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RESUMO

No Brasil, as águas sempre foram consideradas abundantes. Somente
quando urbanização e industrialização alteraram a quant¡dade e a qualidade
das águas, prejudicando a qualidade de vida e restringindo o desenvolvimento
econômico, começaram a ser instituídas políticas, voltadas preferencialmente
para as águas superficiais. São necessários estudos para a integração das
águas subterrâneas no processo de gestão dos recursos hídricos.

Este trabalho tem como objetivos estudar o sistema de gestão integrada
dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos no Brasil e no estado de São
Paulo e discutir como exemplo as sub-bacias Billings e Tamanduateí da bacia
do Alto Tietê.

Para isto foi realizada uma pesquisa em documentos publicados e na
lnternet, entrevistas e discussões com representantes de universidades e
organizações públicos e não governamentais atuantes em recursos hídricos.

São apresentados a institucionalização e o arcabouço legal da gestão
dos recursos hídricos no Brasil e no estado de São Paulo e discutidos seus
instrumentos, especialmente para a ârea Billings-Tamanduateí.

Como conclusões, observa-se institucionalizaçåo e efic¡ência crescentes
na gestão de recursos hídricos, aumentando progressivamente a participação
da sociedade civil. Entretanto mantém-se um desvio acentuado na
interpretação dos recursos hídricos como águas superficiais, e na
marginalização das águas subterrâneas, tanto em geral quanto na ârea
exemplo. Para correção dos desvios são propostos: implantação de uma
sistemática de outorga com vistas a uma gestão conjunta das águas
subterrâneas; regulamentação e aplicação dos instrumentos de gestão no
contexto das águas subterrâneas; enquadramento em classes de uso das
águas subterrâneas e a realização de estudos hidrogeológicos na Bacia do Alto
Tietê para zonear possíveis locais para recarga artificial.



ABSTRACT

ln Brazil, water have been always considered abundant. Only when
urbanization and industrialization altered the amount and quality of water,
harming the quality of life and limiting the economic development, policies
began to be established, aiming mainly at surface water. Studies are needed for
the integration of ground water in the process of administration of water
resources.

The objectives of this work are to study the system of integrated
management of surface and ground water resources in Brazil and in the state of
São Paulo and to discuss as example the sub-basins Billings and Tamanduateí
of the Upper Tietê basin.

A research of published and lnternet documents was accomplished,
together with interviews and discussions with representatives of universities,
public and nongovernmental organizations working in water resources.

The organization and legal framework of the administration of water
resources are presented for Brazil and the state of São Paulo and discussed
their administration instruments, especially for the Billings-Tamanduateí area..

As conclusions, a growing institutionalization and efficiency in the
administration of water resources is observed, and a increase in participation of
the civil society. However a pronounced b¡as to the interpretation of water
resources as surface water, keeping ground water apart from the management
process, in general as well as in the example area. For the correction of this
bias the following measures are proposed: a concession system aiming at a
joint management of surface and ground waters; regulation and application of
management instruments in the context of ground waters; ranking of ground
waters in quality classes and the development of hydrogeologic studies in the
the Upper Tietê looking for places suitable for artificial recharge.



1 - TNTRODUçÃO

Num período em que a água passa a ser um bem econômico; onde as
conseqüências de uma ind ustrialização e ocupação do solo desenfreada e
desordenada se tornam evidentes; onde uma metrópole briga com cidades
periféricas por algumas centenas de litros por segundo; onde a água se torna
impeditivo de desenvolvimento econômico e vetor 'de doenças; onde as
enchentes mais do que danos materiais causam mortes; onde os níveis de
poluição são extremos, onde já há falla de água até para abastecimento
humano; é onde se faz a necessidade de gestão e de gerenciamento das
águas. É onde um manejo sistêmico e integrado dos recursos se torna
fundamental e essencial.

Além dos objetivos propostos, o trabalho também pretende gerar idéias
conceituais e promover mudanças de comportamento, de tomada de decisão,
de implementação efetiva das idéias aqui apresentadas e discutidas. Pois
como escreveu Roszok (1994) apud Rebouças (1999a):

'Na forma de informação tradicional, a informação é apresentada como a base
do pensamento hidrológico, enquanto que, na realidade, a mente humana
pensa com idéias e não com informações. As informações não criam ldélas; as
idéias é que criam informações. Idéias são padröes integrativos que não
derivam da informação, mas sim, da experiência."

Mas idéias surgem de discussão e argumentação sobre discussão e
argumentação. Há muitos anos eram discutidas a necessidade de uma Política
e de um Sistema de Recursos Hídricos, a implementação e aplicação de
instrumentos para a gestão das águas e, principalmente, para a gestão
integrada dos recursos hídricos. Hoje estamos num momento onde, discutidas
exaustivamente o que deveria contém nesta Política e neste Sistema,
discutimos como implementar, como Íazet, o que fazer, como integrar. E mais
do que isso, para todos os interessados nas águas subterrâneas, para todos os
conhecedores da real importância deste recurso tão subestimado, é hora de
dar o salto qualitativo da água subterrânea. E, portanto, discutindo e inserindo
a água subterrânea no contexto da Política e do Sistema Nacional e Estadual
de Recursos Hídricos (de forma maior que um item figurativo) subir mais um
degrau, dar mais uma contribuição na escalada do ideal hídrico para este país.

Os problemas da cidade de São Paulo são incansavelmente discutidos.
Em termos de gestão integrada, em termos de legislação, em termos de
recursos hídricos. Mas quais recursos hÍdricos? Como está inserida e pensada
a água subterrânea nos diversos momentos de decisão é o que aqui também
será discutido.

Do total de águas doces existentes no planeta, somente cerca de 3%
são de águas doces. Destas somente 3o% estão disponíveis na fase líquida
sendo, aproximadamente 99% dessas águas disponíveis, águas subterrâneas.
Mesmo o Brasil sendo extremamente rico em águas superficiais e
subterrâneas, existem lugares onde a falta de água potável já matou milhares
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de pessoas. lsto não é verdade apenas para o semi-árido nordestino.
Observemos a Bacia do Alto Tietê no Estado de São Paulo. Uma região que
desde a época quinhentista já apresentava problemas de abastecimento, que
hoje possui situação extremamente crítica e que pode torna-se catastrófica,
pois a demanda é muito maior que a oferta, notadamente no período de
estiagem de inverno. E se já faltava quantidade, hoje falta qualidade.
Entretanto, se com os rios cada vez mais degradados há uma preocupação
governamental cada vez maior, com as águas subterrâneas ela praticamente
não existe.

As águas subterrâneas são de modo geral relegadas a um segundo
plano no Brasil mas no caso da Bacia do Alto Tietê ela é praticamente
ignorada, evidentemente em nível governamental, pois a despeito do que se
tornou notório, de que a Região Metropolitana de São Paulo - RMSP não tem
água subterrânea, quase todos os hospitais, indústrias, comércio e grande
quantidade de condomínios, utilizam-na independentemente de ela ser oriunda
de aqüífero sedimentar ou cristalino.

Assim, o presente trabalho se comporta como um guia sobre recursos
hídricos, enfatizando as águas subterrâneas, no Bras¡l e no Estado de São
Paulo, partindo da apresentação da legislação, da Política, do Sistema, dos
lnstrumentos, de conceitos, de argumentaçöes e finalmente de análise de tudo
isso com o exemplo da cidade de São Paulo, particularmente nas Sub-bacias
Billings e Tamanduateí da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. Entretanto, não
pretende de forma alguma esgotar o assunto ou mostrar direções únicas.

1.1 - Objetivos

A pesquisa tem como objetivo principal apresentar o sistema de gestão
integrada dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos no Brasil e no
Estado de São Paulo, em especial na bacia do Alto Tietê, e discutir como
exemplo a gestão integrada dos recursos hÍdricos nas sub-bacias Billings e
Tamanduateí, com ênfase nas águas subterrâneas.

Como objetivos específicos temos :

a) apresentar a institucionalização e arcabouço legal da gestão dos recursos
hídricos no Brasil e no Estado de São Paulo;

b) caracterizar a bacia do Alto Tietê, com ênfase para as sub-bacias Billings-
Tamanduate í.

c) discutir os instrumentos de gestão de recursos hídricos;

d) discutir e comparar a gestão de recursos hídricos superficiais e subterrâneos
e, em especial, nas sub-bacias Billings-Tamanduateí.

Ou seja, traçar o perfil de como se encontra a gestão integrada dos
recursos hídricos superficiais e subterrâneos na sub-região Billings-
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TamanduateÍ, partindo de como é e de como é vista a gestão dos recursos
hídricos no Brasil.

1.2 - Métodos

Este trabalho foi mais um exercício conceitual do que um exercício
prático de coleta e análises de dados. Assim, basicamente, o campo de coleta
e tratamento de informações teve como base principal, material escrito e muita
discussão com profissionais da área.

O método utilizado para a realização dos objetivos propostos
compreendeu as fases de revisão dos trabalhos existentes, levantamento de
dados, entrevistas, participação em reuniões de Comitê de Bacia, Câmara
Técnica, Palestras, Seminários e, finalmente a fase de tratamento e análise das
informações obtidas.

Reyrsão bibliográfica

Nesta etapa ocorreu o levantamento dos principais trabalhos científicos
e técnicos sobre leg¡slação, gestão, gerenciamento, bacias hidrográficas e
hidrogeológicas, comitês de bacias, em nível federal, estadual e municipal e de
hidrogeologia com especial atenção à área da Bacia do Alto Tietê e das sub-
bacias da Billings e Tamanduateí.

Levantamento de dados

Foi executado o levantamento de toda a legislação e dados pertinentes
ao estudo.

Entrevistas e Reuniões

Foram realizadas entrevistas formais e informais com técnicos,
professores, funcionários de ¡nstituiçöes relacionadas ao tema, tais como,
CETESB, DAEE, EMPLASA e, participaçöes em reuniões técnicas, cujo objeto
era a discussão da leg¡slação, gestão e gerenciamento dos recursos hídricos,
tais como OAB, Comitê da Bacia do Alto Tietê, SRH/MMA. Dessa etapa,
verificou-se como é entendido e/ou visto o gerenciamento e a gestão de
recursos hídricos em diferentes níveis.

Tratamento e análise dos dados obt¡dos

O material obtido foi analisado, trabalhado, sistematizado e interpretado.
Procurou-se fazer com que o texto ficasse fácil de ler e que tivesse bastante
informação visual para facilitar a compreensão. Como conseqüência, o texto
encontra-se com quadros, tabelas, mapas e muitas figuras.



1.3 - Trabalhos Anteriores

Aqui serão citados alguns dos trabafhos que de alguma maneira
apresentaram e/ou discutiram a gestão de recursos hídricos. Também é muito
discutida a questão dos conceitos gestão e gerenciamento

Há mais de três décadas que se discute um modelo de gestão e
gerenciamento dos recursos hídricos. Até ser definida e estabelecida a Política
de Recursos Hídricos atual, muitos foram os conflitos e discussões. É verdade,
porém, que o estado atual do modelo de gestão começou a ser desenhado a
partir do Seminário sobre Gerenciamento de Recursos Hídricos realizado em
Brasília em 1983, que foi o primeiro, em nível nacional, a discutir a questão da
água como um sistema de gerenciamento.

O Estado de São Paulo esteve sempre à frente das discussões. Os
problemas hoje enfrentados neste estado há muito têm sido discutidos. O
crescente aumento da demanda de água e diminuição da quantidade de água
potável utilizável como conseqüência da poluição e, principalmente em Bacias
como a do Alto Tietê, até hoje são temas importantíssimos em reuniões
técnicas.

Para a concepção da atual Política de Recursos Hidricos e Sistema de
Recursos Hídricos, no Brasil e no Estado de São Paulo, muito contribuíram as
reuniöes da ABRH e da ABAS que produziram com Cartas como: Carta do Rio
de Janeiro ('1991), Carta de Foz do lguaçu (1989), Carta de Fortaleza (2000),
indispensáveis contribuiçöes, hoje incorporadas em sua maioria, à Política e ao
Sistema de Gestão de Recursos Hídricos em vigor. E, também contribuíram
para a evolução da questão a Conferência das Nações Unidas para o Meio
Ambiente e Desenvolvimento (Rio '1992), Conferência lnternacional de Água e
Meio Ambiente - ICWE (Declaração de Dublin, 1992) e carta internacionais
como a Carta Européia da Agua (1968).

Muitos trabalhos abordam temas variados e/ou específicos, dentro da
temática em estudo e mencionam como determinado aspecto influi ou influiu na
gestão e no gerenciamento de recursos hídricos. Em sua maioria, as
bibliografias consultadas e/ou citadas indicam o aumento da importância da
água subterrânea como fonte de abastecimento.

Já no final do século XIX havia preocupação com o abastecimento da
cidade de São Paulo e pesquisa sobre o uso de água subterrânea. Através de
transcrições, realizadas em 1953, de relatórios do geólogo Orville Derby
endereçados ao Secretário da Agricultura de São Paulo, em 1898, verificamos
que, em sua maioria, o objetivo destes estava relacionado aos problemas geo-
hidrológicos. Tratava-se de documentos sobre as possibilidades locais, na
bacia de São Paulo, das águas subterrâneas como possível fonte de água para
abastecimento (Ab' Saber, 1957). E é ahavés dos estudos do engenheiro
geógrafo Teodoro Sampaio (1880-1890) que conhecemos os primeiros dados
sobre a profundidade do nível freático nos poços de São Paulo (Ab' Saber,
1e57).
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Segundo CEPAS (199a), a utilização das águas subterrâneas, por
cacimbas, na RMSP, é registrada desde a época do povoamento em 1554, e
os tubulares profundos desde 1840.

Já no inÍcio da década de 50 são criados dois órgãos, no Estado de São
Paulo, para, através do planejamento de usos múltiplos dos recursos hÍdricos,
gerar o desenvolvimento regional: CIBPU - Comissão lnterestadual da bacia
do Paraná-Uruguai e o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE
(DAEE,1998a).

É muito interessante o relato em São Paulo (1999) sobre a questão do
abastecimento que já na São Paulo quinhentista e seiscentista era
problemática. O autor nos leva a um passeio pela história para nos mostrar
como chegamos ao atual contexto de superexplotação e degradação do
recurso hídrico; nos mostra a evolução das formas de uso da água. E, também,
nos conta que a primeira fonte de abastecimento de água potável na cidade
data de 1744, no Convento Franciscano no centro da cidade, captada do rio
Anhangabaú. As águas não utilizadas eram destinadas a um chafariz do lado
de fora do Convento, para abastecer a população. Cabe ressaltar, ainda, o
relato de que nesta época a população era muito mal abastecida e que,
normalmente, se servia de água contaminada do rio Tamanduateí, com águas
impuras e mal cheirosas devido aos detritos deixados pela lavagem de roupa.

Segundo César Neto (1988), a água constitui um bem escasso no
Estado de São Paulo e extremamente escasso em algumas bacias
hidrográficas, como as do Alto Tietê e, portanto precisa ser administrado,
Argumenta, também, que sua maior preocupação são os aspectos político-
institucionais e não os aspectos técnicos. Acrescenta, ainda, que o recurso
hídrico já deixou de ser um vetor para se tornar um fator de restrição do
d ese nvo lvim en to.

Em 1990, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (São Paulo,'1990)
publica o Plano Estadual de Recursos HÍdricos, o primeiro com uma visão de
política e gerenciamento de recursos hídricos. Princípio fundamental da Política
Estadual de Recursos Hídricos - PERH do Estado de Säo Paulo: "O ciclo
hidrogeológico é indissociável. As águas superficiais e subterrâneas são o
mesmo recurso, fluindo por meios físicos diferentes. O binômio quantidade-
qualidade é indivisível" (São Paulo, 1990).

Princípio de gestão da PERH: "a gestão dos recursos hÍdricos buscará a
integração, considerando a organização regional e os seus respectivos
sistemas" (São Paulo, 1 990).

A Lei Federal 9433 de 0B de janeiro de 1997, que instituiu a Politíca
Nacional de Recursos Hídricos, criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos e estabelece: 1- adoção de bacia hidrográfica como unidade
físico-territorial de planejamento; 2- usos múltiplos integrados da água;3-
reconhece a água como recurso finito, dotado de valor econômico; 4- gestão
descentralizada e participativa; 5- água é um bem público; 6- uso prioritário
para consumo humano.
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Todavia, segundo Rebouças (1997), embora muito se fale de gestão
integrada, a Lei 9433/97 coloca em destaque as águas superficiais, sem
considerar sua real indissociabilidade com as águas subterrâneas no ciclo
hidrológico.

Oliveira (1998), argumentando sobre o planejamento e gestão das águas
subterrâneas a partir dos interesses regionais, diz que é evidente a atenção
dispensada aos recursos superficiais em relação às políticas integradas com as
fases do ciclo hidrológico. E que, apesar dos diplomas legais existentes são,
raros os Comitês de Bacia que priorizam as águas subterrâneas entre suas
diretrizes.

Goldenstein (1999) atesta que acelerado processo de urbanização junto
à falta de políticas públicas, gerou-se quadro decrescente da qualidade de vida,
com conseqüências enormes para o abastecimento de água e saneamento.
Em seu texto, faz a distinção de quatro abordagens evolutivas nas políticas
ambientais brasileiras: 1- administração dos recursos naturais, 2- controle da
poluição industrial, 3- planejamento territorial,4- gestão integrada de recursos.
Dentro destas abordagens é possível perceber claramente a evolução dos
conceitos e leis de política ambiental. Até mesmo com a gestão das águas
subterrâneas é possível estabelecer paralelos.

Rebouças (1996), cita o aumento da importância da água subterrânea
como fonte de abastecimento, devido principalmente a: crescente custo de
tratamento, fatores limitantes do uso das águas dos rios, melhor conhecimento
das condições de uso e proteção dos mananciais subterrâneos, porém lembra
da deficiência de pessoal treinado e das leis em todos os níveis para garantir
as condiçöes de uso e proteção dos aqüíferos.

Tanto Oliveira ('1 998) quanto Rebouças (1997) discutem a falta de
divulgação, conhecimento e articulação entre os técnicos em relação à água
subterrânea.

Trani (1999) apresenta de forma geral e simplificada o sistema estadual
de gerenciamento de recursos hídricos e cita, mas não discute, alguns desafios
ainda a serem cumpridos. Um deles é uma inserção mais efetiva da variável
ambiental no planejamento e superar a hegemonia das águas superficiais.

Segundo Rocha (1998) , "no aparelho estatal, o setor de recursos
hídricos é marcado pela ausência de uma diretriz de universal¡dade e unicidade
do ciclo hidrológico, por uma segmentação utilitarista dos usos da água
segundo "competências" setoriais; e por uma profusão de órgãos e ernpresas
atuando cada um por si, sem coordenação".

A crescente importância das águas subterrâneas no contexto do
aproveitamento dos recursos hídricos no Estado de São Paulo tem levado a um
maior desenvolvimento de estudos hidrogeológicos. Entretanto, o arcabouço
institucional e as estratégias de planejamento e gestão ainda são tímidos, em
que pese a edição recente de legislação específica sobre o tema (Oliveira,
1998).
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Segundo Rebouças (1997), "exrsfe uma exorbitante cultura de utilização
preferencial das águas supeiiciais e indisfarçável desconhecimento em relação
âs águas subterrâneas. Esse desconh ec¡mento, sem dúvida profundo e
generalizado, gera um clima de conflito entre os especra/isfas e afé entre os
órgãos responsáveis pela gesfão das águas superticiais e subterrâneas".

O capítulo '18 da Agenda 21 (Senado, 1996) apresenta já em seu título a
preocupação com a gestão ¡ntegrada: "Proteção da Qualidade e do
Abastecimento dos Recursos Hídricos: Aplicação de Critérios lntegrados no
Desenvolvimento, Manejo e uso dos Recursos Hídricos". Também apresenta a
água como um recursoô finito e vulnerável, pregando a integração não só a \,
integração entre os recursos hídricos mas também com os setores econômicos
e sociais. Um fato importante é que coloca a fragmentação dos recursos
hídricos em órgãos setoriais como gerador de grandes dificuldades e até
impedimento para o manejo integrado dos recursos hídricos. Assim, a Agenda
21 comporta-se como um documento fomentador da gestão integrada e
racional dos recursos hídricos propondo inclusive diretrizes.

Barth (1998) argumenta que a implantação do Sistema e a apl¡cação dos
instrumentos representam um grande desafio para os profissionais
especializados em recursos hídricos. Entre os principais desafios cita: mudança
de postura do Poder público; desencadeamento de um processo de
negociação entre a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, os
usuários das águas e entidades civis de recursos hídricos com vista à
implantação e funcionamento regular do Sistema, que coloque em segundo
plano a interpretação e os formal¡smos jurídicos; fazer com que o Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos funcione de forma eficiente e
eficaz.

Rocha (1998) expõe a tensão entre "o velho e o novo" não percebida
pelo público externo. Órgãos e entidades que resistem a perder poder,
agarram-se ao seu status . Ainda segundo Rocha (1998), a reversão deste
quadro supera a v¡são tecnic¡sta e exige divulgação dos problemas e conflitos
existentes.

CEPAS (1994) diz'. "Lamentavelmente, nossos governantes e
adm¡n¡stradores fém sldo refratëtrios à criação e/ou manutenção dos recursos
humanos e materia¡s necessários à prática das normas e real¡zação dos
controles que visam o uso e proteção das águas subterrâneas, recurso
invisível, porém de grande alcance soc¡al e econômico na RMSP, em particular,
e no Estado de São Paulo em geraf' .

Mais recentemente, a paÉir da Lei da Águas de 1997, começou-se a ter
uma movimentação maior sobre recursos hídricos, Um dos fatores mais
importantes, visto que. muda a estrutura de poder nacional, foi a aprovação da
Agência Nacional de Aguas - ANA em julho de 2000. Até ser aprovada a ANA
passou por muitas discussões e controvérsias. Dizia Goldensteisn et al. (1999),
a respeito da Agência Nacional de Águas (ANA), que a proposta contradizia e
ignorava cada um dos documentos, declarações de princípios e cartas, que
cuidadosamente, evoluíram ao longo dos encontros bianuais da ABRH. Já
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Barth (1999a), também, fez argumentaçöes referentes as competências da
ANA, entre elas sobre o controle e gestão (não eliminando as competências
dos Estados com relação aos Sistemas Estado) e sobre onde ficaria a receita
pela cobrança do uso da água. Em São Paulo houve veto ao dispositivo da Lei
das Agências que definia a cobrança como sua receita, pois sendo a água bem
de domínio do Estado, a receita da cobrança só poderia ser do Estado.

Segundo Pimenta et al. (1999), a falta de aplicação de alguns
instrumentos de gestão que faz com que o setor não esteja marchando com o
vigor que se observa em outros países mais desenvolvidos. Entre os
instrumentos que ainda não foram postos em prática, a cobrança pelo uso dos
recursos hídricos se situa como o de maior relevância, pois é o único capaz de
assegurar os fundos necessários aos programas do setor.

Para Pimenta et al. (1999), sem a cobrança, as reuniões dos comitês
surtiriam efeito maior que o de reuniões de pessoas com boas intenções, mas
que não conseguem viabilizá-las.

Envolvida em questöes de regulamentação e aplicação efetiva, a gestão
integrada dos recursos hídricos passa ser um desafio muito importante,
segundo Gerôncio A. Rocha (comunicação pessoal, 2000), principalmente nos
Comitês de Bacias. Como exemplo, ele cita o Comitê de Bacia do Alto Tietê
que, se não as ignora as águas subterrâneas por completo , quase o faz,

Segundo MMA (f999), tamanho movimento em torno da gestão das
águas é reflexo da mudança no nivel de importância que se está atribuindo à
questão. Realmente, nunca tantos falaram, discutiram e brigaram pelas águas
no Brasil e no Estado de São Paulo.

Um exemplo do aumento do interesse pelo assunto gestão das águas foi
o lançamento, e ráp¡do esgotamento, pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA,
de dois livros intitulados: "lnterfaces de Gestão de Recursos Hídricos" e
"Gestão de Recursos Hídricos - aspectos legais, econômicos, administrativos e
soc¡ais".

Na realidade, ma¡s que o contexto estadual, o assunto gestão e
gerenciamento integrado de recursos hídricos está sendo discutido e definido
em termos de Brasil. Estamos num momento de transição onde a atuação de
cada um de nós técnicos é imprescindível e é esta atuação que nos dará o
arcabouço final da gestão e gerenciamento dos recursos hídricos no Brasil e,
conseqüentemente, nos estados da Federação.
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. 2 - ARCABOUçO LEGAL E |NST|TUCÍONAL DOS RECURSOS
HtDRTCOS

Neste capitulo será apresentada a estrutura institucional e o arcabouço
legal do setor hídrico no Brasil e em São Paulo.

. Assim define Pompeu (1977) apud Pompeu (1999) a expressão Direito
da Aguas:

"Direito das Águas : conjunto de princípios e normas jurídicas que discipl¡nam
o domínio, uso, aproveitamento e a preservação das águas, assim como a
defesa contra suas danosas conseqüênc¡as

Para melhor visualização e compreensão, é importante destacar que a
estrutura de apresentação do arcabouço legal näo está em ordem cronológica
real de evolução da visão da gestão integrada, mas sim apresentada em ordem
cronológica de forma hierarquizada entre nacional e estadual para melhor
visualização e entendimento.

O gráfico abaixo apresenta os marcos lógicos cronológicos mais
importantes mostrando as diferenças de tempo entre o Poder Nacional e o
Estado de São Paulo. Existe um hiato de seis anos entre a instituição no
Estado de São Paulo de uma Política e Sistema lntegrado de Gerenciamento
dos Recursos Hídricos e a mesma instituição em nível nacional.

Marcos Nacional

1934 1988
Código Constituição
de Aguas

Marcos no Estado de São Paulo

1997
Lei das ,Aguas

2000
ANA

1989
Constituição

1991
Lei 7.663

1997 2000
Com¡tês de Bacia Agências de

Bac¡a

No ordenamento const¡tucional brasileiro existe uma hierarquia de leis,
com funçöes e atribuiçöes diferentes. Assim, para que se possa compreender o
processo histórico evolutivo da legislação sobre recursos hídricos aqui
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apresentado, faz-se necessária a conceituação de alguns termos da hierarquia
legal.

2.1 - CONCETTOS

Constituição - Regula as relações entre governantes e governados, traçando
os /i¡n¡fes dos poderes do Estado e declarando os dlrelfos e garantias
individuais. (Soibelman, 1973).

Emenda Constitucional - Uma alteração, uma mudança na constituição.
(Veloso, 1999).

Lei Complementar (Lei Orgânica) - São /els que complementam a
const¡tuição, pois que esta não é regulamentada, à semelhança das leis
comuns, e precisa ser aplicada âs yezes com certa mínúcia. São /ers que
organizam ¡nst¡tu¡çöes, serviços públicos. (Soibelman, 1973).

Lei Ordinária - A lei ordinária é a que obedece a um processo de elaboração
menos formal e solene. Compreende a Ie¡ propr¡amente dita, que é a votada
pelo congresso e sancionada pelo Presidente da República. (Jacques, 1 958).

Lei Delegada - É um tipo de lei elaborada e editada por comissão especiat do
Congresso, ou de qualquer de suas Casas ou pelo Presidente da República,
em razão de autorização do Poder Legislativo e no limite estabelecido por este.
A diferença enfre essa lei e medida provisória é que, na lei delegada, o juízo
congressual é emitido de antemão, ao passo que, na medida provisoria,
primeiro o Presidente a ed¡ta e depois o Congresso a aprova ou não. (Galvão,
1996)

Decreto - Ato do poder executívo. Ato pelo qual se manifesta normalmente a
atividade do executivo. Expedido na forma e nos casos previstos na
const¡tuição federal, tendo por objetivo principal regulamentar a aplicação das
/ers. (Soilbeman, 1973).

Decreto Legislativo - Reso/uções do congresso nac¡onal que consagram
medidas administrativas ou políticas, de caráter individual ou transitório.
(Soilbeman, 1973).

Decreto Lei - Ato do poder executivo que trata de matéria de competência do
poder legislativo. (Soilbeman, 1 973).

Portarias - Atos administrativos internos exped¡dos pelos chefes de órgãos
ordenando a seus subordinados. (Soilbeman, 1973).

Resoluções - ato da administração ou assembléia, esclarecendo,
solucionando, deliberando ou regulando ceña matéria. (Michaelis, 2000).
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ïodas as leis estão subordinadas à Constituição Federal, porém, há
discussão sobre se há ou não uma hierarquização entre as demais leis. Há
correntes doutrinárias a favor e contra. Segundo Galvão (1996), subordinada à
Constituição está a Lei Complementar. Abaixo da Const¡tuição está, também, a
Lei ordinária que é a legislação base do Estado brasileiro. Quando a
Constituição estabelece que determ¡nado tema será regulamentado por lei e
não dá especificação sobre esta, estará referindo-se a uma lei ordinária. No
mesmo nível da lei ordinária, situam-se as leis delegadas e medidas
provisórias.

As leis federais são de amplitude nacional, ou seja, aplicam-se em todo
o território nacional. As leis estaduais são restritas ao âmbito interno de cada
estado. Já as leis municipais são de âmbito municipal e existem para
regulamentarem problemas relativos ao Municíplo.

2.2 - ARCABOUçO LEGAL E TNST|TUCTONAL EM NíVEL NACTONAL

2.2.1 - Panorama Histórico Nacional

Para que possamos observar os passos executados até chegarmos ao
contexto atual, foi elaborado um quadro que nos apresenta um histórico da
evolução do arcabouço legislativo brasileiro do setor hídrico (Quadro 2.1). As
principais leis do setor ambiental, que foram e/ou são relevantes para o setor
hídrico, também foram citadas. Os dados para confecção do quadro foram
obtidos através de pesquisa sistemática das leis e, também, nas bibliografias:
Código de Aguas (1980), CONAMA (1986), Brasil (1988), Lanna (1995),
Rebouças ('1997), Barth (1999b), Pompeu (1999), Santos (1999), MMA
(1999b), SENADO (2000), Pinto (2000)e cETESB (2000).

Somente observando as disposições básicas é possÍvel notar as
mudanças e a evolução de percepção e pensamento sobre recursos hídricos, a
passagem entre um sistema burocrático e separatista para uma visão mais
sistêmica e integrada. Não é objetivo deste trabalho analisar detalhadamente a
evolução histórica do pensamento mas somente ilustrar e serv¡r de base para
possíveis discussões futuras.
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Quadro 2.1 - Histórico da evolução do arcabouço legal do setor hídrico -
ambiental brasileiro

PERIODO AçAO NORMATIVA DrsPosrçÄo BÁstcA

Colônia
Ordenações

Alvará de 1804

Os r¡os navegáveis e seus afluentes, perenes, pertenciam
aos d¡reitos reais, Quanto aos rios não navegáve¡s e que não
eram cauda¡s que concorressem para que outro fosse
navegável, silenciava. Agua subterrånea captada livremente.

Fixa situação anter¡or : l¡vre derivação dãs águas dos r¡os e
ribeirosj d¡re¡to ao uso da água pela pré-ocupação, Continuou
em vigor até 1934.

lmpér¡o Constitu¡ção do lmpério Ordenação torna-se inapl¡cável no Bras¡l e os d¡reitos e as
prerrogativas da Coroa passaram a ser por ela def¡nidos, Os
d¡reitos reais foram transferidos para o domínio nacionâ|. A
perfuração de poços para qualquer uso dependia de
autorização central.

República Nenhuma Com a República, em 1889, o uso das águas ficou livre de
qualquer controle federal ou estadual.

1891 Constitu¡ção de 1891 Atr¡buiu ao Congresso Nacional a competência para legislar
sobre navegação dos rios que banhassem ma¡s de um
Estado ou se estendessem a terr¡tórios estrangeiros,

191 6 Cód¡go C¡v¡l Bras¡leiro Artigo 554 :d¡reito de v¡zinhança;
Artlgo 584 : proíbe construçóes capazes de poluir ou ¡nutilizar
para uso ordinár¡o a água de poços em fonte alheia,
Dispos¡tivos de caráter protecionista.

1925 Decreto No 16.884, de 27 de
março de 1925,

Autoriza o represamento dos r¡os da Grande são Paulo para
geração de energia elétrica, Exige que a empresa Light não
polua as águas do reservatório, pois seriam utilizadas para o
abastecimento público das futuras gerações.

1934
Código Florestal

A exegese do texto pode ser igual à do Código de Aguas,
resguardâdos os objetivos, naturalmente diferentes. Foi
subst¡tuido pelo v¡gente de 15/09¡ 965.

1934 Constitu¡ção de 16 de julho de
1934

Estabelece como domlnio da Un¡ão os lagos e quaisquer
correntes em terrenos do seu dom¡nio, ou que banhassem
mais de um Estado, servissem de l¡mites com outros pafses
ou se estendessem a terr¡tór¡o estrange¡ro.
Aos Estados foram conferidos os bens ou propriedades
destes, com exceção dos atribufdos à União, assim como, as
margens dos rios e lagos navegáveis, destinadas ao uso
público, se por algum tltulo não fossem do domínio federal,
munic¡pal ou part¡cular.

1934 Decreto Federal N" 24.643, de
10 de julho de '1934 ("Código
de Aguas")

Estabelece a Lei de Direito da,Á9ua no Brasil.



1937 Constituição de 10 de
novembro de 1937

Repet¡u as dlsposiçöes da Constituição de 1934.

1938 Decreto No 852, de 11 de
novembro de 1938

Mantém, com mod¡ficaçöes, o Decreto No 24.643/34.

1940 Decreto-Lei No f.985, de 29 de
janeiro de 1940

Cód¡go de N,4inas

1945 Decreto No 7,841, de 07 de
agosto de 1945

Código de Aguas Minerais.

1946 Constituição de 18 de setembro
de 1946

Alterou a questão de domfnio hldrico. Exclui a categoria dos
r¡os munic¡pâis (previstos no Código de Aguas), atribui a
União os lagos e quaisquer correntes de água em terrenos do
seu domfnio ou que banhassem mais de um Estado,
servissem de limite com outros paises ou se estendessem a
território estrangeiro, Aos Estados foram atribufdos os lagos e
rios em terrenos do seu domín¡o e os que t¡vessem nascente
e foz no território estadual.

1953 Decreto No 33.390, de 24 de
julho de 1953

Declara públicas, de uso comum, do domínio da Un¡ão as
águas do Rio Alegre. REVOGADA

1953 Decreto No 34.467, de 04 de
novembro de 1953

Declara públ¡cas, de uso comum, do domfnio da União as
águas do Xanxere. REVOGADA

1953 Decreto No 34.446, de 04 de
novembro de 1953

Declara públicas, de uso comum, do domfnio da União as
águas do Rio Lageado dos fnd¡os, REVOGADA

Decreto No 36.747, de 03 de
janeiro de 1955

Declara públ¡cas, de uso comum, do domfnio da Uniåo as
águas do R¡o Paraná. REVOGADA

1955 a 1980 Portar¡as Neste perfodo o MN¡E, o MA e DNAEE aprovaram 52
portarias relacionadas aos serviços de energia elétr¡ca.

1959 Decreto No 46.524, de 27 de
julho de 1959

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a derivar para o
reservatório da Billings as águas do rio Capivar¡-Monos,
REVOGADA

196'1 Decreto No 49.974 A, de 1961 Regulamenta, sob denominação de Cód¡go Nacional de
Saúde, a Lei No 2.312154 de "Normas Gerâ¡s sobre Defesa e
Proteção da Sairde"

1961 Portar¡a DCP, de 07 de junho
de 1961

D¡spõe sobre o lançamento de resfduos sólidos ou llquidos
nos cursos de água, sem tratamento

1961 Decreto No 50.877, de 29 de
junho de 1961

Dispõe sobre o lançamento de resfduos tóxicos ou oleosos
nas águas ¡nteriores ou l¡torâneas do Pais, Regula a Ação
Popular (alterada pela Lei N" 6514/77)



1962 Lei No 4.418, de 27 de agosto
de 1962

Dispõe sobre a Politica Nacional de Energ¡a Nuclear e cria a
Comissão Nac¡onal de Energ¡a Nuclear, e dá outras
prov¡dências

1964 Lei No 4.504, de 30 de
dezembro de 1964

Dispõe sobre o Estatuto da Terra

1965 Le¡ No 4.771, de 15 de
setembro de 1965 "Código
Florestal"

lnstitui o novo Código Florestal (alterada pelas Leis No 7.803
e 7875i89)

1965 Lei No 4.904, de '17 de
dezembro de 1965

Cr¡ação do Depadamento Nacional de Aguas e Energ¡a -
DNAE. D¡spõe sobre a organização do MME, e das outras

1966 Decreto No 58,256, de 24 de
abril de 1966

Promulga o tratado de proscr¡ção das experiênc¡as com
armas nucleares na atmosfera, no espaço cósmico e sob a
água

1967 Constituição de 24 de janeiro
de 1967

Repet¡u a Constituição de 1946

1967 Decreto-Lei No 227, de 28 de
fevereiro de 1967

Nova redação ao Código de M¡neração de 1940.
Regulamentado pelo Decreto No 62.934/68 e alterado pela
Lei No 7.805i89

1967 Decreto Lei N" 289, de 28 de
fevere¡ro de 1967

Cria o lnstituto Bras¡leiro de Oesenvolvimento Florestal e dá
outras providências

1967 Lei N" 5.318, de 26 de
setembro de 1967

lnst¡tui a Polfticâ Nacional de Saneamento e cr¡a o Conselho
Nacional de Saneamento

1967 Lei No 5.357, de 17 de
novembro de 1967

Estabelece penalidades para embarcações e terminais
marftimos ou fluviais que lançarem detr¡tos ou óleo em águas
bras¡leiras, e dá outras providências

1968 Decreto No 62.837, de 06 de
junho de '1968

Dispõe sobre a exploração e pesquisa na plataforma
submar¡na do Bras¡l, nas águas do mar territorial e nas águas
interiores, e dá outrâs providêncìas.

1968 Decreto No 62,934, de 02 de
julho de 1968

Regulamenta o Código de M¡neração

1968 Decreto No 3.951, de 1 '1 de
dezembro de 1968

Alteraçâo da denominação do DNAE para Departamentù
Nacional de Aguas e Ênergia Elétr¡ca - DNAEE

1972 Portaria 170, de 20 de abr¡l de
1972

Proíbe lançamento de detritos poluidores em lagoas
litorâneas-

1972 Portaria DNPIV1 N' 1 17, de 'f 7
de julho de 1972

Disciplina as normas para a reãl¡zâçåo dos estudos,h /oco e
análises bacteriológ¡cas



l5

1973 Decreto Legislativo No 23, de
30 de ma¡o de 1973

Aprova os textos do tratado para o aproveitamento
hidroelétr¡co dos recursos hfdricos do r¡o Paraná,
pertencentes em condomín¡o aos do¡s paises, desde e
¡nclus¡ve o Salto Grande Sete Quedas ou Salto de Guaira até
a foz do r¡o lguaçu, e de seus anexos, firmado entre o
Governo da República Federâtiva do Brasil e o governo da
Repúbl¡ca do Paragua¡, em Brasllia, a 26 de abril de 1973,
bem como os das notas então trocadas entre os Ministros das
RelaçÕes Exter¡ores dos dois paises.

1973 Decreto No 73.030, 30 de
outubro de 1973

Cr¡a, no åmbito do lvlinistério do lnterior, a Secretaria Especial
do lvleio Amb¡ente - SEN¡A e dá outras providências

197 4 Lei No 6.050, de 24 de maio de
197 4

D¡spõe sobre a fluoretação da água em sistema de
abâstec¡mento quando existir estação de tratamento.

197 4 Decreto No 74.685, de 14 de
outubro de 1974

Cria, no M¡nistér¡o dâs Relaçöes Exteriores, a Comissão
Brâsile¡ra do Programa sobre o Homem e a Biosfera,
promovido pela UNESCO

1975 Decreto No 75.700, de 07 de
maio de '1975

Estabelece área de proteção para fontes de água mineral

197 5 Decreto Lei No 1.413, de 14 de
agosto de 1975

D¡spõe sobre o controle dâ poluição do me¡o ambiente
provocado por ât¡v¡dades industriais.

1975 Decreto N" 76.623, de 1975 Regulamenta o Decreto Lei N" 1 .413/75, que d¡spõe sobre o
controle da polu¡ção do me¡o ambiente provocado por
atividades ¡ndustria¡s.

1975 Decreto Le¡ No 76.389, de 03
de outubro de 1975

D¡spÕe sobre as medidas de prevençáo e controle da
poluição industrial de que trata o Decreto Le¡ N" 1 .413/75.

197 5 Decreto No 76.470, de 16 de
outubro de 1975

Cr¡a o Programâ Nacional de Conservação dos Solos

1975 Decreto No 76.872, de 22 de
dezembro de 1975

Regulamenta a Lei No 6.050/74, que dispõe sobre a
fluoretação da água em s¡stemas públicos e abastecimento.

1976 Decreto No 78.17'1, de 02 de
agosto de 1976

Dispöe sobre o controle e fiscal¡zação san¡tária das águas
minerais destinadas ao consumo humano.

1977 Decreto No 79.367, de 09 de
março de 1977

D¡spõe sobre normas e padróes de potabilidade de água.
Atribui ainda, que o Ministério da Saúde, em art¡culação com
outros órgãos e entidades estabelecerá normas sanitárias
sobre proteção de mananciais, serviços de abastec¡mento
público de água e controle de qualidade de água de s¡stemas
de abastecimento.

'1977 Decreto Legislativo No 109, de
25 de novembro de 1977

Aprova os textos do tratado de cooperação para o
aproveitamento dos recursos naturais e o desenvolvimento da
bacia da laooa l\,4irim lTratado da Bacia Laooâ Miriml e.lo
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protocolo para o aproveitamento dos recursos hidricos do
trecho limltrofe do r¡o Jaguarão, anexo ao Tratado da bac¡a
da lagoa M¡r¡m (Protocolo do r¡o Jaguarão) concluídos entre a
República Federativa do Brasil e a República Oriental do
Uruguai.

1978 Portaria N" 01, de 23 de janeìro
de 1978

Classificação e o enquadramento das águas federais e
estaduais para fins de aproveitamento energético e
navegação.

1978 Decreto No 81.351, de 17 de
fevereiro de 1978

Promulga o Tratado de Cooperação para o aprove¡tamento
dos recursos naturais e o desenvolvimento da Bacia da
Lagoa Mirim e o Protocolo para o aproveitamento dos
recursos hfdricos do trecho limítrofe do rio Jaguarão, anexo a
esse tratado.

197A Portaria 468, do MME de 31 de
março de 1978

Conceitua vazão ins¡gnificativa de derivâçåo de rios federa¡s,
nos Termos do art, 43 do Cód¡go de Aguas.

1978 Portâr¡â IVIME e MS N' 805, de
06 de junho de 1978

Þefine ¡ncumbências e operacional¡zação de tarefas
conjuntas entre o l\illilE e o MS em relação ao controle e
fiscalização sanitária das águas minerais destinadas ao
consumo humano.

1978 Portaria No 442BSB-78 do
Ministério da Saúde, de 03 de
outubro de 1978

Aprova normas de proteção sanitária de mananciais
destinados a abastecer, que passaram a ser obrigatórias a
partir de 06/10/1980.

'1978 Portar¡a No 1.832, do l\ilinistér¡o
das lvlinâs e Energia, de 17 de
novembro de 1978

Condic¡ona a concessão ou autorizaçäo parâ derivar águas
públicas federais para aplicações da ¡ndúshia e da h¡giene à
apresentação de sistemas de tratamento de efluentes
aprovados pela Secretar¡a Especial do lvle¡o Amb¡ente.

1978 Portaria do M¡nistér¡o do
lnterior No 323, de 29 de
novembro de 1978

Profbe lançamento de vinhoto nos corpos de águâ.

1979 Portaria No 02, de 09 de
fevereiro de 1979

Estabelece normas para pedidos de concessão e autorização
para derivação de águas públicas federais para apl¡cações
industriais ou de hig¡ene.

1979 Portaria No 53, do Min¡stério do
lnterior, de 01 de maio de 1979

Dispõe sobre normas para tratamento e disposiçáo de
resfduos sólidos. Determina que os lixos ou resfduos sólidos
não devem ser lançados em cursos de água, lagos e lagoas,
salvo na h¡pótese de necessidade de aterro de lagoas
art¡ficia¡s, autor¡zado pelo órgão estadual de controle da
poluição.

1979 Lei N" 6.662, de 25 de junho Dispõe sobre a Polftica Nacional de lrrigação, e dá outras
providênciâs. Transfere para o Min¡stér¡o do lnterior
(MINTER) a responsabil¡dade sobre o uso dos recursos
hidricos para a ¡rrigação, até então atr¡buição do Ministér¡o
das M¡nas e Energia, âtravés do DNAEE.



1979 Decreto No 83.540, de 04 de
junho de 1979

Regulamenta a aplicação da Convenção Internacional sobre
Responsab¡lidade C¡vil em Danos Causados por Poluição por
Óleo de 1969 e dá outras providências.

1979 Lei No 6.726, de 21 de
novembro de 1979

Dá nova redação ao Parágrafo t]nico do art. 27 do Decreto-
Le¡ N"7.841/45 - Código de Aguas M¡nerais.

1979 Le¡ N' 6,746, de 10 de
dezembro de 1979

Altera o disposìt¡vo nos artigos 49 e 50 da Lei No 4.504, de
30/11i64, Estatuto da Terra, e dá outras providências

'1979 Lei N" 6.766, de 19 de
dezembro de 1979

D¡spöe sobre o parcelamento do solo urbano, e dá outras
providências

1980 Lei N" 6.803, de 02 de julho de
1980

DispÕe sobre as diretrizes básicas para o zoneamento
industr¡al, nas áreas crfticas de poluição, e dá outras
providências

1980 Portaria No l24, do N/in¡stér¡o
do lnterior, de 30 de agosto de
1980

Estabelece diståncia de 200m das coleções hfdr¡cas das
indústr¡as potencialmente polu¡doras.

1980 Decreto No 85.206, de 25 de
setembro de '1980

Altera o Artigo 8o do Decreto 76.389175 que d¡spõe sobre as
medidas de prevenção e controle da poluição industrial.

1980 Portar¡a No 29, de 02 de
outubro de 1980

Enquadra em classes, os cursos d'água da Bacia
Hidrográfica do R¡o Paranapanema.

1981 Portaria lnterm¡nisterial N" 19,
de 29 de janeiro de 1981

Proíbe o lançamento de PCB nos cursos d'água

1981 Le¡ No 6.902, de 27 de abril de
1981

Dispõe sobre a criação de estações ecológicas e áreas de
proteção ambiental.

1981 Portaria No 86, de 04 de junho
de 1981

Enquadra em classes os cursos d'água da Bacia do Rio
Paralba do Sul.

1981 Le¡ Federal No 6.938 de 31 de
agosto de 1981

Dispõe sobre a Polltlca Nacional do Me¡o Ambiente - PNMA,
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá
outras prov¡dências.

1982 Decreto No 875, de 31 de
março de 1982

Aprova o texto da Convençåo sobre prevenção da poluição
mar¡nha por alijamento de residuos e outras substáncias,
concluída em Loñtes em 2911211972.

1982 Decreto Legislativo N'82, de 1"
de setembro de 1982

Aprova o texto do tratado entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República Argent¡na
para o aprove¡tamento dos Recursos Hfdr¡cos compartilhados
dos trechos l¡mikofes do rio Uruguai e de seu afluente, o rio
Pep¡r¡-Guaçu, concluido em Buenos Aires, a 17 de maio de
1980,
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1982 Decreto No 87.561, de 13 de
setembro de 1982

Dispõe sobre as med¡das de recuperação e proteção
amb¡ental da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, e dá
outras prov¡dências,

'1983 Decreto No 88.441, de 29 de
junho de 1983

Promulga o tratado para o aproveitamento dos recursos
hfdr¡cos compartilhados dos trechos limltrofes do rio Uruguai
e de seu afluente o rio pepiri-Guaçu, entre o Governo Da
República Federativa do Brasil e o Governo da República
Argentina.

1983 Decreto No 88.351, de 01 de
junho de '1983

Regulamenta a Lei No 6.938/81 e a le¡ No 6.902/81, que
dispões respectivamente, sobre a Polít¡ca Nacional do l\,leio
Amb¡ente e a criação de Estações Ecológicâs e de Proteção
Ambiental.

1984 Decreto No 89.336, de 31 de
janeiro de 1984

D¡spöe sobre reservas ecológ¡cas e áreâs de relevante
interesse ecológico

'1984 Decreto No 89.496, de 29 de
março de 1984

Regulamenta a Lei N" 6.662/79, que dispõe sobre a Politica
Nac¡onal de lrrigaçäo e dá outras providências.

1984 Decreto No 90.309, de 16 de
outubro de 1984

Dá nova redação ao artigo 14 e ao artigo 16, S 30, do Decreto
N" 89,496/84 que dispÕe sobre a Pollt¡ca Nac¡onal de
lrr¡gação.

1985 Decreto No 90.991, de 26 de
fevereiro de '1985

Dá novâ redação âo S 30 do Decreto No 89.496/84, alterado
pelo Decreto que dispõe sobre a Polltica Nac¡onal de
lrr¡gação.

1985 Portar¡a No 329, de 1985 Resolve sobre agrotóxicos

1985 Portar¡a 424, de 1985 Altera a redação da letra "d" do Parágrâfo Único do Artigo 11

da PortarÌa No 329/85

1985 Lei N" 7.347, de 24 de julho de
'1985

lnst¡tui a ação civil pública de responsab¡lidade por danos
câusados ao meio amb¡ente, ao consumidor e a bens e
dire¡tos de valor artfstico estético histórico turíst¡co e
paisagístico

1985 RDC n" 54, de 19 de novembro
de 1985

Aprova o relatório e as conclusões da Comissão Parlamentar
de lnquérito - CPI dest¡nada a examinar a ut¡l¡zaçåo dos
recursos hldricos no Bras¡1.

1986 Resolução CONAMA N" 001,
de 23 de janeiro de 1986

Defin¡ções, responsabil¡dades, critérios básicos e diretr¡zes
gerais para uso e implementação da avaliação de lmpacto
Ambiental como instrumento da PNMA.

1986 Decreto No 92.395, de 12 de
fevereiro de 1986

lnstitui o Programa Nacional de lrrigação - PRONI, e dá
outras providências.
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1986 Resolução CONAMA No 20, de
'f8 de junho de 1986

Estabelece a class¡ficação das águas doces, salobras e
salinas do Território Nacional.

1986 Projeto de Lei 7,127, de 1986 D¡spõe sobre as águas subterråneas.

1986 Le¡ N" 7.51 1, de 07 de julho de
1986

Altera d¡spositivos da Lei No 4.771165, que lnstiu¡ o novo
Código Florestal

1986 Decreto No 92,302, de 1986 Regulâmenta o Fundo para a Reconstituição de Bens
Lesados de que trata a Le¡ No 7.347185.

1986 Decreto No 93.484, de 29 de
outubro de 1986

Dá novâ redação ao S 30, do artigo 16, do Decreto No
8.949/84, alterado pelo Decreto N" 90.99'1/85, que d¡spóe
sobre a Politica Nacional de lrrigaçåo.

1988 Constitu¡ção Federal
(Promulgada em 05 de outubro
de 1988)

Estabelece sistema próprio de gerenciamento para os
recursos hídricos diferenc¡ado do s¡stema de me¡o ambiente.
Estabelece o domínio público da água. Artigos referentes à
recursos hf dricos 1 20, 21, 22, 23, 24, 26, 30, 43, 49, 68, 200,
231.

1988 Decreto No 95.733, de 12 de
fevereiro de 1988

Dispõe sobre a dest¡nação de recursos para prevenção ou
correção de prejuízos de natureza ambiental, cultural e social
decorrentes da execução de projetos e obras federais

1988 Decreto No 96.000, de 02 de
ma¡o de 1988

D¡spöe sobre a realização de pesquisa e investigação
cientifica na plataforma cont¡nental e em águas sob jur¡sd¡ção
brasileira, e dá outras providéncias.

1988 Lei N" 7,661, de 16 de ma¡o de
1988

lnstitu¡ o Plano Nac¡onal de Gerenciamento Coste¡ro, e dá
outras prov¡dências,

1989 Portaria No 7'15, de 20 de
fevereiro de 1989

Enquadra em classes os cursos d'água da Bac¡a H¡drográfica
do Rio São Franc¡sco.

1989 Le¡ No 7.735, de 22 de fevereiro
de 1989

Cr¡a o lBAl\¡A - lnstituto Nacional do l\4eio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis

1989 Decreto No 97.632, de l0 de
âbr¡l de 1989

Regulamenta a Le¡ No 6.938/81 - Polltica Nac¡onal de l\ile¡o
Ambiente.

1989 Lei No 7,796, de 10 de julho de
1989

Cr¡a a Comissão Coordenadora Reg¡onal de Pesqu¡sas na
Amazönia - CORPAI\i1, e dá outras providências

1989 Lei No 7.797, de 10 de julho de
1989

Cr¡a o Fundo Nacional do l\¡eio Amb¡ente, e dá outras
prov¡dências

1989 Le¡ N" 7.802, de 11 de julho de
1989

D¡spöe sobre os agrotóxicos



1989 Lei N' 7,803, de 1B de julho de
1989

Alteração nos disposit¡vos do Código Florestal. Altera a
redação da lei 4.771165, e revoga as leis 6,535i 78 e 7,51 '1186

1989 Le¡ N" 7.804, de 18 de julho de
1989

Altera a Lei N" 6.938/81 - Polft¡ca Nacional de lvle¡o Ambiente

1989 Lei N" 7,875, de 13 de
novembro de '1989

Alteração dos disposit¡vos do Código Florestal

1989 Lei No 7.990, de 28 de
dezembro de 1989

lnst¡tui para os Estados, Distrito Federal e Municlp¡os,
compensação f¡nânce¡râ pelo resultado da exploração de
petróleo ou gás natural, de recursos hldricos para fins de
energia elétrica, de recursos minerais, e dá outras
provid6encias.
Alterada pela lei No 8.001

'1990 Portaria do l\¡¡nistério da Saúde
N'36, de 19 de janeiro de 1990

Aprova normas e padrão de potab¡lidade de água destinada
ao consumo humano.

1990 Medida Provisória N" 130, de
09 de fevere¡ro de 1990

Define os percentuais da d¡str¡buição da compensação
financeira de que trata a Lei N" 7,990, de 28112189, e dá)

outras providências

1990 Lei No 8.001, de 13 de março
de 1990

Define os percentua¡s da distribuição da compensação
financeira de que trata a Le¡ No 7.990, de 28/12189, e dá
outras prov¡dências.
Artigo l" alterado pela Lei No 9.433

1990 Lei No 8.028, de l2 de abr¡l de
1990

Altera a le¡ No 6.938/81, regulamentada pelo Decreto No
97.632189 e alterada pela Lei No 7.AO4l89 - Política Nacional
de l\ile¡o Ambiente.

1990 Le¡ No 99.274, de 06 de junho
de 1990

Regulamenta a Lei No 6.902/81 e a Le¡ No 6.938/81 que
dispõe, respectivamente, sobre a criação de Estados
Ecológicos e áreas de Proteção Amb¡ental e sobre Polltica
Nacional de Me¡o Amb¡ente, e dá outras providênc¡as.

1990 Resolução CONAIVA No 009,
de 06 de dezembro de l990

Normas especff¡cas para licenciamento ambiental de extração
mineral (águas m¡nerais - classe Vlll).

199'1 Decreto No 01, de 1 I de janeiro
de 1991

Regulamenta o pagamento da compensação finance¡ra
instituida pela Le¡ No 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e dá
outras providências.

1991 Decreto No 8.171, de 17 de
jane¡ro de 1991

Dispöe sobre a Polit¡ca Agrfcola.

1 99'l Decreto No 598, de 08 de julho
de 1992

Delega competênc¡a ao Min¡stro de M¡nas e Energia -
MMEpara a prática de atos relacionados à prestação do
serviço públ¡co de energ¡a elétr¡ca, a derivaçåo de águas e à
concessão de lavra mineral (art 1o delega competênc¡a ao
t\¡tvE),
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1991 Decreto No 122, de 17 de maio
de 1991

Dá nova redação ao artigo 4l do Decreto No 99.274190,

I OO' Lei N" 8.490, de 19 de
novembro de '1992

Dispöe sobre a organização da Presidênc¡a da República e
dos l\y'inistér¡os (cria o Ministér¡o do Meio Ambiente).

Decreto No 750, de 10 de
fevere¡ro de 1993

Dispõe sobre corte, exploraçåo e supressão de Mata Atlãntica

'1994 Deffeto No 01, de 1994 Aprova o texto da Convenção Quadro das Nações Un¡das
sobre l\,4udança do CIima

1994 Decreto No 02, de 03 de
fevereiro de 1994

Aprova o texto da Convenção sobre Diversidade Biológica

1994 Decreto No 1.205, de 01 de
agosto de 1994

Aprova a Estrutura Reg¡mental do M¡nistério do Meio
Ambiente e da Amazônia Legal.

1994 Decreto No 1.324, de 02 de
dezembro de 1994

lnst¡tui como autarquia o Departamento Nacional de
Produção l\¡ineral - DNPI\il, aprova sua estrutura regimental e
dá outras providênc¡as.

Lei N" 9.074, de 07 de julho de
'1995

Lei das Concessões -é citada como fundamento do Projeto
de Le¡ das águas subterråneas.

1995 Decreto No 1.695, de l3 de
novembro de 1995

Regulamenta a exploração de aqüicultura em águas públicas
pertencentes à União, e dá outras providèncias.

1995 lvled¡da Provisór¡a Reestruturação da Adminiskação Federal, editada em janeiro
de 1995 e cr¡a o lvlìn¡stér¡o do lvleio Ambiente, dos Recursos
Hldricos e da Amazôn¡â Legal e, nesta a SRH.

1996 Decreto Federal No '1.842, de
22 de março de 1996

lnstitui comitè parâ ¡ntegração da bacia hidrográfica do rio
Paraiba do Sul - CEIVAP

1996 Portar¡a ma¡o/f 996 DispÕe sobre o controle de água subterrånea profunda para
fins de consumo humano.

1997 Lei N" 9.433, de 08 de jane¡ro
de 1997 ("Lei das Aguas")

lnstitu¡ a Polftica Nac¡onal de Recursos Hfdr¡cos, cria o
Sistema Nacional de Gerenc¡amento de Recursos Hídricos,
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constitu¡ção Federal e
altera o art. 10 da Le¡ No 8.001 de março de 1990, que
mod¡ficou a Le¡ N" 7990 de 28 de dezembro de 1989.

1997 Portaria M¡nister¡al No 101 de
1997

Delega competênc¡a de outorga para lrrigação

1997 Portar¡a DNPN,4 No 222, de 28
de julho de 1997

Aprova Regulamento Técnico No 001/97, que dispõe sobre as
"Especifìcaçóes Técnicas para o aproveitamento das águas
minerais e potáveis de mesa".
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1998 Lei No 9,605, de 12 de fevereiro
de 1998

Lei dos Crimes Ambienta¡s. Dispõe sobre as sanções penais
e administrativas derivadas de condutas e ativ¡dades les¡vas
ao me¡o ambiente, e dá outras prov¡dências.

1998 Lei N" 9.648, de 27 de maio de
1998

Altera dispositivos das leis 3890-4,/61, 8.666/93, 8987/95,
9074195,9427196 e autor¡zâ o poder executivo a promover a
restruturação das centrais elétr¡cas Bras¡leiras Eletrobras e de
suas subsidiarias e das outrâs providênc¡as

1998 Decreto No 2.612, de 03 de
junho de 1998

Regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hidr¡cos -
CNRH e dá outras providências.

1998 Decreto No 2.6'19, de 05 de
junho de 1998

Aprova a Estrutura Regimental e o quadro Demonstrativo dos
cargos em comissão e funções gratif¡cadas do lvlinistér¡o do
Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazônia Legal
e dá outras prov¡déncias.

1998 Portar¡a DNPI\4 No 231, de 31
de julho de 1998

Regulamenta as açÕes e procedimentos necessár¡os å
defin¡ção de cârtas de proteção das fontes, balneários e
estâncias de águas minerais e potáve¡s de mesa em todo o
territór¡o nac¡onal, objetivando sua preservâção, conservação
e racionalidade de uso.

1998 [,4inuta de Decreto de junho de
'1998

Outorga de direito de uso de recursos hldricos e a cobrança
pelo seu uso.

1998 M¡nuta de Decreto Federal de
junho de 98

Sistema Nac¡onal de lnformaçöes sobre Recursos Hfdricos.

I OOO Portaria DNPI\.4 No 52, de l9 de
fevereiro de 1999

Suspende a outorga de novos alvarás de pesquisa
dest¡nados ao aproveitamento de água m¡neral do Aqr¡ífero
Termal de Caldas Novas e Rio Quente para uso em
balnoterapia.

Decreto No 3,057, de 13 de
maio de '1999

Cria a Comissão de lntegração de Obras de lnfra-estrutura
Hfdrica, e dá outras providências.

1999 Portaria l\i]lvlA No 253, de 09 de
julho de 1999

Regimento lnterno da Secretaria de Recursos Hfdricos do
Ml\ilA

1999 Portar¡a DNPI\4 N" 257, de 31

de agosto de 1999
Autoriza a DIREX/DNPM a coordenar a elaboração de um
estudo das condições de exploração das fontes, surgência e
poços de águas minerais e potáve¡s de mesâ no D¡strito de
lbirá, Estado de São Paulo.

1999 Portaria No 407, de 23 de
novembro de'1999

Regimento lnterno do Conselho Nacionâ¡ de Recursos
Hfdricos - CNRH

2000 Portar¡a No 47, de 22 de
fevereiro de 2000

Representantes do Conselho Nacional de Recursos Hidricos
_ CNRH



2000 Resolução CNRH No 06 de 10
de abril de 2000

Dispõe sobre os Comitês de Bacias Hldrogråficas - CBH

2000 Resolução CNRH No 06, de 31
de maio de 2000

Dispõe sobre o enquadramento de corpos d'água,

2000 lnstrução Normativa do
MMA,/SRH No 004, de 21 de
junho de 2000-10-25

Aprova procedimentos administ[ativos para a emissão de
outorga de direito de uso de recursos hídricos em corpos
d'água de domlnio da União.

2000 Resolução CNRH No 009, de
21 de junho de 2000

lnstitui a Câmara Técnica Permânente de Aguas
Subterrâneas, de acordo com oscr¡térios estabelecidos no
Regimento lnterno do CNRH.

2000 Portar¡a ANVISA N" 56, de 15
de junho de 2000-11-14

D¡spöe sobre Regulamento Técnico para Fixaçåo de
ldentidade e Qualidade de Agua M¡neral Natural e Agua
Natural".

2000 Lei No 9.984, de 17 de julho de
2000

Dlspóe sobre a criação da Agênc¡a Nacìonal de Aguas - ANA,
entidade federal de implementação da Polft¡ca Nac¡onal de
Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de
Gerenc¡âmento de Recursos Hídr¡cos e dá outras
prov¡dências.

2000 Lei N' 9.985, de l8 de julho de
2000

Sistema de Unidades de Conservação - UC

2000 Resolução CNRH No 12 de 19
de iulho de 2000-10-25

Dispõe sobre enquadramento de corpos d'água.

2000 Le¡ No 9.993, de 24 de julho de
2000

Destina recursos da compensação fÌnance¡ra pela utilização
de recursos f¡nanceiros para fins de geração de energia
elétrica e pela exploração de recursos minerals para o setor
de ciênc¡a e tecnologia.

2000 M¡nuta de Proposta de
Resolução CNRH, de 31 de
outubro de 2000

D¡retrizes para o discipl¡namento da gestão integrada das
águas subterrâneas.

2.2.2 - Arcabouço lnstitucional Nac¡onal

O órgão institucional responsável pela gestão hÍdrica no Brasil é o
Ministério do Meio Ambiente (MMA). O MMA, cuja estrutura simplificada pode
ser observada na Figura 2.1 , atua no setor hídrico através de sua Secretaria de
Recursos Hídricos (SRH), A estrutura da Secretaria de Recursos Hídricos do
MMA está representada na Figura 2.2.

Segundo a Portaria MMA 253/99 (MMA, 1999c), a SRH tem como
competências implantar a Política Nacional dos Recursos HÍdricos, propor
normas, definir estratégias e implementar programas e projetos nos termos
relacionados com gestão integrada do uso múltiplo sustentável dos recursos
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hídricos, a implementação do Sistema Nacional de Recursos Hídricos, a
integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental,
implementação dos instrumentos da Política Nacional dos Recursos Hídricos. A
SRH deve exercer as atividades de secretaria executiva do CNRH.

Entretanto, se verificada a Lei No 9.984/00, que dispöe sobre a ANA,
observa-se que as competências se superpöem. Não há ainda decreto ou lei
especificando as futuras competências da SRH visto que muitas das que eram
suas passaram para a ANA. Estamos num momento de transiçäo onde foram
estabelecidas as competências da ANA mas não as da SRH.

Segundo Ganido (1999), a Secretaria de Recursos Hídricos/MMA será
um órgão formulador das políticas de recursos hídricos em nível nacional.

No momento, os trabalhos da SRH dividem-se em três Projetos de
Cooperação Técnica (PCTs), que são operados pelas instituições lnstituto
lnteramericano de Cooperação para a Agricultura - llCA, Organização das
Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura - UNESCO e Organização
dos Estados Americanos - OEA (Garrido, 1999)

O llCA desenvolve programas ligados à parte institucional e a UNESCO
trabalha com programas educacionais e alguns projetos na área institucional
(Garrido, 1999).

A OEA trabalha com quatro programas ligados aos instrumentos de
gestão e um programa de projetos especiais. São objetivos indiretos da OEA
estabelecer as bases institucionais e implementar os instrumentos de política e
elaborar e desenvolver estudos em assuntos específicos de recursos hídricos
(Garrido, 1999).

Neste último objetivo encaixa-se o tema águas subterrâneas, através da
Coordenação de Aguas Subterrâneas - CAS, que lazparte da Coordenação de
Projetos Especiais - CPE, subordinada à Diretoria de Programa de
Estruturação - DPE, da SRH.

Entre as atribuições da CAS, que ainda estão sendo discutidas e
aperfeiçoadas e, portanto, não conclus¡vas, encontram-se: coordenar o Projeto
Aqüífero Guarani, participar, em nível nacional, do processo integrado de
regulamentação das águas subterrâneas na Política Nacional de Recursos
HÍdricos, desenvolver modelos e subsídios técnicos para o gerenciamento
integrado das águas, apoiat a formulação, implementação e acompanhamento
de iniciativas visando o tratamento integrado das águas, implementar projetos
especiais (como o Projeto de Águas Subterrâneas da llha de São Luiz no
Maranhão), apoiar implementação de projetos-pilotos para o gerenciamento
integrado das águas em áreas prioritárias,entre outras (CAS, 2000).

O Código de Mineração classifica águas subterrâneas com
determinados parâmetros como mineral e, portanto, de domínio da União. Em
vista disto, as águas subterrâneas minerais são regulamentadas pelo



Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, do Ministério das Minas
e Energia.

2.2.3 - Aspectos das principais leis em vigor

Até a promulgação da Constituição Federal de.1988, a gestão de
recursos hidricos no Brasil era apoiada no Código de Aguas (de 1934), na
Política Nacional do Meio Ambiente (de 1981 ) e nas legislações
complementares. A partir da Constituição de 1988 houve reformulaçöes e
novos dispositivos jurídicos que culminaram na Lei da Águas em 1997. A
seguir, serão apresentados alguns comentários sobre alguns aspectos dos
principais diplomas legais em vigor.

Código de Águas 1934

Segundo Pompeu (1999), o Código de Aguas disciplina o elemento água
e não o recurso hídrico.

O Código considerado, até hoje, pelos juristas e por mu¡tos técnicos, um
dos mais completos do mundo. Entretanto, embora avançado para a época de
seu surgimento, não foi complementado pelas leis e regulamentos necessários.
Essa lacuna normativa, juntamente com o descumprimento de seus princípios,
provocou retrocesso legislativo no setor hídrico (Pompeu, 1999).

Muita discussão é realizada com relação a esse fato. Muitos são os
autores, ademais d.os já citados, que consideram o Código vítima de sua má
regulamentação. E alegado que, em função da Política Nacional de
Desenvolvimento, adotada por Governos posteriores à promulgação do Código,
foi privilegiado o setor hidroelétrico, o que culminou com a total distorção do
referido Código.

Considerando os fatos de que até o in ício do século o Brasil tinha
economia quase que exclusivamente agrícola, que a utilização da água era
problema local, e que com a disponibilidade de capital, gerado pela exportação
de café, para o desenvolvimento industrial, entre 1901 e 1904 a Light construiu
as primeiras usinas hidrelétricas nos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo
(Barth, 1999b). Considerando, também, que os poderes concedentes para o
aproveitamento hídrico eram os Estados e Municípios e que até então não
havia conflito de utilização (Barth, 1999b). Considerando que, com o ¡nteresse
de construção de novas hidrelétricas, levantou-se o debate sobre o regime
jurídico a que estavam submetidas as águas e seu aproveitamento e que em
'1907 o Governo Federal apresentou o Código de Águas elaborado pefo jurista
Alfredo Valadão (Barth, 1999b). Considerando que após 27 anos de tramitação
no Congresso Nacional o Código é promulgado e que este se torna o marco
regulatório fundamental para o setor de energia elétrica (Barth, '1999b), O
Código, então, não parece ser vítima de distorção e sim camuflagem para um
fim específico: determinar domínios para o setor elétrico. Não obstante, é
verdade, porém, que por falta de reconhecimento da importância do recurso
hídrico, os administradores públicos deixaram de regulamentar o que poderia
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ter evitado ou minimizado o caos que se encontra, por exemplo, a cidade de
São Paulo.

Apesar de bastante completo, parece ser evidente que desde o seu
nascimento o Código de Aguas visava regulamentar o setor hidroelétrico e que
a atual distorção não se deu simplesmente por consequência de políticas
nacionais posteriores. E evidente que, em muitos aspectos, o Código
apresenta, desde aquele tempo, conceitos que só agora estão sendo debatidos
com maior vigor e implementados, como o princípio poluidor-pagador. No
entanto, com o atual modelo de gerenciamento adotado no Brasil,
conseqüência da Constituição de 19BB e da Lei das Águas de 1997, seria
bastante oportuna a discussão sobre a manutenção da vigência do Código;
mesmo o código. disciplinando o elemento água e os diplomas legais atuais o
recurso hídrico. E um tema que causa polêmica, visto que o setor elétrico teria
que ser em muitos pontos novamente regufamentado e o que é importante, de
acordo com os novos dispositivos da Lei das Aguas, o que poderia ocasionar
relativa perda do "poder" do setor. Este assunto merece ser profundamente
debatido e no momento o objetivo é apenas suscitar discussões.

Para Santos (1998), o Código apresenta natureza burocrática e
administrativa. Não apresenta instrumento de gerenciamento, participação
social ou geração de recurso financeiro. Não tinha comprometimento à questão
amb¡ental e integrada. Santos ('1999) acredita que o avanço do Código é
limitado a sua época, ainda discorre sobre falta de um sistema de
gerenciamento e critica um "amontoado de normas e de dispositivos d¡spersos,
muitas vezes conflitantes".

Gonstituição Federal - 1988

Um dos pontos primordiais na questão hídrica no referente à
Constituição foi o de tornar os recursos hídricos de domínio público.
Estabeleceu um Sistema próprio de gerenciamento dos recursos hídricos,
diferenciado do Sistema de Meio Ambiente e abriu espaço para os princípios
que nortearam a elaboração da Lei das Águas e, ao tratar de recursos hídricos
e não de águas, permitiu que o Código de águas continuasse a disciplinar as
questöes referentes ao estado natural da água (MMA, 1999a),

Quando se discute a questão da participação da União na questão da
gestão das águas subterrâneas muito se argumenta sobre a Constituição. No
entanto, apesar de definir a água como bem (domÍnio) dos Estados (artigo 26)
ela não é exclusivista e, em seu arligo 22, diz claramente que compete
privativamente à União legislar sobre as águas. Ademais, os aqüíferos podem
ter prolongamentos interestaduais e internacionais que o tornam se não de
domínio da União pelo menos de responsabilidade dela e, não se pode
esquecer, da existência de águas subterrâneas minerais. Este problema será
abordado mais adiante no desenvolver do trabalho. A problemática ocasionada
pelo artigo 26 da Constituição está sendo amplamente discutida por técnicos
em diversos órgãos, tanto da União como dos Estados.
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Lei No 9.433 de I de janeiro de 1997 (LEl DAS ÁGUAS)

É uma Lei de Organização Administrativa, que institui a Política Nacional
de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos. Ambos, a Política e o Sistema serão apresentados no
desenvolvimento do trabalho.

Muito embora se fale de gestão integrada, para Rebouças ('1997) esta lei
coloca em destaque as águas superficiais, sem considerar a indissociabilidade
com as águas subterrâneas no ciclo hidrológico. A inclusão da água
subterrânea dá-se de forma cartorial porque apenas institucionaliza o
extrativismo empírico e improvisado vigente.

Esta lei ainda está em fase de regulamentação e a atuação dos diversos
técnicos e profissionais da ârea é que definirá realmente como se dará o
processo de gerenciamento de recursos hídricos no Brasil, principalmente o da
água subterrânea. Há todo um esforço de profissionais ligados às águas
subterrâneas no sentido de participar e influir na regulamentação desta lei.
Neste momento é imprescindível e relevante a atuação da Câmara Técnica
Permanente das Águas Subterrâneas do CNRH.

É crescente a visão de que na verdade a Lei das Águas contempla na
maior parte dos seus artigos a água subterrânea. Se substituirmos a palavra
recursos hídricos por águas subterrâneas veremos que esta é contemplada, O
que acontece é que o quanto mais visível, mais aparece, mais se fala. Como a
maioria das pessoas envolvidas com a área de gestão de recursos hídricos não
tem conhecimento sobre o assunto hidrogeologia, muitos destacam as águas
superficiais, e o que seria recursos hídricos transforma-se em recurso
superficial, o que não corresponde a verdade. Entender a âgua subterrânea
como parte dos recursos hídricos implica em procedimentos mais complexos e
geralmente pouco entendidos pela maioria dos profiss¡onais, o que também faz
com que tenham medo de tratar do assunto. Talvez o que falte é uma
aplicação, um entendimento maior do que significa o conceito da palavra
recursos hídricos.

Proieto de Lei 7.127186

Dispõe sobre águas subterrâneas; define critérios de outorgas de
direitos de seu uso e dá outras providências. É um Projeto de Lei, que tende a
ser arquivado (Barth, 1997), mas que merece destaque por tratar diretamente
do tema águas subterrâneas e porque muitos profissionais da área ainda
acreditam que ser¡a merecedor de votação. Segundo ABAS (1997a) está
paralisada.

Após a promulgação da Lei das ,Aguas, este Projeto de Lei perdeu seu
objetivo maior. Quando ainda não existia uma Política e um Sistema Nacional
de Gerenciamento de Recursos Hídricos, era extremamente necessário algum
dispositivo que regulasse a matéria de águas subterrâneas. Apesar de não
contemplar de modo adequado, ou melhor, de forma mais clara, a questão do
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recurso subterrâneo, a Lei das Aguas passa a ser a Lei Maior na questão
hídrica. Deve-se observar que qualquer outra lei baniria as águas subterrâneas
a um isolamento extremamente perigoso o que poderia prejudicar o objetivo de
gestão integrada e não separada dos recursos subterrâneos.

Contudo, este também é um assunto polêmico. Há ainda muitos
profissionais que defendem uma lei em separado, principalmente os da escola
antiga. Entretanto, isso não é aconselhável. O ideal é que nos decretos de
regulamentação da Le¡ das Aguas as águas subterrâneas sejam contempladas
e corretamente tratadas em todos os itens necessários, principalmente nos
instrumentos de gestão. Sempre lembrando que as águas subterrâneas são
uma parte muito importante do ciclo hidrológico e, como já foi observado, são
indissociáveis das águas superficiais; e mais, que possuem extensão além dos
estados e do país devendo, portanto, ter, pelo menos, uma diretriz geral por
parte da União.

De fato, não se pode segmentar a regulamentação ou utilizar tecnologias
diferentes para a gestão de águas superficiais e subterrâneas. Tratando-se de
um mesmo recurso que circula por meio físico diferente deve ser tratado com
unicidade, sem diferenças e apenas considerando suas particularidades.

2.3 - ARCABOUçO LEGAL E |NST|TUCTONAL NO ESTADO DE SÃO
PAULO

2.3.1 - Panorama Históríco

O Estado de São Paulo foi o pioneiro na percepção e realização de
legislação voltada para a defesa e utilização racional dos recursos hídricos. Até
pouco tempo atrás a ma¡or¡a dos estados brasileiros. não possuía legislação
específica do assunto. Somente a partir da Lei das Aguas (federal) é que a
maioria dos estados passam a legislar no setor hídrico de forma mais
consistente. Antes eram apenas leis e decretos esparsos protegendo o meio
ambiente e, consequentemente, a ëeua, principalmente no aspecto da
poluição.

São Paulo foi, também, o primeiro a ter uma lei especÍfica para as águas
subterrâneas, a Lei N. 6.134 de 1988, antes mesmo da publicação da Política
Estadual de Recursos Hídricos de 1996.

Apesar de ser competência exclusiva da União legislar sobre as águas,
segundo Barth (1999a), os Estados não afrontam a Constituição pois não criam
direitos sobre as águas, mas exercem a administração, ou seja, exercem o
poder e zelam pela quantidade e qualidade dos recursos hídricos. Além disso,
'tratam somente de política, diretrizes e critérios de gerenciamento dos
recursos hídricos".

O Quadro 2.2 traz um panorama histórico da evolução do arcabouço
legal paulista no setor hídrico e, quando relevante, do setor ambiental. O
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quadro foi composto a partir da sistematização direta das leis e de DAEE
(1986), São Paulo (1990), Lopes (1995), CETESB (1997), SMA (1997a,
1997b), DAEE (1998b), Gomes (1999), DAEE (1999), CETESB (2000), SIcRH
(2000a)e SMA (2000)

Quadro 2.2 - Histórico da evolução do arcabouço legal do setor hídrico -
ambiental do Estado de São Paulo.

PERIODO AçÃO NORMATIVA DrsPosrçÃo BÁsrcA

1951 Lei No 'l.350, de 12 de
dezembro de 1951

Cria o Departamento de Aguas e Energ¡a Elétrica -
DAEE, autarquia vinculada à então Secretár¡a de
Viação e Obras Públ¡cas.

1969 Decreto-Lei Complementar No
07, de 06 de novembro de 1969

Entidades descentralizadas do Estado.

1971 Decreto No 52.636, de 03 de
março de '1971

Regulamenta o DAEE. Estabelece ser ele o órgão
responsável pela aplicação do Código de águâs no
Estado de São Paulo

1972 Decreto Estadual No 52.636, de
03 de dezembro de 1972

Define as atr¡bu¡ções do DAEE parc fazs cumprir no
Estado o Cód¡go de Aguas (1934)

197 5 Lei N' 898, de 18 de dezembro
de 1975

Disc¡pl¡na o uso e ocupação do solo para proteção
dos mananc¡ais de interesse da Reg¡ão Metropolitana
de São Paulo - RMSP,

197 5 Decreto Regulamenta a Lei No 898/75

1976 Lei No 997, de 31 de maio de
1976

DispÕe sobre o controle da Poluição do lvleio
Ambiente.

'1976 Decreto No 8,468, de 08 de
setembro de 1976

Regulamenta a Le¡ No 997i76, Controle da Polu¡ção

Ðec. 11.720, 12.045, 15.425, 12.266, 17.299, 18.386,
22.032, 23.128, 27.399, 28.313

1976 Lei N" 1.172, de 17 de
novembro de 1976

Del¡mita as áreas a serem protegidas, estabelecendo
normas de restr¡ção de uso de solo em tais áreas.

1977 Decreto No 10.755, de 22 de
novembro de '1977

Enquadramenlo dos corpos d'água receptores do
Decreto N" 8.468/76. Dec, 24,839/86

1985 Decreto No 23.933, de 18 de
setembro de 1985

Altera o regulamento do DAEE. Exp¡¡cita melhor as
atribuições do DAEE no tocante as outorgas no
Estado

1986 Portar¡a DAEE No 39, de 23 de
junho de 1986

Estabelece as condições bás¡cas a que estão sujeitas
as outorgas para uso dos recursos hfdr¡cos
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1986 Portar¡a OAEE N" 40, de 23 de
junho de 1986

Estâbelece os documentos e ¡nformaçÕes necessár¡âs
à instrução dos processos, bem como as condições
gerais de outorga

'1986 Decreto No 26.479, de 17 de
dezembro de 1986

Descentraliza por bac¡as hidrográficas as at¡v¡dades
do DAEE

1987 Decreto No 27.576, de 11 de
novembro de 1987

Cr¡a o Conselho Estadual de Recursos Hldricos -CRHe o Comitê Coordenador do P¡ano Estadual de
Recursos Hldricos - CORHI

1988 Le¡ N" 6,134, de 02 de junho de
1988

Dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de
águas subterrâneas no Estado de São Paulo

1988 Decreto N'28.489, de 1988 Considerâ como modelo básico a Bacia do Rio
Piracicaba

198S Decreto No 30,555, de 03 de
Outubro de 1989

Reesùutura, reorganjza e regulamenta a Secretaria do
Meio Amb¡ente e dá outras providências

'1989 Const¡tuição do Estado
(Promulgada em 5 de outubro
de 1989)

Estabelece a Polft¡ca Estadual de Recursos Hídricos ,

Seção ll dos Recursos Hídricos (Artigos 205 a 213)

1991 Decreto No 32.954, de 07 de
fevere¡ro de 1991.

Dispöe sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos
- PERH, 1990/1991.

I OOI Decreto No 32.955, de 07 de
fevereiro de '199'1

Regulamenta a Lei No 6.134/88 - Águas Subterråneas

1991 Portaria DAEE N" 12, de 14 de
março de'1991

Dispõe sobre a outorga de águas subterråneas
(substitulda pela Portar¡a No 7'17196).

1991 Lei N" 7.663 de 30 de
dezembro de 1991

lnstitui a Polft¡ca Estadual de Recursos Hldricos e o
Sistema lntegrado de Gerenciamento de Recursos
Hfdricos.

1992 Le¡ N" 7.750, de 31 de março
de 1992

Pollt¡ca Estadual de Saneamento

1993 Lei No 8.275, de 29 de março
de 1993

Cr¡a a Secretar¡a de Recursos Hfdricos, Saneamento
e Obras, altera a denominação da Secretaria de
Energia e Saneamento e dá ouhas providências
correlatas,

1993 Decreto No 36.787, de 18 de
maio de 1993

Adapta o Conselho Estadual de Recursos Hfdricos
(CRH) e o Com¡tê Coordenador do Plano Estâduâl de
Recursos Hfdricos (CORHI), criados pelo decreto No
27.576/87, de acordo com a Lei N, 7.663 de 1991.



loo? Decreto No 37.300, de 25 de
agosto de 1993

Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídr¡cos
- FEHIDRO, cr¡ado pela Lei No 7.663/91 .

Del¡beração CRH N" 01, de 25
de novembro de 1993

Aprova o Regimento Interno Do conselho Estaduâl de
Recursos Hidr¡cos - CRH.

1993 Deliberação CRH No 02, de 25
de novembro de 1993

Aprova as Normas Gerais para composição,
organ¡zação, competência e funcionâmento dos
Comitês de Bac¡as H¡drográficas, de acordo com o
d¡sposto nos arligos 22, 24 e 26 da Lei No 7,663/91 .

1994 Decreto No 38.455, de 21 de
março de 1994

Dá nova redação ao artigo 20 do Decreto No 36.787 de

1994 Le¡ N" 9034, de 27 de
dezembro de 1994

P¡ano Estadual de Recursos Hfdricos - PERH
1994/95 Estabelece as Un¡dades de Gerenciamento
de Recursos Hldricos - UGRHIs e os Programas de
Duração Continuada - PDC

f994 Decreto 39.742 de 1994 Dá nova redação a dispositivos que espec¡f¡ca sobre
Decreto No 36787 de 1993

1995 Decreto No 40.225 de 27 de
julho de 1995

Cria comissão espec¡al com o objetivo de orientar,
acompanhar e controlar os trabalhos relativos à
rev¡sáo da legislação sobre a proteção dos
mananciais de interesse da RMSP

't996 Decreto 40.815, de 07 de maio
de 1996

Normas para indicâção dos representantes do Estado
no Comitê para lntegração da Bac¡a H¡drográfica do
rio Paraf ba do Sul - CEIVAP

1996 Decreto No 41.258, de 31 de
outubro de 1996

Regulamenta a outorga de dire¡tos de uso dos
recursos hidricos e sua fiscâlização.

1996 Portaria DAEE 717, de 12 de
dezembro de 1996

Regulamenta a Norma 717i 96, que trata da disciplina
do uso dos recursos hfdricos superficia¡s e
subterrâneos. Outoroa de uso da áoua.

1996 Projeto de Le¡ N" 05, de 03 de
fevereiro de 1996

Plano Estadual de Recursos Hldr¡cos - PERH,96/99

1997 Le¡ N" 9.509, de 20 de março
de 1997

Dispõe sobre a Polit¡ca Estadual do Me¡o Ambiente,
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação.
Lei Trlpoli.

f997 Decreto No 41,679, de 31 de
março de 1997

Compos¡ção e funcionâmento do Conselho Estadual
de Saneamento - CONESAN

1997 Le¡ No 9.866, de 28 de
novembro de 1997

Diretrizes e normas para a proteção e recuperação
das bacias hìdrográficas dos mananciais de interesse
regional do Estado
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2.3.2 - Arcabouço lnstitucional do Estado de São Paulo

No Estado de São Paulo a gestão hídrica é realizada pela Secretaria
Estadual de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras (SRHO) na questão
quantitativa e pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SMA) na questão
qualitativa. As estruturas da Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e
Obras e da Secretaria de Meio ambiente estão representadas nas figuras 2.3 e
2.4 respectivamente.

São atribuições da SRHSO (DAEE, 1999):

- o planejamento e a execução das políticas estaduais de recursos hídricos e
de saneamento básico em todo o território do Estado de São Paulo,
compreendendo: elaboração de estudos e projetos e execução de serviços
e de obras destinados ao aproveitamento integral de recursos hídricos;
desenvolvimento, controle, regularização, proteção, conservação e

'1997 Lei Complementar N" 837, de
30 de dezembro de 1997

Excepciona Agências de Bacia do DCLT/69

1998 Portaria DAEE N" 01, de 03 de
jane¡ro de 1998

F¡scalização de uso da água.

1998 Decreto No 43.022, de 07 de
abr¡l de 1998

Regulamenta Plano Emergencial de Recuperação de
Mananciais da RN4SP, da Lei N" 9.866i97

1998 Decreto N" 43.204 de 1998 Altera dispositivos do decreto No 37.300 de 1993

1998 Lei N" 9,952, de 22 de abr¡l de
1998

Altera a Lei No 8.275193, que cr¡ou a SRHSo.

1998 Decreto N" 43.265 de 1998 Dá nova redação a dispositivo do decreto No 36.787
de 1993

1998 Decreto No 43.594, de 27 de
outubro de 1998

lnclu¡ dispos¡tivo no Decreto 8.468/76 (regulamenta
lançamentos de esgotos)

1998 Lei N" 10,020, de 03 de julho
de 1998

Autoriza o Poder Executivo a participar dâ const¡tu¡ção
de Fundações de Agênc¡as de Bacias Hldrográficas
d¡r¡gidas aos corpos de águas superf¡c¡ais e
subterrâneas de domín¡o do Estado de São Paulo e
dá outras providências correlatas.

1998 Projeto de Le¡ No 20 (ainda não
votado), com 102 emendas e 2
substitut¡vos

Dispõe sobre a cobrança pela util¡zação dos recursos
hidricos do domfnio do Estado de São Paulo

2000 Projeto de Le¡ N'327, de 2000
D¡spõe sobre o lll Plano Estadual de Recursos
Hídricos - PERH a ser implantado no período 2000 a
2003.



SRH - Secrelaria de
Recursos Hídricos

Fígura 2.3 - Estrutura da Secretaria Estadual de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras (SRHSO) de São paulo
(Adaptado: SRHSO, 2000 e DAEE, 1999)

Departamenio de
Aguas e Energia
Elétrica -DAEE

C¡a. de Saneamento
Básico do estado de São

Paulo - SABESP

Cia. Paulista de Obras
e Serviços - CPOS



Comitê de Defesa
do Litoral (CODEL)

SMA - Secretaria do Me¡o
Amb¡ente

Coordenadoria de
lnformações Técn¡cas,

Documentação e
Pesqu¡sa Amb¡ental

(ctNP)

Figura 2.4 - Estruturâ da Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SMA) de São paulo
(Adaptado de Goldenstein, 1999, SMA 1997b, SMA, 1998)

Coordenadoria de
Licenciamento Amb¡ental e
de Proteção de Recursos

Naturais (CPRN)

LEGENDA

- 

Administraçáo direta

-- ----Admín¡stração indireta

Órgão Colegiado
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recuperação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos; captação,
adução, tratamento e distribuição de água; coleta, afastamento, tratamento e
disposição final d esgoto; coleta, transporte e deposição final de resíduos
sólidos;
- o planejamento, a construção, a reforma, a conservação, a ampliação e a
elaboração de projetos de edificios de propriedade ou de interesse do Estado,
bem como de entidade sob seu controle;
- a prestação de assistência técnica aos municípios do Estado nas áreas de
sua atuação.

São atribuições da SMA: (SMA, 2000):

- a coordenação, a orientação e a integração, em âmbito estadual, das
atividades pertinentes ao Sistema Estadual do Meio Ambiente;
- a coordenação, a orientação e a integração das ações relativas à defesa e
melhor¡a no controle da poluiçâo das águas, do solo, da atmosfera e no
desenvolvimento de tecnologia apropriada;
- a promoção de medidas junto aos órgãos e entidades integrantes do Sistema
para a elaboração e execução de programas integrados de trabalho;
- o desenvolvimento de formas de captação e de distribuição de recursos
destinados às atividades de preservação, melhoria e recuperação da qualidade
ambiental;
- o estímulo à promoção e desenvolvimento de programas e projetos
necessários à consecução dos objetivos do Sistema;
- a promoção de gestões junto a entidades privadas para que colaborem na
execução dos programas de preservação, melhoria e qualidade ambiental;
- o estímulo à participação dos diversos segmentos da sociedade interessados
na viabilização dos objetivos do Sistema;
- a organização e implantação de sistemas integrados de informações
necessárias à adequada execução da politica Estadual do Meio Ambiente;
- a difusão das atividades relativas à defesa, recuperação, conservação,
preservação e melhoria do Meio Ambiente, em todos os seus aspectos;
- o controle dos resultados do Sistema, no que diz respeito ao atendimento de
seus objetivos;
a colaboração com os órgãos das administrações Federal, Municipais e de
outros Estados na formulação de programas de interesses para o Sistema;
- a execução de projetos necessários à defesa, preservação e recuperação do
Meio Ambiente, em todos os seus aspectos e de forma integrada com os
demais órgãos do Sistema;
- a criação, implantação, controle e fiscalização das unidades de conservação,
de área de proteção ambiental e outras áreas de interesse ecológico;
- a elaboração de Política Estadual do Meio Ambiente e as tarefas de sua
implantação direta e indireta;
- a avaliação e aprovação de Relatório de lmpacto Ambiental - RIMAs no
Estado de São Paulo;
- o licenciamento das atividades efetivas ou potencialmente poluidoras, bem
como as consideradas causadoras de degradação ambiental.

A instalação dos Comitês de Bacia aumentam, e muito, a participação
dos municípios no gerenciamento de recursos hídricos. Municípios como os da
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sub-região da Billings já possuíam um atuação forte (através de Consórcios
como o do Grande ABC), porém, não institucional e/ou legal. Com os diversos
problemas da área no setor hídrico e ambiental e a entrada cada vez maior do
s¡stema municipal de abastecimento de água (perda de concessão pela
SABESP) é cada vez ma¡or o número de municípios que passam a legislar
sobre temas, se não diretamente, mas quando de sua competência legal,
relacionados aos recursos hídricos. Começa a ocorrer uma institucion alização
municipal voltada para esta área, sempre conslderada de domínio estadual. De
acordo com Barth (1999a), 50% dos municípios de São Paulo incluram
dispositivos sobre recursos hidricos em suas leis orgânicas. Num trabalho
posterior, seria interessante levantar as legislações municipais da região da
Bacia do Alto Iietê, até porque, com o fortalecimento da participação da
sociedade e dos próprios municipios na gestão hidrica, os diplomas legais
deverão apresentar configuração bastante diferente da atual. É também um
nível onde as mudanças ocorrem e são percebidas mais rapidamente.

2.3.3 - Aspectos das principais leis do Estado de São Paulo em vigor

Decreto 26.479/1986

Antes mesmo de ser instituído o gerenciamento por bacias hidrográficas,
pela Constituição e/ou por leis específicas, as atividades do DAEE foram
descentralizadas por bacias hidrográficas, considerando-se sete Diretorias de
Bacia, com atuação nas seguintes áreas hidrográficas: Alto Tietê-Baixada
Santista, Médio Tietê, Baixo Tietê, Peixe-Paranapanema, Pardo Grande,
Paraíba-Litoral Norte e Ribeira do lguape-Litoral Sul pelo decreto 26.479, de 17
de dezembro de 1986, (São Paulo, 1990)

Lei 6.134/88

A lei 6.134, de 02 de junho de 1988 dispõe sobre a preservação dos
depósitos natura¡s de águas subterrâneas no Estado de São Paulo e foi
regulamentada pelo decreto No 32.955, de 07 de fevereiro de 1991. É
basicamente uma lei ambiental, contra a poluição, mas que já institui um
cadastro estadual de poços tubulares profundos e de captação de água
subterrânea e obriga o cadastramento de poços tubulares profundos.

Antes mesmo da promulgação da Constituição Estadual, o Estado de
São Paulo, assim como já havia ocorrido com o gerenciamento por bacias,
edita esta lei de proteção às águas subterrâneas, graças aos esforços dos
especialistas da área. Segundo Lopes (1995) esta Lei foi a primeira a ser
elaborada de forma específica para as águas subterrâneas no país.

Segundo Pompeu (1999) essa Lei, em relação às sanções, apoiou-se
basicamente na legislação ambiental e saúde, devido a impedimentos
constitucionais.
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Decreto 32.955/91

Como dito antes, regulamenta a Lei No 6.134/88. É um decreto que já
visa o gerenciamento das águas subterrâneas a partir de: avaliação e
planejamento rac¡onal dos recursos subterrâneos; outorga e fiscalização dos
direitos de uso da água subterrânea; medidas de conservação. E, também, a
primeira ou uma das primeiras a considerar, através de lei, a interconexão das
águas subterrâneas com as superficiais e sua interação com o ciclo hidrológico
(DAEE, 1997).

Delega ao DAEE a administração das águas subterrâneas no Estado de
São Paulo compreendendo pesquisa, captação, fiscalização, extração e
acompanhamento da interação com a água superficial; à CETESB, prevenir e
controlar a poluição; à Secretaria da Saúde, fiscalização das águas destinadas
ao consumo humano, potabilidade; ao lnstituto Geológico, a execução de
pesquisa e estudos geológicos e hidrogeológicos, o controle e arquivo de
informações relacionadas ao conhecimento dos aqüíferos e geologia do Estado
(DAEE, 1997).

Quanto a outorga, a questäo só será "resolvida" em 1996, com a portaria
DAEE N" 717 que dá o direito de polícia. Pois que era obrigado mas não se
tinha os meios para fazer cumprir tal obrigação.

Gonstituição Estadual de 1989

Do artigo 205 ao artigo 213, a Constituição estabelece as linhas mestras
do gerenciamento de recursos hídr¡cos no Estado de São Paulo, determina a
instituição do Sistema lntegrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos.
Entretanto, alguns outros artigos também são importantes, principalmente os
que se referem as linhas mestras do gerenciamento ambiental que não pode
ser dissociado do dos recursos hídricos. O Quadro 2.3 mostra, além dos
principais pontos dos aftigos específicos aos recursos hídricos, alguns outros
artigos ligados direta e/ou indiretamente ligados a eles.

Lei 7.663/91

Esta lei foi o marco para a gestão das águas no Estado de São Paulo,
pois instituiu a Polít¡ca Estadual de Recursos HÍdricos e criou o Sistema
Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Novamente mostra o
pioneirismo de São Paulo no tema estudado. É o primeiro marco político
estabelecendo a indissociabilidade das águas superficiais e subterrâneas. Todo
o processo nacional sobre a questão dos recursos hidr¡cos foi precedido pelas
discussões e atitudes no Estado de São Paulo e, em especial, após a
promulgação desta lei.

Lei 9.866/97

É a Lei de Proteção aos Mananciais, ou seja, dispöe sobre diretrizes e
normas para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos
mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo (SMA, 1997b)
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Para a maioria das pessoas esta Lei se refere somente às águas
superficiais. Mas se verificarmos o parágrafo único do seu artigo primeiro
veremos: "..., consideram-se mananciais de rnferesse regional as águas
interiores subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito,
efetiva ou potenc¡almente utilizaveis para o abastec¡mento público". (SMA,
1997c). Esta questão às vezes passa desapercebida ou não é levada à sério,
mas é justamente esta falta de conhecimento ou "esquecimento", ou seja,
posicionamento técnico, que dificulta a gestão integrada das águas. Para a
maioria dos tomadores de decisão a palavra manancial significa água
superficial. E é também no sentido de mudar esta visão que este habalho se
direciona.
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Quadro 2.3 - Artigos da Constituição do Estado de São Paulo - Resumo
(Mod¡ficado: São Paulo, 1989)

Capftulo ll - Do Desenvolvlmento lJrbano

O artigo'f80 versa sobre normas e diretrizes do desenvolvimento urbano. Em seu item lV, assegu¡a a criação e manutonção
de áreas de interesse ambiental, inclusive. O ¡tem Vl traz restrição à utilização de áreas de r¡scos geológicos.

O artigo 181 d¡z quo Le¡ mun¡cipal estabelecerá em conform¡dade com as diretrizes do plano diretor, normas sobre uso e
ocupação e proteção ambiental, inclusive,

O artigo 183 determína que cabe ao Eslado estabelecer, med¡ante lei, d¡retr¡zes para localização e integração das at¡v¡dades
industriê¡s, considerando os asp€ctos ambienlais, ¡nclusive.

Parágrafo Unico. Compgts aos Municlplos, crlar g regulamentar zonas industriais, rêspeltadas as normas
relaclonadas ao uso e ocupaçäo do solo € ao mêlo amblgnte urbano e natural.

Capltulo lll - Da Polltlca Agrfcola, Agrárla e Fundlárla

O art¡go 184 diz que cabe ao Estado, com cooperação dos l\.4un¡cip¡os, entre outros:
lV - oìentar a utilizaçâo rac¡onol de recurcos naturais de fotma sustentada, compattvel com a prêservação do me¡o ambienle,
espec¡almønte quanto à proteção e consevaçáo do solo e da água;

Capftulo lV - Do Meio Ambiente, dos Rscursos Nalura¡s o do Saneamento

Seção I - Do l\¡e¡o Ambiente

Os artigos 191 ao 204, versam sobre a preservação, consorvação, recuperaçåo do meio amb¡ente, l¡cenciamento amb¡ental
para execução de obras, exploração de recursos naturais , obrigação de recupe.ar áreas degradadas e, também, das sançöes penais
e admin¡strativas.

O artigo l93, em especial, versa sobre a criação de um sistema de adm¡nistração ambiental com o fim, entre outtas, do I

propor ùma polftica estadual de proteção ao me¡o ambiente. Este s¡stema será coordenado por órgão da adm¡n¡stração direta
¡ntegrado pelo Conselho Estadual do l\4e¡o Amb¡ente (órgão normativo e recursal) e órgãos executivos com a função de realização das
atividades de desenvolvimento amtriental.

O artigo l97, estabelece em seu item ll, as nascentes, os mananciais e mata ciliares, como áreas de proteção permanente.

O artigo 201, versa sobre o apoio do Estado para a formação de consórcios entre os mun¡cfp¡os, em particular 'a
preservação dos recursos hídr¡cos e ao uso equil¡brado dos recursos naturais.

Seção ll- Dos Recursos Hfdrlcos

O artigo 205 determ¡na a instituição, por lei, do Sistema lntegrado de Gerenc¡amento dos recursos Hfdricos que terá como
f¡m, entre outros, a utilização racional das águas superficiais e subterråneas, aproveitamento múltiplo dos recursos hldricos e sua
proteção, defesa dâ saúde, gestão descentralizada e participativa e integrada com demais recursos.

O artigo 206,define que as águas subterråneas são reservas estratégicas e deveÉo ter programas permanentes de
conservação e proteção contra poluição e super explotação,

O art¡go 207, diz que o Poder Pirblico conk¡buirá para o desenvolvimento de Municfp¡os que possuam reservatórios hídricos
em seus terr¡tórios.

O artigo 208 proibe o lançamento de efluentes e esgotos urbanos e industriais, sem tratamento, em qualquet corpo d'ågua,

O artigo 209 estabelece que o Estado adotará medidas para controle da erosão através de normas de conservação do solo
em áfeas agrícolas e urbanas.

O artigo 2'10 diz que o Estado deve incentivar os l\¡unicípios a adotarem medidas parc prcteger e conservas as águas. Em
seu parágrafo único determina que a Lei estabelecerá íncentivos para que o produto de compensação financeira seja aplicado na
conservação e proteção das águas,

O artigo 211 estabelece a cobrança da água (para garant¡r as ações do art. 205) segundo as particularidades de cada bacia
hidrográf¡ca e o produto apl¡cado em serviços e obras hidráulicas e de saneamento de interesse comum, prev¡stos nos planos
estaduais de recursos hfdricos e de saneamento básico. O produto de compensação financeira e/ou por exploração de potencial
hidroenergético deve ser aplicado em, além do já citado na compensação financeira aos l\¡unicfpios afetados por ¡nundêções devido
aos reservatórios do Estado ou devido a restrições de le¡s de proleção de mananciais.

O atligo 212 delermina que quando do aproveitamento hidroelétrico, na art¡culação com a União, o Estado deve levar em
contaosusosmúlt¡ploseocontroledaságuas,adrenagem,asvárzeas,afloraeafaunaaquáticaeaproservaçãodomeio
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O artigo 213 d¡z que na elaboração de normas legais relacionadas a florestas, caça, pesca, fauna, conseryaçåo da natureza,
defesa do solo e dema¡s recursos naturais e meio ambiente a proteção da quantidade e qualidade das águas deverá se¡
obrigatoriamonte levada em conta.

Seção lll - Dos Recursos lVinerais

Em seu artigo 214, item ll, entre outros, estabece que compete ao Estado : €pl/ca¡ o conhocimento gêológíco ao
planejamento rcgíonal, às questöes amb¡enta¡s, de erosão do solo, de estab¡l¡dade, de construção d obrcs civis e d pêsqu/s€ e
exploração de rccursos m¡norais e de água subterrânea.

Seção lV - Do Saneamento

Em seu artigo 215 estabelece que a polftica das ações e obras de saneamento bás¡co no Estado deve respe¡tar, entre
outros, o seguinte princípio I item llt I or¡entaçâo técn¡ca parc os ptogßmas v¡sando ao trctamenío de dospojos urbanos e ¡ndust¡a¡s e
fomenfo à ¡mplantação de soluções comuns, med¡ante planos regionais de ação ¡ntegßda;

Já no s 1o do art¡go 216 diz que o plano plurianual de saneamento deve respeitar as peculíar¡dades regionais e locais o as
característ¡cas das bacias h¡drográficas e dos respectivos recursos hfdricos.

Título Vll - Da Ord€m Social

Capitulo I - Dlsposlção Geral

O atligo 217 versa sobre o Estado ter que assegurar o bem-estar soc¡al, garantindo o pleno acesso aos bens e se[viços
essenciais ao desenvolv¡mento industrial e coletivo.

Capftulo ll- Da Segurldadê Soclal

Seção ll- Da saúde

O parágrafo ún¡co do art¡go 219 estabelece qu€ o Estado e o Municlp¡os devem garant¡r o dire¡to à saúde med¡ante, entre
outros, po¡lticas ambientais que visem ao bem-estar flsico e à redução do risco de doenças.

Capftulo lV- Da C¡êncla o Tecnologla

O parágrafo 20 do artigo 268, estabelece que a pesquisa tecnológica vo¡ta-se-á, pr¡ncrpalmente para a solução dos
problemas ambientais, entre outros.

O item 2 do parágrafo lo do artigo 269, estabelece que a polftica a ser def¡nida pelo Conselho Estadual de Ciência e
Tecnologia deve orientar-se pela seguinte diretriz, entre oa¡as I aprove¡tamenlo ßcional dos recu¡sos naturais, prcsevaçêþ e
recuqeração do me¡o amb¡ente.

Capitulo Vll - Da Protêção Especlal
Seção ll- Dos fndios

O artigo 283 estabelece que a le¡ sobre as formas de proteção do meio ambiente nas áreas contíguas às reservas e åreas
tradicionalmente ocupadas por grupos indfgenas Seguirá o artigo 231 da Constituição Federal.

Tltulo Vlll - Dlsposlções Constltuclonals Gerals

Art¡go 293, os Mun¡ctp¡os atendídos pela Companh¡a de Saneamento Bás¡co do Estado de São Paulo poderão ciat e
otgan¡zat seus sev¡Ços autönomos de água e esgolo.

Ato da Dlsp06lçóes Constituclonals Transltórlas

O art¡go 46 estabelece prazo de três anos , a partir da promulgação da Constituição Estadual, para os Poderes Públicos
estadual e municipal, tomarem medidas para impedir o bombeamento de águas servidas, dejetos e de outras substâncias poluentes
para a represa B¡llings. Em seu parágrafo único estabelece que o Estado tem que consultar os l\¡unicfpios afetados, qualquer que seja
â ê^l'¡^ã^ ô¡^tã¡â
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3 - POLíTICA E SISTEMA DE GERENCIAMENTO DOS RECURSOS
HíDRIcoS

3.1 - NACIONAL

O modelo de gestão e gerenciamento atual de recursos hídricos no
Brasil começou a tomar forma na Constituição de 1988 e a partir da Lei da
Águas. Esta instituiu a Política e o Sistema Nacional de Recursos Hídricos,
mas teve como base as discussões realizadas ao longo do tempo pela
Associação Brasileira de Recursos Hídricos - ABRH e a Política e o Sistema
de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, pioneiro na discussão e
promulgação de diplomas legais referentes a gestão e gerenciamento de
recursos hídricos, principalmente no tocante às águas subterrâneas. No
presente momento o Conselho Nacional de Recursos Hídricos tem trabalhado
na regulamentação da Lei das Águas e, portanto, no aperfeiçoamento da
Política e do Sistema Nacional. Através de figuras tentou-se apresentar de
forma clara e fácil de entender o modelo de gerenciamento brasileiro.

Barth (1999a) diz que a legislação combina diferentes instrumentos de
diferentes naturezas: institucionais, jurídico-administrativos, técnicos e
econômico-financeiros.

Exatamente por isso, acredito, torna-se complexo e demanda
consciência em sua administração.

3.1.1 - Política Nacional de Recursos Hídricos

A Figura 3.1 apresenta as diretrizes gerais , os objetivos, os
instrumentos e os fundamentos (princípios) da Política Nacional de Recursos
Hídricos, política esta que será executada através do Sistema Nacional de
Recursos Hídricos estabelecido.

Segundo Kettelhut et al. (1999a) os fundamentos são as bases sobre os
quais a lei está estruturada. Os objetivos são os fins a serem alcançados com a
sua aplicação. E as diretrizes de ação e os ¡nstrumentos são os meios para se
atingir os objetivos.

Os instrumentos definidos na Política e apresentados na figura 3.1 serão
discutidos com maior detalhe no próximo capítulo.

Para a questão das águas subterrâneas, entre os aspectos, além dos
instrumentos, importantes da Política a serem discutidos: uso múltiplo das
águas e bacia hidrográfica como unidade básica de gerenciamento. A
discussão desses dois pontos passa pelo fato de se atingir ou não o objetivo
estabelecido pela Política: uso racional e integrado dos recursos hídricos de
modo sustentado.



1 - Gestão dos recursos hídr¡cos sem
d¡ssoc¡ação dos aspectos de quant¡dade e

qualidade
2 - Adequação da gestão dos recursos hídr¡cos
às d¡versidades das diferentes regiões do país
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--) Art¡culação da Un¡ão com os Estados para o
gerencìamento dos recursos hídricos de ¡nleresse

comum

POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HíDRICOS

Figura 3.1 - Política Nacional de Recursos Hídricos :fundamentos, objet¡vos, diretrizes gerais, instrumentos. (Modifìcado: Brasit, lggT)
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participativa
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Geralmente os técnicos e tomadores de decisão consideram, e/ou
confundem, uso múltiplo das águas com uso múltiplo dos rios. Entretanto, a
água subterrânea também tem vários usos. Por outro lado, a bacia hidrográfica
geralmente não coincide com a bacia hidrogeológica. Pensando nestes dois
aspectos percebemos que se não houver entendimento geral sobre estes dois
pontos, dificilmente chegar-se-á a um gerenciamento com cond¡ções de se
atingir o uso integrado dos recursos hídricos, objetivo básico da política e
gestão de recursos hídricos no Brasil. No decorrer do desenvolvimento do
presente trabalho estes aspectos serão novamente questionados e analisados.

3.1.2 - Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos

Como já dito anteriormente, o Sistema é o meio pelo qual se
implementará a política estabelecida para os recursos hídricos. É ele que
fornecerá os mecanismos para as bases executarem os objetivos propostos.

A Figura 3.2 apresenta os objetivos e composição do Sistema Nacional
de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

A Figura 3.3 sistematiza o modelo do Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos. Um modelo simplificado da interpretação
de Barth (1999a) e MMA (2000a) e mostra as interfaces, as articulações entre
as instituições e níveis de governo. Segundo Barth (1998, 1999), as
articulações entre as esferas federal e estadual deverão ocorrer geralmente
caso a caso, como por exemplo, a articulação entre Comitê Federal e Comitê
Estadual que atuem numa mesma área, ou entre as Agências de Agua dos
Comitês.

Segundo Brasil (2000a), integram o Sistema Nacional de Gerenciamento
de Recursos Hídricos o Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH, a
Agência Nacional de Agua - ANA, os Conselhos de Recursos Hídricos dos
Estados e do Distrito Federal, os Comitês de Bacia Hidrográfica, os órgãos dos
poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas
competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos e as Agências
de Agua.

Segundo Kettelhut et al. (1999a), o sistema criado sobrepõe a estrutura
administrativa existente mas não se opõe a ela. Por outro lado, como agora o
gerenciamento é por bacias hidrográficas com base territorial diferente da
divisão político-administrativa (como regiões administrativas, de governo e
mesmo municipios), está sendo necessário a criação de organismos voltados
para a execução das novas ativ¡dades, como as Agências de Agua.



SISTEMA NACIONAL DE
GERENCIAMENTO DE RECURSOS

HíDRIcoS

o Conselho Nacional de Recursos
Hfdricos;
. Agência Nacional de Aguas - ANA;
. Conselhos de Recursos Hídricos
Estaduais e do distrito Federal;
. Comitês de Bacia Hidrográfica;
. Órgãos dos poderes priblicos
federal, estaduais e municipa¡s,
cujas competências se relacìonam
com a gestão de recursos hídricos.
o Agências de Águas

o coordenar a gestão ¡ntegrada das
águas;
. arbitrar administrat¡vamente os
conflitos relacionados com os
recursos hfdricos;
. implementar a Política Nacional de
Recursos Hldricos;
. planejar, regular e controlar o uso, a
preservaçäo e a recuperação dos
recursos hídricos;
. promover a cobrança pelo uso de
recursos hidricos.

Figura 3.2 - Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos:
compos¡ção e objetivos (Modificado de Brasil, 1997)
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Segundo Barth (1998), fazer com que o S¡stema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos se ajuste com o sistema federativo é um
grande desafio organizacional e político.

3.1.2.1 - Gonselho Nacional de Recursos Hídricos

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH foi regulamentado
pelo Decreto No 2.6'12, de 03 de junho de 1998. Sua composição, competência
e gerencia estão apresentados na Figura 3.4.

Segundo CNRH (2000a), o Conselho pertence a estrutura regimentar do
MMA e é um órgão consultivo, deliberativo e normativo. Ocupa a área mais
elevada na hierarquia do Sistema Nacional de Recursos Hídricos em termos
administrativos (MMA, 2000a).

À Secretaria Executiva do CNRH compete (Brasil, 1998a):

- prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao CNRH;
- coordenar a elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos e
encaminhá-lo à aprovação do CNRH;
- instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos
Hídricos e dos Comitês de Bacia Hidrográfica;
- coordenar o Sistema de lnformações sobre Recursos Hídricos;
- elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual
e submete-la à aprovação do Conselho.

Segundo Brasil (1999), o CNRH pode criar até o máximo de 10 Câmaras
Técnicas, que podem ser permanentes ou temporárias, compostas pelos
membros do Plenário. Segundo sua regulamentação, cada órgão ou entidade
poderá part¡cipar de no máximo três Câmaras Técnicas. lsto é uma das razões
porque hoje já está em discussão a alteração do regimento do CNRH, pois,
como está, impossibilita que o MMA e a SRH, responsáveis pela gestão dos
recursos hidricos, participem da deliberação de todos os assuntos.

As Câmaras Técnicas Permanentes do CNRH já instaladas, a part¡r de
1999, e em funcionamento, regulamentadas por Resoluções CNRH, são:

- CT do Plano Nacional de Recursos Hídricos;
- CT de Recursos HÍdricos Transfronteiriços;
- Cï de Ciência e Tecnologia;
- CT para Assuntos Legais e lnstitucionais;
- CT de Análise de Projetos;
- CT de Aguas Subterrâneas;
- CT de lntegração de Procedimentos, Ações de Outorga e Ações reguladoras.

Percebemos a evolução e movimentação política dos recursos hídricos
ao constatar que hoje há uma Câmara Técnica Permanente de Águas
Subterrâneas em âmbito nacional. Até pouco tempo atrás não passaria de uma
Câmara Temporária, e isso se houvesse.



CONSELHO NACIONAL DE
RECURSOS HíDRIGOS

Composição Competências

- Plenário
- Câmaras Técnicas

Representantes no Plenário:

. Minisko do MMA

. Secretário de recursos Hldricos do MMA
¡ 1 dos Ministérios:
- da Agricultura e do Abastecjmento;
- da C¡ência e Tecnologia:
- da fazenda;
- da Marinha;
- do Meio ambientel
- do Planejamento e Orçamento;
- das Relações exter¡ores;
- da Saúde;
- dos Transportes;
- da Educaçäo e do Desporto;
- da lndústr¡a, do Comércio e do Turismo;
- da Justiça;
. 2 do Ministério das Minas e Energia, sendo
da ANEEL;
. 1 da Secretaria de Assuntos Estratég¡cos
. 5 dos Conselhos Estaduais de Recursos
Hldricos (sendo 1 para cada reg¡ão do país);
o 6 de Usuários de Recursos Hídricos;
. 3 de OrganizaçÕes Civis de Recursos
Hídricos.

. promover a articulação do planejamento de Íecursos
hídricos com os planejamentos nacional, regional,
estaduais e dos setores usuários;
. arbitrar, em última instância administrativa, os
conflitos ex¡stentes entre Conselhos Estaduais de
Recursos Hídricos;
. deliberar sobre os projetos de aproveitamento de
recursos hídricos cujas repercussões extrapolem o
âmbito dos Estados em que serão implantados;
. deliberar sobre as questões que lhe tenham sido
encam¡nhadas pelos Conselhos Estaduais de
Recursos Hfdricos ou pelos Comitês de Bacia
Hidrográfica;
. analisar propostas de alteração da leg¡slação
pertinente a recursos hídricos e à Polltica Nac¡onal de
Recursos Hídricos;
. estabelecer di¡'etrizes complementares para
implementação da Política Nacional de Recursos
Hidr¡cos, aplicação de seus instrumentos e atuação do
s¡stema nacional de gerenciamento de Recursos
H ídricos;
. aprovar propostas de institu¡ção dos Comitês de
Bacia Hidrográfica e estabelecer critérios gerais para a
elaboração de seus regimentos;
o deliberar sobre os recursos adm¡n¡strativos que lhe
forem interpostos;
o aprovar o Plano nacional de Recursos Hídricos;
. acompanhar a execução do Plano Nacional de
Recursos Hídr¡cos e determinar as providênc¡as
necessárias ao cumprimento de suas metas;
o estabelecer critér¡os gerias para a outorga de direitos
de uso de recursos hfdricos e para a cobrança por seu
uso.
. aprovar o enquadramento dos corpos de água em
classes, em consonância com as diretrizes do
CONAMA e de acordo com a classificação
estabelecida na legislaçäo ambiental.

. um Presidente, que será o lvlin¡stro
titular do Ministério do Meio Amb¡ente
o um Secretário Executivo, que será o
titular da Secretaria de Recursos
Hídricos, SRH do MMA

Figura 3.4 - Conselho Nacional de Recursos Hídricos: composição, competências e
gerencia (Modif¡cado de Brasil, 1997, 1998a e 1999)
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As competências da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas (CNRH,
2000b) são:

- discutir e propor a inserção da gestão de águas subterrâneas na Política
Nacional de Gestão de Recursos Hídricos;
- compatibilizar as legislações relativas a exploração e a utilização destes
recursos;
- propor mecanismos institucionais de integração da gestão das águas
superficiais e subterrâneas;
- analisar, estudar e emitir pareceres sobre assuntos afins;
- propor mecanismos de proteção e gerenciamento das águas subterrâneas;
- propor açöes mitigadoras e compensatórias;
- analisar e propor ações visando minimizar ou soluc¡onar os eventuais
conflitos;
- cumprir as competências constantes do Regimento lnterno do CNRH e outras
que vierem a ser delegadas pelo seu Plenário.

3.1.2.2 - Agência Nacional de Águas - ANA

A ANA foi criada pela Lei No 9.984, de 17 de julho de 2000. É uma
autarquia de regime especial, com autonomia administrativa e financeira,
porém, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e integrante do Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Brasil, 2000a). A Figura 3.5
apresenta o objetivo e as atribuições da Agência Nacional de Águas.

Segundo Brasil (2000a), a ANA será dirigida por uma Diretoria
Colegiada, composta por cinco membros, nomeados pelo Presidente, com
mandatos não coincidentes de quatro anos, admitida uma (tnica recondução
consecutiva e contará com uma Procuradoria. O Decreto de regulamentação e
estruturação da ANA está em elaboração.

Devemos ter o cuidado de não confundir a Agência Nacional de Agua -
ANA com as Agências de Agua dos Comitês de Bacia. A primeira é
responsável pela implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e a
segunda atuarão como executoras dos Comitês, federais e estaduais. Também
é oportuno ressaltar que com a criação da ANA a Secretar¡a Nacional de
Recursos Hídricos passa a ser quase que exclusivamente formuladora de
políticas.

3.1.2.3 - Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito
Federal

Os Conselhos Estaduais são estabelecidos em cada estado. Sua
estrutura, composição e atribuiçöes competem à decisão dos estados.

No desenvolvimento do trabalho será apresentado breve resumo sobre o
Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo.



AGÊNClA
NACIONAL DE

Ácues
ANA

lmplantar a Polft¡ca
Nacional de

Recursos Hídricos

Atr¡bu¡ções

- superv¡s¡onar, controlar e avaliar as ações e ativ¡dades relacionadas ao cumprimento da legislação
federâl sobre recursos h¡dr¡cosi

- disc¡pl¡nar, de forma normativa, a implementaçåo, a operacionalização, o controle e a avaliação dos
instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricosi

- outorgar, por autor¡zação, o direito de uso de recursos hfdr¡cos em corpos de domlnio da União;

- fiscalizar os usos de recursos hidricos nos corpos de água de domín¡o da Uniãoi

- elaborar estudos técnicos para basear, pelo CNRH, os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos
hfdricos de domínio da União, a partir dos mecanismos e quantitativos sugeridos pelos Comitês de Bacia

Hidrográfica (inc¡so Vl do ad 38 da Lei 9.433/97);

- est¡mular e apoiar as ¡nic¡ativas para a criação de CBH;

- implementar, em articulação com os CBHS, a cobrança pe¡o uso de recursos hfdricos de domfnio da
Un¡åo (era 22 dâ Le¡ 9.433/97);

- arrecadar, d¡stribuir e aplicar rece¡tas provindas da cobrança pelo uso de recursos hfdricos de domfn¡o
da Uniåo (art 22 da Le¡ 9.433/97);

- planejar e promover ações destinadas a prevenir ou min¡mizar os efe¡tos de secas e inundaçÕes, no
âmb¡to do Sistema Nac¡onal de Gerenc¡amento de Recursos Hfdricos, em art¡culação com o órgão central

do Sistema Nacional de Defesa C¡vil, em apoio aos Estados e l\ilunicípios;

- promover a elaboração de estudos para basear a aplicação de recursos financeiros da Un¡ão em obras e
serviços de regular¡zação de cursos de água, de alocação e distribu¡ção de água e de controle da poluição

hídr¡ca, em consonânc¡a com o estabelec¡do nos planos de recursos hfdricos;

- definir e f¡scalizar as condições de operação de reservatórios por agentes púb¡¡cos e privados, para
garant¡r o uso múltiplo dos recursos hidr¡cos, conforme os planos de recursos hfdricos estâbelecido nas

respect¡vas bacias h¡drográficas;

- promover a coordenação das at¡v¡dades desenvolvidas no âmb¡to da rede hidrometeorológ¡ca nacional,
em art¡culação com órgãos e entidades públ¡cas ou privadas que a integram, ou que dela sejam usuár¡asi

- otganizat, implantar e gerir o S¡stema Nac¡onal de lnformaçöes sobre Recursos Hldr¡cos;

- est¡mular a pesqu¡sa e a capacitação de recursos humanos para a gestão de recursos hídr¡cosl

- prestar apoio aos Estados na criação de órgãos gestores de recursos hídricos;

- propor ao CNRH o estabelecìmento de incentivos, inclusive financeiros, à conservação qualitativa e
quant¡tativa de recursos hldricos.

Figura 3.5 - Objetivos e atribuiçöes da Agência Nacional de Aguas - ANA
(modificado Brasil, 2000a)
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3.1.2.4 - Comitês de Bacia Hidrográfica

Assim como os Conselhos, os Comitês de Bacia podem ser federais ou
estaduais e como os mesmos, podem ter estrutura e composição diferentes.
Devido à importância deste tópico ele será tratado em capítulo a parte no
desenvolvimento do trabalho.

3.1.2.5 - Agências de Água

Como dito anteriormente, estas Agências de Agua são diferentes da
ANA; são as Agências criadas por cada Comitê, seja ele Federal ou Estadual,
para serem suas Secretarias Executivas.

Como as Agências de Agua estão intimamente ligadas aos Comitês de
Bacia, também este item será tratado em outro capítulo.

3.1.2.6 - Órgãos dos poderes públicos

Compreende os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do
Distriio Federal e municipais cujas competências se relacionem com a gestão
de recursos hídricos. Estes órgãos são aqueles da administração direta e/ou
vinculados a ela, DAEE, CETESB, IBAMA e outros.

3.2 - SÃO PAULO

São Paulo, como já dito, foi pioneiro na inst¡tuição de uma Política e de
um Sistema de Recursos Hídricos no Bras¡|, assim como foi pioneiro na
legislação da questão hídrica subterrânea. Entretanto, segundo Barth (1999),
passados dez anos do processo de reformulação institucional, São Paulo ainda
apresenta dificuldades com a integração dos parâmetros qualidade e
quantidade, uso do solo e determinados níveis de articulação institucional.

3.2.1 - Política Estadual de Recursos Hídricos

A Política Estadual de Recursos Hídricos foi instituída pela Lei
7.633191 .

A Figura 3.6, apresenta os princípios, as diretrizes gerais e
instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos.

No



1 -util¡zâção racional dos recursos hídricos,
superficia¡s e subterrâneos, assegurado o uso

prior¡tár¡o para o abastecimento das populações;
2 - max¡mizaçao dos benefícios econôm¡cos e
sociaìs resultantes do aproveitamento múlt¡plo

dos recursos hídricos;
3 - proteção das águas contra ações que possam

comprometer o seu uso atual e futuro;
4 - defesa contra eventos h¡drológicos críticos,

que ofereçam riscos à saúde e à segurança
públ¡ca ass¡m como preju¡zos econômicos e

sociais:
5 - desenvolvimento do transporte hidroviário e

seu aprove¡tamento econôm¡co;
6 - desenvolv¡mento de programas permanentes

de conservação e proteção das águas
subterrâneas contra polu¡ção e super explotação;

7 - prevenção da erosão do solo nas áreas
urbanas e rurais, com v¡stas à proteção contra a

polu¡ção físic€ e o assoreamento dos corpos
d'água.

POL|TICA ESTADUAL DE RECURSOS HíDRICOS

Figura 3.6 - PolÍtica Estadual de Recursos Hídricos, São Paulo: objetivos, princípios, diretrizes gerais e instrumentos (Modificado: DAEE,
1997)

Assegurar que a água,
recurso natural essencial à
v¡da, ao desenvolv¡mento

econômico e ao bem-estar
soc¡al, possa ser controlada e

utilìzada, em padrões de
qualìdade satìsfatórjos, por

seus usuários atua¡s e pelas
geraçÕes futuras, em todo o
teritório do Estado de São

Paulo

'l - Outorga de D¡reitos de Uso
dos Recursos Hídricos;

2 - Cobrança pelo Uso dos
Recursos Híddcos;

3 - Rateio de custo das obras;
4 - Planos de Recursos Hídr¡cos.

'I - gerenc¡amento descentÍal¡zado, palicipatìvo e
integraÉo entre os recursos hídr¡cos,

2 - bacia h¡drográfica como un¡dade físico-
territor¡al de planejamento e gerenc¡amento;

3 - valoraÉo do recurso hídrico que deve ser
cobrado pelo uso;

4 - rate¡o do custo de obras para aprove¡tamento
múltiplo entre os benef¡ciados;

5 - combate e prevenção das câusas e dos
efeitos adversos da polu¡ção, dâs inundações, das
estiagens, da erosão do solo e do assoreamento

dos corpos d'água;
6 - compensação aos mun¡cíp¡os afetados por
áreas inundadas resultantes da implantação de

reservatórios e por restrições impostas pelas le¡s
de proteção de recursos hidricos:

7 - compatibilização do gerenciamento dos
recursos hídricos com o desenvolvimento reg¡onal

e com a proteção do me¡o ambiente.



54

3.2.2 - Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos

O Sistema Estadual foi previsto na Constituição de 1989, instituído pela
Lei N" 7.663/91 e regulamentado pelo Decreto N" 36.787193 (Carneseca,
1eg8).

O Sistema tem como objetivos executar a Política Estadual de Recursos
Hídricos e formular, atualizæ e aplicar o Plano Estadual de Recursos Hídricos -
PERH, congregando os órgãos estaduais e municipais e a sociedade civil
(DAEE, 1997 e Carneseca, 1998).

O Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos é
composto de três instâncias: deliberativa, técnica e financeira (SMA, '1997a). A
Figura 3.7 mostra os órgãos atuantes em cada instância.

Segundo Rocha (1998), o s¡stema é uma tríade interativa entre estas
três instâncias. Onde a instância deliberativa define a participação dos estados,
municípios e usuários (quem faz e como faz), a instância técnica define os
investimentos (planos, o que fazer, porque, quanto custa) e a instância
financeira que cria o suporte financeiro (fundo) (Carneseca, 1998). Ver Figura
3.8.

3.2.2.1 - lnstância deliberativa

A instância deliberativa é formada pelo Conselho Estadual de Recursos
Hídricos - CRH e pelos Comitês de Bacias (CBHs). Sendo que os comitês de
bacia serão objeto de capítulo próprio no desenvolver do trabalho, discutiremos
sobre o Conselho Estadual de Recursos Hidricos,

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos é um colegiado central (os
Comitês de Bacia são reg¡onais). A figura 3.9 apresenta sua composição e
números de membros e a Figura 3.10, sua estrutura.

ïem como atribuição básica exercer função normativa e deliberativa
referente à formulação, à implantação e ao acompanhamento da Política
Estadual de Recursos Hídricos (SMA, 1997a). O CRH estabelece, a partir dos
Comitês, as diretrizes gerais da política que será consolidada no Plano
Estadual de Recursos Hidricos. Também tem função recursal (para dirimir
confl¡tos) (Trani, 1999). Suas atribuições estão expreésas na Figura 3.11.

O presidente do CRH será o titular da Secretaria de Estado responsável
pela outorga de direito de uso dos recursos hídricos (DAEE, 1997).



CRH
Conselho Estadual

de Recursos
Hídricos

SISTEMA DE GERENGIAMENTO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

Figura 3.7 - lnstâncias (técnica, deliberativa e finance¡ra) do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São
Paulo lMoOificaOo, SMA, 1997a)

CORHI
Comitê Coordenador
do Plano Estadual de

Recursos Hídricos

FEHIDRO
Fundo Estadual de
Recursos Hídr¡cos



lnstância
Deliberativa

Conselho Estadual
Comitê de Bacia

Integração
Participação

/ Í)escentøliz ãcã.t

lnstância Financeira

Fundo
Royaltyies do setor elétrico

Recursos do Tesouro
Cobrança pelo uso da água

Figura 3.8 - Sistema de Gestão de Recursos HÍdricos - São Paulo (modificado
Carneseca, 1998 e São Paulo,2000a)

lnstância Técnica

Quadrienal
12 Programas Setoriais

Relatório anual de situação
Planos de bacia

Diretrizes



Secretários de Estado ou seus
Representantes:

. Recursos Hídr¡cos, Saneamento
e Obras (Presidente)
. Meio Ambiente (Vice-pres¡dente)
. Energia
. Economia e Planeiamento
. Agricultura e Abasteclmento
. Saúde
. Transportes
. Ciênc¡a e Desenvolvimento
Econômico
. Esportes e Turismo
. Fazenda
. Administração e Modernização
do Serviço Público

ESTADO (11 votos)

coMPostçÃo Do GoNSELHO
ESTADUAL DE RECURSOS HíDRICOS

CRH

MUNICíPIOS (ll votos)

seguintes grupos de Bacias
Hidrográficas:

. Aguapei/Peixe e Pontal do
Paranapanema
¡ Médio e AIto do Paranapanema
¡ Alto Tietê
o Piracicaba/Capivari/Jundiaí
. Sorocaba/Médio Tietê
o Tietê/Jacaré, Tietê/Batalha e Baixo
Tietê
. Turvo/Grande e São José dos
Dourados
e Mogi-Guaçu, Pardo, Sapucaí/Grande
e Baixo Pardo/Grande
. Paraíba do Sul, Serra da Mantiqueira.
L¡toral Norte
. Ribeira de lguape e Litoral Sul
. Baixada Santista

Figura 3.9 - Composição do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH (Modificado de sMA, 1997a e DAEE, 1999)

. I de usuários industria¡s dor recursos hidricos;

.1 de usuários agrícolas de recursos hídricos;

. 1 de usuários de recursos hídricos do setor comerc¡al e de
serviços;
. 2 de usuár¡os de recursos hidr¡cos para abastec¡mento
públ¡co;
. 1 de sindicatos ou organ¡zações de trabalhadores em
recursos hídrìcos;
. 1 de associações espec¡al¡zadas em recursos hídricos;
. 1 de entidades ambiental¡stas;
. 1 de entidades de defesa dos interesses difusos dos
cidadãos;
. 2 de órgãos ou ent¡dades associativas de prof¡ss¡onais de
nível superior relacionadas com recursos hídricos.

SOCIEDADE CIVIL (11 votos)

PART|CTPAçÃO ESPECTAL

. Universidades Oficiais do Estado (3).

. Ministério Público (1)-

. Entidades e órgãos estaduais e os
pres¡dentes dos Com¡tês de Bacias
Hidrográfìcas (7).

* no de participantes



Câmaras, Grupos ou
Equipes Técnicas de

assessoria

CORHI
Comitê Coordenador do

Plano Estadual de
Recursos Hídricos

Figura 3.10 - Estrutura Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, São Paulo lmodiRcado Rocha, 1998)

Gonselho Estadual de
Recursos Hídricos

São Paulo

CBHs
Comitês de

Bacias
Hidrográficas



Conselho Estadual de
Recursos Hídricos

CRH

- discut¡r e aprovar propostas de projetos de lei referentes ao Plano Estadual de Recursos
Hídricos, assim como as que devam ser incluldas nos projetos de lei sobre o plano

plurianual, as diretrizes orçamentár¡as e orçamento anual do Estado;

- aprovar o relatório sobre a "Situação dos Recursos Hldricos no Estado de São Paulo";

- exercer funções normativas e deliberativas relativas à formulação, implantação e
acompanhamento da Política Estadual de Recursos Hídricos;

- estabelecer critérios e normas relativas ao rateio, entre os beneficiados, dos custos das
obras de uso múltiplo dos recursos hídricos ou de ¡nteresse comum ou coletivo;

- estabelecer diretr¡zes para a formulação de pÍogramas anuais e plur¡anua¡s de aplicação
de recursos do Fundo Estadual de Recursos Hfdricos - FEHIDRO;

- efetuar o enquadramento de corpos d'água em classes de uso preponderantes, com base
nas propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, compatibil¡zando-as em
relação às repercussöes ¡nterbaciais e arbitrando os eventuais confl¡tos decorrentes;

- decidir, originariamente, os conflitos entre os Comitês de Bacias Hidrográficas, com
recursos ao Chefe do Poder Executivo, em último grau, conforme dispuser o regulamento.

- criar e organizar os CBHs, respeitadas as peculiar¡dades regionais observado o disposto
no at124, da Lei 7.663/91

- aprovar o Programa de Trabalho a ser adotado e supervisionar o seu andamento,
estabelecendo a orientação polltica a ser seguida.

- const¡tuir câmaras, equipes ou grupos técnicos, por deliberação, compostos por membros
do próprio CRH que poderão convidar técnicos ou especialistas para assessora-los em

seus trabalhos;

- aprovar o seu Reg¡mento lnterno e decidir sobre os casos omissos.

Figura 3.11 - Atribuiçöes do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
(modificado: DAEE, 1997 e 1999)
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3.2.2.2 - lnstância técnica

A instância técnica é representada pelo Comitê Coordenador do Plano
Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, que atua como a secretaria executiva
do Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

A figura 3.12 apresenta as atribuições e coordenação do CORHI.

3.2.2.3 - lnstância financeira

A instância financeira é representada pelo Fundo Estadual de Recursos
Hidricos - FEHIDRO.

O FEHIDRO foi criado pela Lei 7.663/91 e regulamentado pelo Decreto
37.300 de 25 de agosto de 1993 (SMA, 1997a). É um instrumento de apoio
financeiro da Política Estadual de Recursos Hídricos. Este fundo é
supervisionado por um Conselho de Orientação - o COFEHIDRO (SMA,
1997a).

O COFEHIDRO é composto por oito membros conforme mostra a figura
3.13. Sua Secretaria Executiva é composta por um representante da SRHSO,
um do DAEE, um da CETESB e um do agente financeiro (DAEE, 1999).

São beneficiados do FEHIDRO (SMA, 1997a): as pessoas jurídicas de
direito público da administração direta ou indireta estadual e municipal, os
consórcios intermunicipais regularmente constituídos, as pessoas jurídicas de
direito privado usuárias de recursos hídricos, entidades civis de direito privado
sem fins lucrativos e as concessionárias de serviços públicos nos setores de
saneamento, meio ambiente e aproveitamento múltiplo de recursos hídricos.

Os projetos, serviços e obras em concorrência devem estar
apresentados nos Planos de Bacia e no Plano Estadual (SMA, 1997a). Os
recursos previstos para o FEHIDRO (SMA, 1997a e Trani, 1999) são:
orçamentários do Estado e dos municípios; compensação financeira da União
pelos aproveitamentos hidroenergéticos; empréstimos naciona¡s e
internacionais; cobrança pelo uso da água.

Destes, apenas os provenientes da compensação financeira pelo
aproveitamento hidroenergético, pagos pelo governo federal, estão sendo
cumpridos, visto que a regulamentação para a cobrança pelo uso dos recursos
hídricos ainda não foi aprovada. Somente no máximo 10% do recurso alocado
ao FEHIDRO deverá ser gasto com despesas de custeio e de pessoal do
Sistema lntegrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIRGH; os
noventa por cento restantes deverão ser utilizados para projetos, obras e
serviços nas Bacias Hidrográficas previstos nos PERH (SMA, '1997a).

O FEHIDRO é estruturado em subcontas de modo que cada Comitê de
Bacias Hidrográficas gerencie seus recursos (SMA, 1997a).



Atribuições

- coordenar a elaboração perjódica do Plano
Estadual de Recursos Hídricos, incorporando as
propostas dos Comitês de Bacias Hidrográf¡cas -
CGH, e submetendo-as ao Conselho Estadual de

Recursos Hídricos - CRH;

- coordenar a elaboração de relatórios anuais sobre
a situaçäo dos recursos hfdricos do Estado de São
Paulo, de forma d¡scr¡minada por bacia hidrográf¡ca;

- promover a integração entre os componentes do
SIGRH, a articulação com os demais sistemas do

Estado em matéria correlata, com o setor privado e a
sociedade civil;

- promover a articulação com o Sistema Nacional de
Gerenciamento dos Recursos Hidr¡cos com, os

Estados viz¡nhos e com os Municípios do Estado de
São Paulo.

Coordenação

O CORHI será dirigido por colegiado
formado por:

- Superintendente do DAEE, que será
o Coordenador;

- Presidente da CETESB, que
substituirá o Coordenador em suas

ausências e ¡mpedimentos;
- 1 representante da SRHSO;

- 1 representante da SMA.

Figura 3.12 - Atribuiçöes e coordenação do Comitê Coordenador do Plano
Estadual de Recursos Hídricos - CORHI (modif¡cado: DAEE, 1997)



Secretário (ou representante) :

. de Recursos Hidr¡cos, Saneamento e Obrês
(Presidente)

. do Meio Amb¡ente (V¡ce-Pres¡dente)
. de Planejamento e Gestão

. da Fazenda
.4 membros representantes dos municípios,

¡nd¡cados entre os componentes do CRH.

Composição (8 membros)
COFEHIDRO

Secretaria Execut¡va

Presta suporte
administrativo e

operacionaliza as demandas
do FEHIDRO

- orientar e aprovar a captação e apì¡cação dos recursos do
FEHIDRO, em consonânc¡a com os objetivos e metas

estabelec¡dos no PERH;
- aprovar as normas e critérios de priof¡dades para

Figura 3.13 - Composição e estruturâ do COFEHIDRO (Modifìcado de SMA, 1992a, DAEE, 1999).

Competências

procedimentos (enquadramento, análise técnicâ,
econômico-finance¡ra e sóc¡o-ambienta¡);

- apreciar relatórios anua¡s sobre o desenvolvimento de
empreend¡mentos do Fundo e a pos¡ção das apl¡cações

real¡zadas, preparados pelo agente financeiro, pelos
agentes técnicos e pela Secretaria Execut¡va;

- aprovar contratações e propostas de trabalho de
consullores e/ou auditoÍes externos, observadas as normas

de licitações pert¡nentes;
- aprovar as propostas do orçamento anual e do plano

plurianual do FEHIDRO, a serem encaminhadas à
Secretarìa de Econom¡a e Planejamento pela Secretar¡a

Executiva;
- op¡nar sobre os assuntos que lhe forem submetidos;

- elaborar e aprovar seu regimento intemo.

Agentes Técnicos

DAEE e CETESB
Avaliam a viabilidade
técnica, econômico-
finance¡ra e sócio-

limites;

serem financiados.

Agente Financeiro

BANESPA _ Banco do
Estado de São Paulo -

lnstituição of¡c¡al do sistema
de crédito que administra

fìnanceiramente o FEHIDRO



4 - INSTRUMENTOS DA GESTAO INTEGRADA DE ÁGUAS

Os instrumentos para a gestão de recursos hídricos são mecanismos
que viabilizam a implementação da Política de Recursos Hídricos a partir dos
Sistemas de Gestão.

Neste capítulo, mais do que discutir cada instrumento, serão
estabelecidas correlações deles com as águas subterrâneas e a importância de
regulamentá-los levando-as em consideração.

Para Kettelhut et al. (1999b), a administração e o controle dos recursos
hídricos, teoricamente, adotam duas categorias básicas de instrumentos de
gestão: os instrumentos econômicos e os instrumentos de regulamentação.
Para Kettelhut et al. (1999b) os principais objetivos desses instrumentos são a
racionalização do uso da água, a conservaçâo e preservação ambiental e a
produção de ações que levem o usuário da água a modificar comportamento.

A Política Nacional de Recursos Hídricos define cinco instrumentos,
apresentados na Figura 4.1 .

Santos (1999) apresenta as relações entre os instrumentos: os planos
realizam estudos específicos da capacidade de pagamento, levantam os custos
necessários para melhoria da qualidade e disponibilidade de água. Com isso é
possível estabelecer diretrizes para uma cobrança pelo uso da água. Ao
avaliarmos as disponibilidades hídricas e fazermos cadastro de usos e usuários
temos elementos fundamentais para concessão da outorga. Na medida que
fazemos estudos da qualidade da água, os custos de recuperação, traçamos
cenários, ou seja, damos elementos para propor o enquadramento, tudo sendo
apresentado dentro de um sistema de informaçöes.

Motta (1998) diz: "a gestão por bacia reconhece que o uso da água é
múltiplo, excludente e gera externalidades e, poñanto, a bacìa representa o
mercado de água onde seus usuários interagem. A unicidade da outorga
perm¡te uma melhor definição e garantia de direitos de uso da água. O plano de
gestão introduz os elementos de disponibilidade e demanda do recurso no
tempo. E por fim, a cobrança, que determina diretamente um preço para a
água."

4,1 _ PLANOS DE RECURSOS HíDRICOS

Segundo SNIRH (2000a), os Planos de Recursos Hídricos são
documentos que definem as diretrizes para o uso das águas e são
fundamentais para a implementação dos demais instrumentos.

Segundo Kettelhut et al. (1999a), os planos fundamentam e orientam a
implantação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento ao
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Figura 4.1 - lnstrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos (modincado de Bras¡t, 1992)
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longo do tempo, com planejamento e período de implantação de seus
programas e projetos.

A Figura 4.2 apresenta os conteúdos mínimos esperados dos planos de
recursos hidricos e os objetivos dos planos.

Segundo SNIRH (2000a), na elaboração dos planos devem ser
estabelecidas articulações com os estados, por meio de convênios, onde são
definidas as respectivas participações técnicas e financeiras para o
desenvolvimento de cada atividade.

Santos (1999) expõe sobre a participação da SRH na elaboração dos
planos. Diz que houve mudanças na passagem da esfera federativa para a
esfera de bacias hidrográficos, que na maior parte das vezes pertencem a mais
de um estado. Segundo o mesmo autor, isso gerou um arranjo estrutural em
situações onde há mais de um estado: os estados indicam representantes, dos
quais um será o coordenador, o estado coordenador administrativo. Com este
estado é que são celebrados os convênios financeiros e com os demais um
convênio de cooperação técnica. Porém, o estado coordenador não tem
autonomia financeira, pois que dependerá da aprovação dos gastos e produtos
pelos outros estados. Assim todos participam e a tramitação fica mais fácil, pois
não há necessidade de se dividir os recursos financeiros. Os participantes
também contribuem com sua equipe técnica o que gera aumento de qualidade
do trabalho e legitimação do plano.

Para Barth (1999a), os planos e o enquadramento são indissociáveis
como a quantidade e qualidade, pois têm os mesmo objetivos e assim, devem
ser estudados, propostos e aprovados simultaneamente.

Santos (1999) argumenta que o diagnóstico e o estudo prec¡sam deixar
clara a interferência das áreas temáticas nos recursos hídricos. Que cada área
temática tem que ser analisada com relação aos recursos hídricos.

Para Barth (1998) os planos são pesados e maçantes diagnósticos, sem
definição de obras e açöes prioritárias, que não abordam os aspectos
institucionais e econôm¡co-financeiros de forma adequada, sendo, portanto, um
enorme desafio torná-los eficientes.

4.1.1 - Planos de Recursos Hídricos no Estado de São Paulo

A Lei 7.663/91 estabeleceu que o Estado deveria instituir o Plano
Estadual de Recursos Hídricos - PERH por meio de lei, e posteriores
atualizações. A Figura 4.3 apresenta os elementos mínimos que devem constar
deste Plano.

A figura 4.4 apresenta a articulação necessária até a aprovação da lei e
depois a implementação do plano.



Objetivos

apresentar orientaçÕes, diretrizes,
ações e atividades, de curto, méd¡o
e longo prazos, com vistas ao
fortalec¡mento das instituições
gestoras dos recursos hídricos e
para explicitar normas e regras para
os usuários da água, de tal forma
que se estabeleça o equilibrio entre
a disponibilidade de água e a
satisfação das necessidades

INSTRUMENTO

PLANOS DE RECURSOS
HIDRIcoS

São Planos diretores que visam a fundamentar e orientar a
¡mplementação da PNRH e o gerenciamento dos recursos hídricos.
Devem ser elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e para o

Pafs.

São planos de longo prazo e os conteúdos mfn¡mos dos programas e
projetos são:

. diagnóstico da situação atual dos recursos hidricos;

o análise de alternat¡vas de crescimento demográfico, de evoluçäo de
atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do
solo

. balanço entre disponibilidade e demandas futuras dos recursos
hídrìcos, em quantidade, com ldentif¡cação de conflitos potenc¡ais;

. metas de racionalização de uso, aumento da quant¡dade e melhoria
da qual¡dade dos recursos hídricos disponíveis;

. medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolv¡dos e
projetos a serem implantados, para o atendimento das metas
previstas;

o prioridades para outorga de direito de uso de recursos hídricos;

. diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;

o propostas para criação de áreas sujeitas a restr¡çäo de uso, com
v¡stas à proteção dos recursos hídricos.

Figura 4,2 - lnstrumento Planos de Recursos HÍdricos da Política Nacional de
Recursos Hídr¡cos: conteúdo mínimo e objetivos (Modificado de Brasil, 1997 e
SNIRH, 2000a)



PLANO ESTADUAL DE
RECURSOS HíDRICOS

- objetivos e diretrizes gerais, em nível estadual e inter-
regional, definidos mediante processo de planejamento

iterativo que considere outros planos, gerais, regionais e
setoriais, devidamente compatibilizado com as propostas de
recuperação, proteção e conservação dos recursos hídricos

do Estado;
- diretrizes e critérios para a participação financeira do

Estado no fomento aos programas regionais relativos aos
recursos hídricos, quando couber, definidos mediante

articulação técnica, financeira e institucional com a União,
Estados vizinhos e entidades internacionais de cooperação;
- compatibilização das questões interbaciais e consolidação

dos programas anuais e plurianuais das bacias
hidrográficas, previstas no inciso ll do artigo seguinte;

- programas de desenvolvimento institucional, tecnológico e
gerencial, de valorização profissional e da comunicação

social, no campo dos recursos hídricos.

Figura 4.3 - Conteúdos mínimos do Plano de Recursos HÍdricos do Estado de
São Paulo (modificado: DAEE, 1999)
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Os Planos de Recursos Hídricos são elaborados pelo CORHI com base
nos Planos de Bacias Hidrográficas e são quadrienais. As propostas de Plano
são aprovadas pelo CRH e pelos CBHs (SMA, 1997a).

Segundo Pompeu (1999), os Estados deveriam alterar suas
ConstituiçÕes para que os Planos pudessem ser aprovados por Decreto e não
por Lei, pois as negociações inerentes ao processo legislativo impedem a
aprovação dos planos no devido tempo.

Um exemplo do exposto por Pompeu (1999) foi o que ocorreu com o
Plano do quadriênio 96/99, que não chegou a ser aprovado, porém, foi
r e alizado oficiosa mente,

O primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos aprovado no Estado de
São Paulo foi o de 1990, pela Lei N" 32.954/91. Ele criou os 12 Programas de
Duração Continuada, os PDCs, indicou as normas para elaboração e
publicação anual do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos, em cada
Comitê (SMA, 1997a).

Os Programas de Duração Continuada estabelecidos pelo primeiro
Plano são:

I - Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos (PGRH)
2 - Aproveitamento Múltiplo e Controle dos Recursos Hídricos (PAMR)
3 * Serviços e Obras de Conservação, Proteção e Recuperação da Qualidade
dos Recursos Hídricos (PORH)
4 - Desenvolvimento e Proteção das Águas Subterrâneas (PDAS)
5 - Conservação e Proteção dos Mananciais superficiais de abastecimento
Urbano (PRMS)
6 - Desenvolvimento Racional da lrrigação (PDRI)
7 - Conservação de Recursos Hídricos na lndústria (PCRI)
8 - Prevenção e Defesa Contra lnundações (PPDI)
9 - Prevenção e Defesa Contra a Erosão do solo e o assoreamento dos
Corpos D'água (PPDE)
10 - Desenvolvimento dos Municípios Afetados por Reservatórios e Leis de
Proteção de Manaciais (PDMA)
1'1 - Articulação lnterestadual e com a União (PAIU)
12 - Participação do Setor Privado (PPSP)

O PDC no 4, que trata do desenvolvimento das águas subterrâneas
compreende (DAEE, 1995):

- controle da perfuração de poços profundos e da exploração de águas
subterrâneas;
- cartografia hidrogeológica;
- proteção da qualidade da água subterrânea;
- cooperação com os municípios para a explotação, conservação e proteção
das águas subterrâneas.
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Nestes PDCs é possível verificar claramente a preferência pela água
superficial e a separação das águas subterrâneas. Neste Plano também é
entendido uso múltiplo das águas com uso múltiplo dos rios sem considerar as
possibilidades reais de uso do recurso hidrico subterrâneo.

O segundo Plano, de 94/95, foi aprovado pela Lei No 9.034/94. Entre
outros, dividiu o estado de São Paulo em 22 Unidades Hidrográficas de
Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHls) e classificou as bacias
hidrográficas em industrial, em industrialização, agropecuária e de conservação
(SMA,1997a).

O Plano do quadriênio 96/99, que não chegou a ser regufamentado,
apresenta-se enriquecido com a participação regional, que permitiu a
sistematização das informações básicas sobre as bacias, a discussão dos
problemas com experiências dos vários setores e hierarquizou as priorldades
das ações para recuperação, proteção e conservação dos recursos hídricos
(SMA,1997a),

O Projeto de Lei 327, de 2000, apresenta o Plano de Recursos Hídricos
do quadriênio 200012003. Entretanto, o ano 2001 já está entrando e o Plano
ainda é um Projeto de Lei. Espera-se que não aconteça o mesmo processo do
Plano do quadr¡ênio anterior que passou do prazo para ser regulamentado.

A figura 4.5 apresenta os objetivos do plano e as diretrizes gerais para o
gerenciamento dos recursos hÍdricos no estado de São Paulo no perÍodo de
200012003. Este plano mantém as 22 unidades hidrográficas de gerenciamento
de recursos hídricos, autoriza os comitês a subdividirem a bacia hidrográfica,
apresenta as diretrizes gerais para a cobrança, caracteriza os PDCs (os
mesmos do primeiro plano) e indica as ações a serem executadas nestes
programas em cada UGRHI, aborda a aplicação dos recursos do FEHIDRO,
entre outros (S|GRH, 2000b).

Em relação às águas subterrâneas as açöes planejadas na Bacia do Alto
Tietê, UGRHI 6, são: cadastro, fiscalização e controle do uso, monitoramento e
controle das fontes poluidoras, apresentação de alternativas técnicas e
locacionais para disposição e tratamento dos resíduos sólidos (SlGRH, 2000b).

Não há nenhuma indicação, no Plano, de que as águas subterrâneas
poderiam ser utilizadas como fonte complementar dentro de um manejo
integrado dos recursos hÍdricos na UGRHI 6. O recurso hídrico subterrâneo
não passa de uma fonte complementar particular e não inserida como política
pública.

4.2 - ENQUADRAMENTO

Segundo SRH (2000) o enquadramento de corpos de água em classes,
segundo os usos preponderantes, é um instrumento de planejamento que
estabelece metas para garantir à água um nível de qualidade que possa



PLANO ESTADUAL
2000/2003

Objetivos
- atenuar ou elìminar situações de escassez hldrica, quant¡tativa e

qualitat¡va, nas bacias hidrográficas ¡ndustrial¡zadas, mediantel
. realização de projetos de aprove¡tamento múltiplo, integrados sob

aspecto de ut¡lização, regularização, conservação, proteção e
recuperação da qualidade dos recursos hídr¡cosi

. ¡ndução à desconcentlação demográf¡ca e industrial, através de
pollt¡cas de ordenamento do uso do solo urbano e rural a serem

defin¡das em articulação com órgãos e entidades públicas, e com os
l\4unicip¡osi

. utilizaçäo racional dos recursos hldr¡cos nos sistemas públicos de
abastec¡mento de água, com redução de perdas e despetdfcios e
¡ncentivo à utilização de instalaçöes hidráulicas dom¡ciliares que

economizem água potável;
. promoção e ¡ncent¡vo do uso ef¡ciente do recurso hídrico na

indústria, incluindo a recirculação da água e teutilização de ofluentesi
. promoçäo e incent¡vo às práticas raciona¡s da agicultura irrigada

pelo zoneamento hidroagrlcola e promoção do uso eficiente da água,
com or¡entação, ass¡stência técnica e linhas de crédito ao produtor

rural, incluindo o estfmulo ao cooperat¡vismo;
. otim¡zação da gestão dos recurso hldricos, mediante a aplicação de
seus instrumentos técnicos e jurfdicos, nos te¡mos do Titulo I, Capitulo

ll da Leí no 7.663, de 30 de dezembro de 1991.
. ut¡l¡zação de recursos h¡drÌcos de bac¡as vizinhas, como soluçâo

externa, precedida de avaliação dos beneficios, preju¡zos e ¡mpactos
sócio-gconômicos, bem como adoção de eventuais medidas

compensatórias;
- prevenir a escassez hfdrica em bacias hidrográficas, em especial as

bacias em processo de industr¡alização, mod¡ante:
. ¡mplantação de projetos lntegrados de aproveitamento múltiplo,

controle, proteção e recuperação dos recursos h¡dricosi
. ¡ncent¡var e promover o planejamento da local¡zação das atividades

econômicas usuárias dos recursos hfdricos, bem como a proteção dos
mananciais de abastecimento da água das populações;

. ¡ncentivar e promove¡ as práticas de utilização rac¡onal dos recursos
hidr¡cos nos sistemas pitblicos de abastecimento de água, na

indústria e na ¡rr¡gaçâoi
. implantação e aprimoramento progress¡vo do gerenciamento dos
recursos hfdr¡cos, com aplicação de seus inskumentos técnicos e

juridicos;
. soluc¡onar os confl¡tos de uso dos recursos hfdricos em sub-bacias e

áreas de concentração de agricultura ¡ff¡gada ou de indúst as,
mediante intervenções, serviços e obras;

. promover o desenvolvimento das bacias hidrográf¡cas
agropecuárias, com projetos e otrras de aproveitamento múltiplo
rac¡onal, desenvolvimento, conservação e proleção dos recursos

hídícosi
. harmonizar a conservação do áreas de proteção dos mananciais
com as ativ¡dades econômicas e socia¡s nas bacias hidrográficas

onde haja predominância dessas áreasl
. defin¡r cr¡térios para projetos, serv¡ços e obras a serem utilizados na
obtenção de financiamentos ou repasses de recursos para a região.

- Ter como base os Planos Hidrográficosl
- se o plano não estiver consolidado numa

determinada bacia, a pr¡or¡dade de uso do recurso
hfdríco serál

. atendimento das primeiras necessidades da vidai
. abastecimento de água ås populações, incluindo as

dotaçÕes especlfìcas necessárias para suprimento
doméstico, de saúde e de segurança;

. para obtenção de outorga ou de licenciamento, o
DAEE, a CETESB e o DEPRN deverão manisfestar-
se previamente às decisões a respeito do uso e/ou

intorferência no recurso hidr¡co;
. instituições financeiras públicas deverão ex¡gir para

financiamento de empreendimentos públicos ou
privados, que demandem recu¡sos hidricos ou

alterem cond¡çôes natura¡s dos corpos d'água, a
autora de d¡reito de uso da água e dema¡s l¡cençasi

. uma bacia hidrográfica será considerada crftica pela
aotoridade outorgante e deverá ter gerenciamento
espec¡al quando a soma das vazöes captadas na

bacia hidrográficas, ou parte desta, superar 50% da
respecl¡va vazão mln¡mai

. no caso de racionamento, ressaltado os casos
estabelecidos no pr¡meiro ¡tem, será dado tratamento

igualaos usuár¡os;
. quando em determinadas bacias ou sub-bacias
haver muitos usuários com mesma finalidade e

potenc¡al de conflito, o estado deverá incent¡var a
organ¡zação de associações e coope.ativas como

entidades aux¡liares no gerenciamento dos recursos
hldricos e na implantação, operação e manutenção de

serviços e obras;
. quando a densidade d^e irrigação em bacias ou sub-
bacias, alingir a sha/km'as associaçôes de irr¡gantes

ou cooperativas terão preferência na outorga para
irrigaçãoi

. nas áreas em que os recursos hldricos forem
considerados fundamentais para o abastec¡mento da

população ou para o equilfbdo dos ecossistemas
naturais a sua ut¡lização será restr¡ng¡da ou

controlada para os outros fins nas áreas lerritor¡a¡s
protegidas por lei;

Figura 4.5 - Objetos e Diretrizes Gerais apresentados no Plano Estadual de Recursos
Hídricos 2000-2003 (modificado: SlcRH, 2000b)



INSTRUMENTO

ENQUADRAMENTO DOS
CORPOS D'ÁGUA

O enquadramento dos corpos de água em classes,
segundo os usos preponderantes da água, tem como

objet¡vo :

. assegurar às águas qualidade compatível com os usos
mais exigentes a que forem destinadas;

¡ diminuir os custos de combate à poluição das águas,
mediante açÕes preventivas permanentes;

As classes de corpos de água serão estabelecidas pela
legislação ambiental.

Figura 4.6 - lnstrumento Enquadramento dos Corpos d'água da Política
Nacional de Recursos H ídricos: objetivos (Modificado de Brasit, 1992)
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assegurar seus usos preponderantes. A figura 4.6 apresenta os objetivos do
enquadramento.

CONAMA (198G) define:

Enquadramento: esfabe/ecimento do nível de qualidade (c/asse) a ser
alcançado e/ou mantido em um segmento de corpo d'água ao longo do tempo.

Classificação:. qualificação das águas doces, salobras e sarnas com base nos
usos preponderantes (sistema de c/asses de qualidade).

Efetivação do Enquadramento: conjunto de medidas necessárias para
colocar e/ou manter a cond¡ção de um segmento de corpo d'água em
correspondência com a sua c/asse.

A Resolução CNRH N" 12, de 19 de julho de 2000 estabelece
procedimentos para o enquadramento dos corpos d'água

Segundo SRH (2000) o enquadramento é um instrumento de proteçäo
que não pode considerar somente o uso e a qualidade atuais mas, também, o
uso e qualidade futuras.

O enquadramento de corpos d'água segundo usos preponderentes é um
instrumento polêmico, tanto pela sua instituição como pelo seu modo de
aplicação.

Para Cánepa et al. (1998) a lei 9.433/97 considera, equivocadamente,
enquadramento como instrumento e não como meta.

Segundo Barth (1999) há equívocos na aplicação do enquadramento.
Diz que estão considerando o corpo d'água como se ele estivesse na condição
de classe em que já foi enquadrado e que esta classe deva ser mantida. Cita
exemplo do Estado de São Paulo, onde uma estação de tratamento de esgotos
urbanos nåo pode ser licenciada porque seus efluentes não se enquadram nas
caracterÍst¡cas do corpo receptor, a despeito de melhorarem os corpos d'água.
Argumenta ainda que os efeitos dessa situação se agravam quando se observa
que o enquadramento dos corpos d água do Estado de São Paulo foi feito a
mais de 20 anos e que nunca foram efetuadas atualizações.

Com base na Resolução '12 do CNRH, a SRH elaborou um documento
preliminar intitulado: "Procedimentos Técnicos para Enquadramento de Corpos
d'água" (SRH, 2000); ressalta-se que o referido documento é para corpos
d'água superficiais.

Entretanto, uma discussão que está crescendo e se fortalecendo é sobre
o enquadramento ou näo das águas subterrâneas em classes de usos
preponderantes. Existem profissionais que defendem a corrente de que as
águas devem ser enquadradas e a corrente de que não devem. Esta d¡scussão
ocorre tanto em nível nacional como em nível do Estado de São Paulo.
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Os argumentos da corrente contrária são de que o enquadramento daria
permissão para poluir, que seria complicado fazet o zoneamento qualitativo dos
aqüíferos, outros acham simplesmente desnecessário visto que as águas
subterrâneas não estariam poluÍdas. Por outro lado, a corrente que acredita ser
o enquadramento necessário, rebate argumentado que a utilização das águas
subterrâneas vem crescendo sistematicamente e não só para abastecimento.
O uso desregrado, baseado só em outorga de uso (aspecto quantidade) e a
falta de controle efetivo do uso e ocupação do solo e do licenciamento
ambiental para deposição de resíduos sólidos e/ou infiltração de efluentes
contribuem para poluir de forma progressiva as águas subterrâneas. O que
ocorre é que muitas vezes não se leva em consideração os riscos para a água
subterrânea. Por outro lado, também argumentam que se não está poluída, não
tendo uso múltiplo nem sendo degradada, teoricamente, por exemplo, seria
classe l. Se é classe 1 não é permitido nenhum procedimento que possa por
em risco sua qualidade e, portanto, não seria uma licença para poluir. Pelo
contrário, estaria estabelecendo uma proteção negligenciada pelos órgãos
ambientais licenciadores.

Outro aspecto é o fato de ser o processo de enquadramento das águas
subterrâneas complexo e trabalhoso, não quer dizer que ele não deva ser
realizado. Hoje, está-se num período de transição e regulamentação do setor
hídrico. Se para as águas subterrâneas não for dado tratamento adequado
pensando nas condições futuras e não atuais, pode-se correr o risco de ter a
água subterrânea alijada do processo integrado e correndo riscos de
degradação, muito mais do que corre atualmente.

Cabe também ressaltar que o enquadramento das águas subterrâneas
não quer dizer adaptar as classes de águas superficiais estabelecidas pela
Resolução CONAMA No 20 em 1986 para as subterrâneas. Teriam que ser
criadas novas classes que incorporassem as características próprias do
recurso hídrico subterrâneo.

4.2.1 - Ênquadramento no Estado de São Paulo

No Estado de São Paulo, o enquadramento é um tema tão polêmico
como o é em nível nacional. Não obstante os corpos d'água serem
enquadrados há mais de vinte anos (Decreto N' 10.755/77).

A CETESB preparou uma minuta primária de Proposta de
Enquadramento, em fase de discussão inicial, estabelecendo classes de uso
para as águad subterrâneas, baseado em todo o conhecimento adquirido no
monitoramento do recurso hídrico subterrâneo no interior do Estado ao longo
dos anos. A Figura 4.7 apresenta exemplos de classes de uso inicialmente
sugeridas.

Além da discussão do mérito de se enquadrar ou não as águas
subterrâneas, está sendo analisada a inclusão ou não em Resolução conjunta
com os recursos superficiais. Ora, num processo de se diz integrado e setorizar



CLASSES DE USOS DE
Ácuns suerenRÂNens

sucesrÕes

a)
e Classe especial - águas subterrâneas dest¡nadas à:

ao abastec¡mento doméstico, sem prévia desinfecção exigindo caso necessário,
somente adequação de sua geoqufm¡ca natural para T e pH;
b) a preservação do equilíbrio biogeoqufmico das águas.

. águas subterrâneas destinadas à:
a) ao abastecimento domést¡co sem prévia ou simples desinfecção;

b) a preservaçåo do equilfbr¡o biogeoquímico das águas;
c) recreação de contato primário (natação, estância balneária e termais):

d) a irr¡gação de hortaliças e plantas frutíferas;
e) a cr¡ação natural e/ou ¡ntensiva (agricultura) de espécies destinadas a

alimentação humana.

. águas subterrâneas destinadas à:
ao abastecimento doméstico sem prévia ou simples desinfecção, exigindo caso

necessário, somente adequação de sua geoquimica natural para fluor, pH e
condutividade;

b) a preservação do equilíbrio b¡ogeoqufmico das águas;
c) recreação de contato primårio (natação, estância balneária e termais);

d) a irrigação de hortaliças e plantas frutíferas;
e) a criação natural e/ou ¡ntensiva (agricultura) de espécies dest¡nadas a

alimentação humana;
f) dessedentação de an¡mais.

. águas subterråneas destinadas a:
ao abastecimento doméstico com simples desinfecção exigindo caso necessário

remoçäo de nitratosi
b) a irrigaçåo de culturas arbóreas, cerealfferas e forrageiras;

c) a preservação da biogeoqufmica das águas

. as águas destinadas a:
a) recreação de contato primário;

b) preservação do equilfbr¡o biogeoqufm¡co da água;
criação natural e/ou intensiva (agricultura) de espécies destinadas à alimentação

humana.

a)

a)

c)

Figura 4.7 - Exemplos de classes de uso sugeridas para águas subterrâneas
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recursos indissociáveis a atitude de separar não é, a princípio, ideal. No
entanto, por ser conceito em fase inicial, muitas discussões devem ser
realizadas.

Em termos de águas superfic¡ais, Barth (1999) propõe o
reenquadramento dos corpos do Estado de São Paulo e que se retome o
conceito de enquadramento como uma meta a ser alcançada ao longo do
tempo.

4.3 - OUTORGA

Silva (1999) assim define outorga pelo uso da água:

Outorga de direito de uso da água: significa autorizar, de forma controlada, o
uso dos recursos hídricos, no tempo e no espaço, para determinada finalidade,
de forma racional, dentro das limítações ambientais e s/sfémlcas ínerentes à
bacia hidrográfica, objetivando assegurar o acesso e o uso múltiplo desses
recursos.

Para Silva (1999) o uso racional e disciplinado encontra limitações de
ordem ambiental, técnica, cultural e, principalmente, de políticas públicas.
Acredita que somente uma política eficiente de exploração de recursos hídricos
possibilitaria adequar as ações exploratórias das atividades humanas à
capacidade de suporte do ambiente.

Já MMA (2000b) define:

Outorga de direito de uso de recursos hídricos: ato administrativo, de
autorização, mediante o qual o Poder Público outorgante faculta ao outorgado
o direito de uso de recurso hídrico, por prazo determinado, nos fermos e nas
condições expressas no respectivo ato.

Segundo Kettelhut et al. (1999b) por ser a âgua um bem público, a
realização da outorga, pelo artigo 12 da Lei 9.433197, é da competência do
poder público. Porém, essa decisão de outorga deve ser compart¡lhada com os
Comitês de Bacia, que nos seus planos de bacia deverão estabelecer
prioridades de uso para as águas.

Segundo Silveira et al. (1998) uma das dificuldades do processo de
concessão de outorgas para o uso dos recursos hídricos é o imenso volume de
trabalho. Diz que a outorga deve caracter¡zar-se como um processo rápido
para a legalização dos usuários.

Junior et al. ('1998) acreditam que a outorga é um dos instrumentos que
farão a ligação da gestão entre a quantidade e a qualidade da água na bacia
como um todo e que somente com um planejamento a médio e longo prazo
será possível obter controle melhor da disponibilidade hidrica. Acredita que a
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outorga precisa de instrumentos práticos e dinâmicos para que possa haver um
exame da quantidade de água e o enquadramento da classe de uso em
determinado ponto de uma bacia.

Cirilo (1997) apud Miranda Junior (1998) acredita que o controle da
informação é vital para a gestão e o planejamento efetivo dos recursos
hídricos.

Para Kettelhut et al. (1999b), o CNRH estabelece os critérios gerais de
ouiorga e decide em última instância os processos de conflitos de uso, os
comitês de bacia têm que estabelecer as prioridades de uso na aprovação dos
planos e submeter ao Conselho Nacional proposta de enquadramento via
agência de água. Os comitês deverão também estabelecer os volumes
considerados insignificantes nos usos, acumulaçöes, derivações, captações e
lançamentos, para dispensa de outorga

Kettelhut et al. (1999b) aborda e discorre sobre alguns pontos referentes
ao instrumento outorga: consulta sobre concordância de outorga entre
autoridades outorgantes em corpo d'água pertencente a mais de uma bacia,
divulgação do pedido de outorga a toda sociedade civil, interligação da outorga
com o sistema de licenciamento ambiental, atribuição à outorga sobre parcela
de carga poluidora funções das agências de água.

Esta em discussão no CNRH a Minuta de Resolução de regulamentação
dos critérios gerais para a outorga de direito de uso de recursos hídricos.
Porém, já foi aprovada uma lnstrução Normativa que aprova os procedimentos
administrativos para a emissão de outorga, em corpos d'água de domínio da
União.

A Figura 4.8 apresenta as situações passíveis de outorga, seus
objetivos, sua dispensa e suspensão.

São finalidade de uso de recursos hídricos (outorga): uso industrial,
aqüicultura, criacão de animais para fins comerciais, geração de energia
elétrica, irrigação, mineração, recreação, turismo e paisagismo e saneamento
(MMA, 2o0ob).

A autoridade outorgante, em âmbito nacional, para usos dos recursos
hídricos de seu domínio, era a SRH e agora passa a ser a Agência Nacional de
Águas, com a aprovação da Lei No 9.984/00.

Segundo Barth (1999a) um novo fato na lei 9.433197, é a outorga de
lançamento de esgotos e resíduos nos corpos d'água. Segundo o autor citado
há duas posições: que esta outorga deva ser de responsabilidade das
entidades de recursos hídricos e outra linha que acha que esta outorga deveria
ficar a cargo das entidades de licenciamento ambiental. Essa situação
expressa a d¡cotomia existente na legislação nos quesitos quantidade e
qualidade, Somente uma complexa negociação político-administrativa
conseguiria diminuir estes conflitos.



lndependem de outorga:

o uso de recursos hidricos para a
satisfação das necessidades deTequenos
núcleos populacionais, distribu¡dos no meio
rural;
. as derivações, captações e lançamentos
considerados ¡nsignifi cantes;

consideradas insignifi cantes

. assegurar o controle quantitatìvo e qual¡tat¡vo dos usos da água e o efetivo
exercicio dos direilos de acesso à água.

lmportante:

A outorga implica em direito de uso do recursos hidrico e não de al¡enação. As
águas são inalienáve¡s.

Toda outorga estará condicionada às prioñdades de uso e respeitar a classe
em que o corpo de água est¡ver enquadrado; e quando for o caso,

Objet¡vos

manutenção de cond¡ção ao transporte aquâv¡ário.

Toda outorga deverá preservar o uso múltip¡os dos recursos hidricos.

A outorga dará-se por ato da autoridade competente do Poder Executivo
Federaì, dos Estados ou do Distrito Federal.

INSTRUMENTO

OUTORGA

Figura 4.8 - lnstrumento Outorga da Política Nacional de Recursos Hídricos (Modificado: Brasit, 1997 e MMA,2000b)

. derivação ou câptação de parcela da água existente
em um coroo de áoua oere consumô finãl ¡ncftisive
abastecimento púb¡ico, ou insumo de processo
produtivo;
. extração de água de aqüífero pâra consumo fìnal ou
insumo de processo produt¡vo;
. Iançamento em corpo de água de esgotos e demais
resíduos liquidos ou gasosos, tratâdos ou näo, com o
fìm de sua d¡lu¡ção. transporte ou d¡sposição final;
. aproveilamênto dos potencia¡s hidrelétricos:

Estão sujeitos à outorga;

. outros usos que altefem o rêgtme, a quant¡dade ou a
qualidade da água ex¡stente em um corpo de água.

. näo cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga;

. ausência de uso por três anos consecutivos;

. necessìdade premente de água para atender a situaçöes de
calamidade, inclusive as deconentes de condições clináticas adversas;
. necessidâde de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental;
. necessìdade de atender usos prioritários, de interesse coletivo, para
os quais não se disponha de outras fontes alternativasl

+ A outorga e a ut¡l¡zação de recursos hídrcos para
fins de geração de energ¡a elétrica estará subordinada
ao PNRH, obedecida a d¡sciplina da legislação setorial
especifìca.

Suspensão parcial ou total, nos casos:

. necessidade de serem mantidas as caracteristic€s de
do corpo d'á9ua.
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Ou, seja, como sempre o maior problema não é o problema e/ou a
soluçäo técnica; é a parte do poder, da administração, dos pofíticos. É o ceder
espaço - poder, o medo de perder, o querer manter o statu quo.

A discussão da questão da outorga tende a crescer ainda mais. Pelos
diplomas legais a União tem competência para dar outorga somente para uso
de águas em rios de seu dominio, As águas subterrâneas foram afastadas da
questão nacional, num primeiro momento, ern face da Constituição que declara
as águas subterrâneas como de domínio dos Estados. Só que não foram
levados em consideração alguns pontos como a indissociabilidade do ciclo
hidrológico - águas superfic¡a¡s - subterrâneas e que os aqüíferos não têm
limites de bacias, estados e/ou países. Sem esquecer que pelo Código de
Mineração, águas subterrâneas com determinados parâmetros físico-químicos
são de domínio da União, pois que são consideradas recursos minerais.

Resultado disso é que começa a crescer, na Gerência de Outorga
Nacional o número de casos em que pela matemática da outorga uma região
não deveria ter água mas tem, uma região que deveria ter água mas não tem,
e assim por diante. O que ocorre é que com o aumento das restrições nas leis
e a diminuição da oferta, que geram conflitos entre usuários, começa a existir
procura pela outorga de rios de ordem menor, o que faz com que as interaçöes
rios/aqüíferos fiquem mais evidentes. Como é que a União vai dar uma outorga
de 30 anos para a utilização de um rio cuja vazão estâ condicionada a um
aqüifero, com a outorga do aqüífero sendo dada pelos Estados sem nenhuma
articulação entre ambas as partes?

Segundo Brasil (2000b), as outorgas deverão evoluir para emissões
integradas, principalmente nas bacias onde pode ocorrer a gestäo conjunta,
devido à interconexão entre os mananciais superficiais e subterrâneos.

Kelman (1 999), versando sobre águas superficiais, questiona a
dominialidade absoluta do Estado sobre um rio que é afluente de um rio
federal. A Lei 9.433/97 em seus artigos 10 (inciso V) e 40 trata deste assunto
mas não o detalha, determinando que Estado e União devem articula-se para o
gerenciamento dos recursos hídricos. Defende vazão mínima com padrão de
qualidade no ponto a jusante em que a água passa a ser da Uniäo. Devido à
generalidade da Lei acima mencionada há dificuldades em se definir o diploma
legal a ser utilizado para regulamentação, se decreto ou nova lei. Por outro
lado, argumenta que tal área poderia ser classificada como bacia hidrográfica
nacional onde o poder outorgante seria o governo federal. Porém, ressalta que
é desejável que o poder outorgante seja delegado aos estados.

A relação com as águas subterrâneas não é tão fácil, tendo em vista a
questão da dominialidade prevista na Constituição de 1988. Mas é fácil
perceber que a situação deveria ser a mesma, pois um aqûífero pode pertencer
a mais de um Estado e, às vezes a mais de um país, como é o caso do
Aqüífero Guarani, que pertence a oito estados brasileiros e quatro países. É
difícil imaginar um gerenciamento sem a coordenação nacional.



4.3.1 - Outorga no Estado de São Paulo

Segundo Silveira (1998), o uso do recurso hÍdrico subterrâneo, no
Estado de São Paulo, foi aleatório até o início da década de 90, quando
começou-se a regulamentar o seu uso.

O Decreto No 41.258/96 (DAEE, 1996) regulamenta o instrumento
outorga no Estado de São Paulo, exposto na Lei 7.663191 , e define os
seguintes tipos de outorga:

Autorização - quando para a implantação de qualquer empreendimento que
possa demandar a utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos
e para a execução de obras ou serviços que possa alterar o regime, a
quantidade e qualidade desses mesmos recursos.

L¡cença de execução - quando de execução de obras para extração de águas
subterrâneas.

Autorização ou concessão - quando o fundamento da outorga for a de
utilidade pública, para a derivação de água do seu curso ou depósito,
superficial ou subterrâneo e para o lançamento de efluentes nos corpos d'água.

A outorga para água subterrânea é disciplinada pela Norma 717196
regulamentada pela Portaria DAEE No 717196, conforme artigo da Lei
41.258196. Um dos pontos de maior relevância desta Portaria é a autorização
para o DAEE credenciar agentes para fiscalização e para imposição das
sanções previstas na Lei 6.134/BB, ou seja, dá poder de polícia ao DAEE.

Pompeu (1997) ressalta que a Política Nacional de Recursos Hídricos
prevê a outorga e cobrança pelo lançamento de esgotos não tratados enquanto
que São Paulo não permite o lançamento de efluentes e esgotos urbanos e
industriais sem tratamento. Ou seja, São Paulo possui uma lei mais restritiva
que a lei nacional.

Gomes (1999) diz que a Portaria DAEE717196, que integra análise dos
recursos hÍdricos superficiais e subterrâneos, junto com a descentralização do
processo de outorga, foi a grande responsável pelo aumento significativo do
número de outorgas nos últimos anos

Observando os gráficos das figuras 4.9 e 4.10, é possÍvel observar a
evolução do número das outorgas, em águas subterrâneas, por modalidades
(implantação de empreendimentos, licença de execução e licença de operação)
desde 1998 e a evolução das outorgas totais, em águas subterrâneas, desde
1992.

É notável o crescimento a partir de 1996, quando a Portaria DAEE
717196 passou a vigorar. Entretanto, sempre é bom lembrar que o número de
outorgas não corresponde ao número real de poços em operação.
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Gomes (1999) e Silveira (1998) argumentam sobre a criação da
modalidade de outorga "impfantação de empreendimento" (que permite
negociar uso racional) e sobre o Relatório de Eficiência de Uso da Agua - ERA
(avaliação e conhecimento do grau de eficiência do uso do recursos).

Para Silveira (1998) as modalidades de outorga permitem que o DAEE
gerencie o recurso hídrico subterrâneo, evitando a super explotação e a
instalação de industrias poluidoras em áreas de recarga, entre outros.

Segundo Gomes (1999), o DAEE estabeleceu fases para a realização da
fiscalização da outorga. Num primeiro momento o DAEE atuou junto aos
usuários com projeto de divulgação da legislação e trabalho educativo. Numa
segunda fase começarão os "Programas de Fiscalização" conforme as
necessidades de cada bacia.

É importante lembrar que embora o número de outorgas, principalmente
do recursos hídricos subterrâneos, tenha aumentado muito, ainda está longe
de representar o número real de poços existentes no Estado de São Paulo,
principalmente na região da Bacia do Alto Tietê.

Segundo Silveira ('1998), para obter a outorga, o interessado deve
apresentar solicitação ao órgão competente, no caso o DAEE, com respectivos
estudos hidrogeológicos, projetos e obras realizados por profissionais
habilitados no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
(cREA-SP).

O prazo da outorga é fixo e ela pode ser suspensa ou revogada por
evento de causa maior e/ou descumprimento das normas vigentes (DAEE,
1957).

O DAEE dispõe de dois cadastros de poços profundos à disposição dos
usuários (Silveira, 1998):

1- Cadastramento referente aos Estudos Hidrogeológicos das Regiöes
Ad ministrativas;
2 - Poços Cadastrados e Outorgas.

A despeito da intenção, não é tão fácil acessar os cadastros do DAEE.
Não basta ir ao DAEE realizar uma pesquisa esperando que os dados estejam
armazenados em computadores acessíveis à população. É necessário fazer
ofíc¡o e esperar os dados. E, principalmente, a maioria dos dados básicos
ainda não se encontra em meio digital. Portanto, até a legislação e a intenção
dos órgãos gestores tornarem-se de fato reais vai demorar um pouco.

4.4 - COBRANçA

Segundo Barth (2000), a implantação da cobrança no Brasil está
caminhando, desde 1990, em várias etapas de discussão política, estudos
conceituais e teóricos e proposições práticas de como implantá-la.
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Segundo Barth (2000) existe muita coisa para discutir sobre o tema
cobrança, porém, já se passou da fase de discussão de se implantar ou não
para a fase de como implantar.

Segundo Barth (2000) os problemas práticos encontrados nòs estados
(São Paulo e Ceará) mais adiantados na questão da cobrança são: definir os
preços unitários, cadastrar os usuários a serem cobrados, estimar ou aval.iar os
volumes utilizados, assinar os contratos de fornecimento, emitir as contas ou
faturas de cobrança, arrecadar os valores respectivos.

Barth (2000) defende a idéia de que aqueles que criticam soluções
tecnicistas em nome da cobrança como um instrumento idealístico de gestão
devem fornecer modelos e parâmetros a serem cobrados. Argumenta ainda
que não é preciso implantação imediata de modelos complexos ou que todos
tenham que começar a pagar de uma vez só (princípio da isonomia). Diz que
nem sempre a complexidade pode ser traduzida em melhores resultados na
arrecadação ou benefícios econômicos. Segundo Barth (2000) se a cobrança
em determinado setor pode ser mais imediata não há porque não começar a
cobrança.

Barth (2000) ainda argumenta que existem várias modalidades de
cobrança e que não é interessante levar em consideração somente a
modalidade apresentada na Lei 9.433/97, lembrando, por exemplo, a Lei
6.662179 (Política de lrrigação).

Barth (2000) lembra que é muito difícil cobrar pela impermeabilização do
solo (que altera o regime das águas) pois isto não se caracteriza como uso da
água.

Segundo Pompeu (1997), as águas públicas são bens inalienáveis. O
que se pretende cobrar não é o valor material da água, mas o direito a sua
utilização.

Pompeu (1997) diz que para estabelecer o valor a ser cobrado é preciso
precisar os termos a serem utilizados:

valor - grau de utilidade e de impoñância dos recursos, em termos
econômicos, tanto pelos diyersos fins de utilização como pelo local de
aprove¡tamento.

custo - produto das inversões necessárlas ao aproveitamento.

preço - quantia cobrada pela utilização da água pelos beneficiários, que pode
ser maior ou menor que o custo, de acordo com a polít¡ca adotada.

Motta (1998) diz que a cobrança da água é um preço sobre o uso da
água. Segundo ele a objetivo da cobrança deve ser para financiar a gestão dos
recursos hídricos e para reduzir externalidades ambientais negativas.
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Segundo Motta (1998) embora os princípios de gestão de recursos
hídricos no Brasil se baseiem no modelo francês, diferentemente da França, os
comitês de bacia brasileiros são criados espontaneamente e a cobrañça é
facultativa, ou seja, não é impositiva. lsso se deve ao medo de caracteriiar a
cobrança como mais um tributo

Para Kettelhut et al. (1999b) o princípios usuário-pagador estabelece
que os usuários de recursos hídricos devem sujeitar-se à aplicação de
instrumentos econômicos para benefício da coletividade, pois estes recursos
garantem bens e serviços à coletividade como um todo e, portanto, a
apropriação por parte de um ou de vários usuários privados dá à coletividade
direito de compensação financeira.

Além da cobrança pelo uso da água (usuário-pagador) há muito é
discutido o conceito do poluidor-pagador. Segundo Kettelhut et al. (1999b) o
princípio poluidor-pagador estabelece que o poluidor deve cobrir os cusios
referentes à prevenção e ao combate à poluição. Entretanto, ele ressalta que
este princípio não é uma compensação por danos causados ou direito de
poluir. Para Kettelhut et al. (1999b) trata-se de uma motivação ética, onde
todos têm o direito a um ambiente limpo, onde os poluidores devem suportar os
custos das medidas antipoluição, o que causaria a internalização de parte dos
custos externos expostos à sociedade.

Para Kelman (1999) a cobrança deve ser iniciada pelas bacias
hidrográficas com conflito de uso e/ou bastante degradadas ambientalmente.

Segundo Cánepa et al. (1998) a cobrança pode ser considerada para 4
tipos de uso:

1- uso da água disponível no ambiente - produção ou consumo final;
2- uso de serviços de abastecimento;
3- uso do serviço de esgotamento;
4- uso da água disponível no ambiente como receptor de resíduos.

Cánepa et al. (1998) argumentam que os usos 2 e 3 já são cobrados e
que sobre os usos 1 e 4 é que poderia incidir a cobrança.

A cobrança pelo uso da água em nível nacional foi estabelecida
formalmente em 1997 com a Lei 9.433. A figura 4.11 apresenta os objetivos, a
aplicação dos recursos advindos e quem está sujeito a ela.

Quem tem a atribuição de definir os valores da cobrança são os Comitês
de Bacia. E esta cobrança será realizada para viabilizar o gerenciamento dos
recursos hídricos. O que será cobrado é o uso e não o recurso hídrico.

Segundo Cánepa et al. (1998) o agravamento da degradação ambiental
a partir da segunda metade do século XX e a percepção de que as políticas
restritivas e baseadas puramente em instrumentos tipo comando e controle não
estavam revertendo o processo fez com que se voltasse para o estudo das
relações entre economia e meio ambiente. Destes estudos resultou o



INSTRUMENTO

coBRANçA

Objetivos

A cobrança pelo uso de r""urso" hfdr¡"o" tem como
objetivo:

o reconhecer a água como bem econômico e dar ao
usuário uma ¡ndicação de seu real valor;

¡ incentivar a rac¡onalizâção do uso da água;
. obter recursos financeiros para o financiamento dos

programas contemplados nos planos de recursos hídricos.

Aplicação dos recursos obt¡dos:

Os recursos serão aplicados prior¡tar¡amente na bac¡a
hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados:

. no financiamento de estudos, programas, projetos e
obras ¡nclufdos nos Planos de Recursos Hídricos;
. no pagamento de despesas de implantação e
custeio administrativo dos órgãos e entidades
integrantes do SNGRH.

Quem paga:

Seräo cobrados os usos de
recursos hídricos que estão

sujeitos a outorga.

A apl¡caçäo nas despesas previstas acima é limitada a
7,5% do total arrecadado

Os valores arrecadados poderão ser aplicados a fundo
perdido em projetos e obras que alterem, de modo
considerado benéf¡co à coletividade, a qualidade, a

quantidade e o regime de vazão de um corpo de água.

Na fixação dos valores a serem cobrados
devem se¡' obseryados:

. nas derivações, captaçöes e extrações
de água, o volume retirado e seu regime de
varlaçäo;

residuos liquidos ou gasosos, o volume
lançado e seu regime de var¡ação e as
caracterfsticas físico-quimicas, biológicas e
de toxidade do affuente.

Figura 4.'11 - lnstrumento Cobrança da Política Nacional de Recursos Hídricos:
objetivos, aplicação, sujeitos (Modificado de Brasit, 1992)
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reconhecimento de que a qualidade é um bem econômico e eles mostraram a
possibilidade do uso de instrumentos econômicos no seu gerenciamento.

A cobrança das águas subterrâneas, em nível nacional é mencionada,
mas não discutida.

4.4.1 - Cobrança no Estado de São Paulo

Segundo SMA (1997a), a cobrança deve ser entendida como um
incentivo à racionalização do uso, à recuperação e à preservação da qualidade
e quantidade dos recursos hídricos e não somente mais uma fonte de
arrecadação financeira. lnicialmente a cobrança deve ser implementada
gradualmente nas bacias mais críticas como a do Alto Tietê.

Segundo Lopes (1995), os princípios da cobrança são: quem usa paga,
quem polui paga, quem despolui ou ajuda melhorar a quantidade dos recursos
hídricos recebe ajuda.

Segundo Lopes (1995) a adoção do princípio usuário-pagador não é
novidade em termos legais. O Código de Aguas (1934), a Lei da Política
Nacional do MeioAmbiente (Lei Federal 6.938/81), a Constituição de 1989 e a
Lei Estadual 7.663191 abordam este tema.

O Projeto de Lei No 20/98, que está na Assembléia Legislativa, trata da
cobrança da água e já recebeu dois substitutivos e 102 emendas. Boa parte
destas emendas isentando ou postergando a cobrança para determinados
segmentos, e outra parte sobre a destinação dos recursos arrecadados. Por
ser um tema complicado, que mexe com os interesses de muitas partes é
preciso tomar muito cuidado, pois uma lei que poderia ser muito boa pode
acabar sendo inútil.

Segundo Barth (2000) objeções dos industriais impediram a aprovação
do Projeto de Lei, mas acredita que ainda no ano de 2000 a lei possa ser
aprovada, com isenção da cobrança para os usuários rurais até 2004. Porém,
para SMA (1997a), de modo geral, não se tem registrado oposição sistemática
à cobrança pelo uso da água pelas industrias, visto que nos países
desenvolvidos esta é uma prática adotada já a algum tempo. Também, as
prefeituras vêm a cobrança como solução para problemas de saneameno
básico local e as ONGs como instrumento de planejamento ambiental.

Para SMA (1997a) há muitos pontos sendo discutidos sobre este tema
no SIGRH: o porque da cobrança, quais os critérios para a definição dos
valores, como serão arrecadados e aplicados os valores, qual o impacto na
economia e os orçamentos municipais, como deve ser a estrutura do órgão que
cobrará, qual o vinculo deste órgão com o Comitê de Bacia.

As águas serão cobradas tanto dos corpos d'água superficiais quanto
dos subterrâneos.
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Se o tema já é complicado para os corpos d'água superficiais mais ainda
o é para os subterrâneos. Como seria realizada a cobrança pela utilização do
recursos subterrâneo? Pela outorga, por hidrômetro na boca do poço, pelas
vazões de outorga? O mais fácil, mas talvez não o ideal, seria com base nos
dados fornecidos para outorga.

Segundo SMA (1997a) na valoração da água serão considerados fatores
como "a natureza do manancial (supeficial ou subterrâneo), a classe de uso do
corpo d'água, a dispon¡bllidade hídrica, o grau de regularização, o volume
captado e consumido, a finalidade a que se destina, as características físico-
químicas e biológicas da água, a localização dos usuários na bacia, e as
peculiaridades locais".

SMA ('1997a) considera a cobrança pelo uso da água um importante
instrumento de gestão dos recursos hídricos.

Alguns levantam a idé¡a de que é preciso haver legislação federal
anterior para poder existir legislação estadual sobre o tema cobrança. Para
Pompeu (1 997), os Estados possuem competência para legislar normas
administrativas sobre a gestão e cobrança das águas do seu domínio, sendo,
portanto, desnecessária lei federal para que os Estados implantem a cobrança
pela utilização de suas águas.

Para Pompeu (1997) a contraprestação a ser paga pelo uso da água
consiste em um preço, disciplinado pelo Direito Financeiro, e não tributo
(receita do patrimônio dos administrados).

Souza (1995) apud Cánepa et al, (1998) aplicou uma metodologia, em
caráter ilustrativo, de cobrança pelo lançamento de efluentes na Região
Metropolitana de São Paulo. Este estudo mostrou possibilidade do instrumento
cobrança induzir reduções de perdas de água e melhoria da qualidade da água
dos rios.

A figura 4.1 2 apresenta os critér¡os para a cobrança e os objetivos da
aplicação do produto resultante da cobrança pelo uso da água no estado
apresentados no PERH 200012003.

Segundo Barth (2000) em São Paulo a cobrança ainda não foi
implantada, não só pela não regulamentação estadual mas pela falta de
regulamentação federal autorizando o estado a atuar em recursos hÍdricos de
dominio federal.



GoBRANçA NO ESTADO
DE SAO PAULO

Objetivos

- assegurar supone f¡nanceiro a programas,
projetos, serviços e obras de recursos

hidricos e saneamento a serem executados
na bacia hidrográfica, em conform¡dade com

os respectivos planos estaduais;
- ¡acionalizar a utilização dos recursos

hídricos, mediante a adoçäo de tecnologias,
processos e procedimentos que levem à

economia no uso da água e à m¡n¡mização
da geração de cargas poluidoras dos

efluentes lançados nos corpos d'água, bem
como a minimização de perdas e

desperdfcios mediante a utilizaçäo de
equipamentos hidráulicos e sanitários

apropriados;
- orientar a localizaçäo de atividades
econômicas grandes utilizadoras, ou

potencialmente polu¡doras das águas nas
bacias hidrográficas ou em áreas

adequadas, em termos de disponibilidade
hldrica ou padrões de qualidade,

considerando-se o planejamento e o
zoneamento ambientais;

- disciplinar a utilização dos recursos
hídricos entre as atividades econômicas

situadas nas bacias hidrográficas;
- propiciar compensações as áreas

destinadas à proteção de mananciais, em
razão das restrições às atividades

econômicas ou sociais que sejam impostas
por lei.

- cobranÇa pelo uso ou derivação,
considerará a classe de uso
preponderanle em que for

enquadrado o corpo de água onde
se localiza o uso ou derivação, a

disponibilidade hídrica local, o grau
de regularização assegurado por

obras hidrálicas, a vazão captada e
seu regime de var¡ação, o consumo

efetivo e a f¡nalidade a que se
destina; e

- cobrança pela diluição, transporte e
assimilação de efluentes de

sistemas de esgotos e de outros
llquidos, de qualquer natureza,

considerará a classe de uso em que
for enquadrado o corpo d'água

receptor, o grau de regularização
assegurado por obras hldráulicas, a

carga lançada e seu regime de
variaçäo, ponderando-se, dentre
outros, os parâmetros orgânicos
físico-químicos dos efluentes e a

natureza da atividade responsável
pelo mesmo;

No caso do uso de recursos hldr¡cos
para fins de geração de energia
elétrica aplicar-se-á leg¡slação

federal especÍfica.

Figura 4.12 - Objetivo da aplicação dos produtos da cobrança pelo uso da água
no Estado de São Paulo (modificado S|GRH,2000b e DAEE, 1997)



4.s - srsrEMA DE tNFoRMAçÕes sosRe REcuRsos níoRlcos

O Sistema Nacional de lnformações sobre Recursos Hídricos é
coordenado pela Secretaria Executiva do CNRH (SNlRH, 2000b).

A figura 4.13 apresenta o que é, quais os objetivos e os principios
básicos do Sistema de lnformação.

O SNIRH apresenta dois membros operacionais importantes: a Unidade
de Coordenação central (UCC) - localizada na SRH/MMA e as Unidades de
Gestão Regionais (UGRs) - localizadas nos órgãos responsáveis pela gestão
de recursos hídricos, nos estados.

A figura 4.14 mostra a estrutura geral do Sistema e a 4.15 as estruturas
da Unidade de Coordenação Central e da Unidade Gestora Regional. SNIRH
(2000c) alerta que esta estrutura não representa o formato ou conteúdo final e
nem esgota o tema abordado. Que todo o sistema está em discussão e aberto
a colaboração,

Além de informações sobre recursos subterrâneos e superficiais o
sistema tem a finalidade de divulgar entre os usuários de recursos hídricos os
programas e projetos realizados e/ou em execução sobre recursos hídricos e
as informações sobre os cursos de gestão de recursos hídricos promovidos
pela SRH/MMA e parceiros (SNlRH, 2000b).

Pode-se perceber que a água subterrânea já está inserida de uma
maneira muito mais interessante no site do Sistema Nacional de lnformação do
que estava em 1998. No entanto, percebe-se que apesar da série de
informações, os dados não estão integrados (com as águas superficiais e com
eles mesmos), não sabem o que fazer com eles, são poucas as pessoas que
realmente trabalham com hidrogeologia, e, para eles, na realidade é um tema
novo, mas que estão procurando a melhor maneira de tratá-los. O caminho
está certo, mas o sistema ainda está longe do objetivo final.

4.5.1 - Sistema de lnformações no Estado de São Paulo

Embora a Lei 7.663/91 não apresente o Sistema de lnformações como
um instrumento, no Estado de São Paulo o Sistema de lnformações sobre
Recursos Hídricos - SIGRH está implementado e começando a apresentar
resultados. Na realidade o Sistema de lnformações sobre Recursos Hídricos foi
previsto como objetivo do Programa de Duração Continuada - PDC, No 1 -
Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos, do primeiro Plano de
Recursos HÍdricos do Estado de São Paulo e também na Lei Federal N'
9.433t97.



INSTRUMENTO

srsTEMA DE TNFORMAçÕES

Oqueé

O sistema de lnformações sobre Recursos
Hídr¡cos é um sistema de coleta,

tratamento, armazenamento e recuperação
de informações sobre recursos hídricos e

fatores interven¡entes em sua gestão

Os dados gerados pelos órgãos
integrantes do SNGRH serão incorporados
ao Sistema Naclonal de lnformaçÕes sobre

Recursos Hídricos

Objetivos :

. reunir, dar consistência e divulgar os dados
e informações sobre a situação qualitativa e
quantitativa dos recursos hídricos no Brasil;
. atualizar permanentemente as informaçÕes
sobre disponibilidade e demanda de recursos
hídricos em todo o terr¡tór¡o nacional;

Princípios básicos:

o descentralização da obtençäo e produção
de dados e ¡nformações;
¡ coordenação unificada do sistema;
. acesso aos dados e informaçÕes
garanlido a toda a sociedade.

r fornecer subsíd¡os para a elaboração dos
Planos de Recursos Hfdr¡cos.

Figura 4.13 - lnstrumento Sistema de lnformações da Política Nacional de
Recursos Hídricos: princípios básicos, objetivos, o que é (N/odificado de Bras¡t,
19e7)



srsTEMA NACTONAL DE TNFORMAçÕES
SOBRE RECURSOS HíDRICOS

Banco de Dados de Recursos Hídricos

Figura 4.14 - Estrutura Geral do Sistema Nacional de lnformação sobre
Recursos Hídricos (fonte: SNIRH, 2000c)
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Figura 4.15 - Estrutura da Unidade de Coordenação Central e da Unidade
Gestora Regional do Sistema Nacional de Informaçäo sobre Recursos Hídricos
(fonte:SNlRH, 2000b)
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4.6 - RATETO DE CUSTOS DAS OBRAS E TNFRAçOES E PENALTDADES
NO ESTADO DE SÃO PAULO

A Lei 7.663/91 do Estado de São Paulo apresenta o rateio de custos das
obras e infrações e penalidades como instrumentos. Entretanto, por exemplo, o
rateio quase nunca é mencionado como tal e/ou exercido.

Em DAEE (1997) observamos que o rateio de custos das obras será
realizado segundo critério social e pessoal e de acordo com a capacidade
financeira do contribuinte; e que as penalidades têm como objetivo básico punir
a falta de outorga nos casos em que ela se faz necessária.

O capítulo ll da Lei 7.663/91, que apresenta os instrumentos é meio
confuso. Em Seção ldiscorre sobre outorga de direito de uso dos recursos
hÍdricos; na Seção ll sobre infrações e penalidades; na Seção lll sobre
cobrança pelo uso dos recursos hídricos; e, na Seção lV sobre rateio de custos
das obras. Entretanto, em nenhum momento, menciona o enquadramento, os
planos ou o sistema de informações como instrumentos, embora no Estado
sejam tratados como tal.
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5 - BACIAS HIDROGRÁFICAS E HIDROGEOLÓGICAS E COMITÊS DE
BACIA

A gestão integrada e gerenciamento de recursos hídricos passam
necessariamente por esses conceitos e muita confusão é feita pela falta de
conhecimento. E preciso deixar claro esses conceitos, visto que a unidade
territorial de gestão e gerenciamento é a bacia hidrográfica, as águas
subterrâneas estão contidas nas bacias hidrogeológicas e os comitês e os
subcomitês são os fóruns de deliberação. Assim, este capítulo apresenta de
forma conceitual as bacias hidrográficas e bacias hidrogeológicas e as relações
entre bacias, comitês de bacia e subcomitês.

5.1 - BACIAHIDROGRÁFICA

Bacia Hidrogrâfica: compõe-se basicamente de um conjunto de supeffícies
vertentes e de uma rede de drenagem formada por cursos de água que
confluem até resultar um leito único no exutório (Silveira, 7993). Ver figura 5.1.

As bacias hidrográficas podem ser nacionais e/ou estaduais,
dependendo do domínio do rio principal da bacia.

Figura 5.1 - Exemplo de Bacia hidrográfica (modoficado: Heath, 1983)



5.1.1 . Bacias Hidrográficas Brasileiras

A divisão hidrográfica nacional foi definida pelo DNAEE (ANEEL) e
consiste em oito grandes bacias hidrográficas (ver figura 5.2).

A disponibilidade hídrica superfic¡al brasileira, segundo ANEEL (apud
Brasil, 2000b), é de 182.170 m"/s.

5.1.2 - Bacias Hidrográficas do Estado de São Paulo

As bacias hidrográficas ou unidades hidrográficas de gerenciamento de
recursos hídricos - UHGRHIs do Estado de São Paulo foram estabelecidas
pela Lei 9.034194. A figura 5.3 apresenta essas bacias hidrográficas, Em
destaque a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos no 6, conhecida
como Bacia do Alto Tietê.

Segundo Barth (1999c) esta divisão hidrográfica seria baseada nos
cr¡térios físicos (divisores hidrográficos, hidrogeologia, clima, entre outros) mas
que predominou como critério básico a divisão sócio-política.

5,2 - BACIA HIDROGEOLÓGICA

Bacia Hidrogeológica: é aquela região geográfica em que as águas
subterrâneas escoam a um só exutório. Pode não coincidir com a hidrográfica
(ABAS, '1997b) ou é um reseNatór¡o de água subterrânea separado de outros
reservatór¡os adjacentes (Bertolo, 1995).Ver figuras 5.4 e 5.5.

5.2,1 - Províncias Hidrogeológicas do Brasil

O Brasil possui dez provínc¡as hidrogeológicas como é possível observar
na figura 5.6.

Segundo SRH-FGV (1998) apud Brasil (2^000b), o volume de águas
subterrâneas no Brasil é da ordem de 1'12.000 kmo com volume de recarga de
3.500 kms. Cada província hidrogeológica é composta de diferentes sistemas
aqr-iíferos com importâncias e características diferentes (SRH-FGV, 1998 apud
Brasil, 2000b), O Estado de São Paulo pertence à Bacia do Paraná.

Nem todas as províncias hidrogeológicas brasileiras säo bem
conhecidas. Para que uma gestão integrada de verdade possa ocorrer, o
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Figura 5.2 - Bacias Hidrográficas do Brasil (fonte: SNIRH, 2000c)
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Figura 5.4 - Perfil esquemático de uma bacia hidrogeológica (Fonte: Fetter, 1988
apud Bertolo, 1995)
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1995)
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primeiro passo é o estudo e a pesquisa do conhecimento básico, ou seja,
investir em águas subterrâneas.

5.3 - COMITÊS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS

Em 1976, muito antes do estabelecimento das bacias hidrográficas como
unidades de planejamento e ocupação territorial , Estado de São Paulo e
Governo Federal celebraram acordo para melhor gerência sanitária das bacias
dos rios Tietê e Cubatão (Barth, 1999c). Em 1978, eram criados os Comitês
Executivos de Estudos lntegrados de Bacias Hidrográficas - CEEIBHS (Barth,
1999c). Esses Comitês Executivos ofereceram oportunidade de aplicação de
metodologias de estudo e articulação e foram a base inicial para os atuais
comitês.

Para Kettelhut (1999) os Comitês de Bacias Hidrográficas são as
células-mater do Sistema de Gerenciamento de Recursos HÍdricos. Segundo
CNRH (2000) os CBH são "órgãos colegiados com atribuições normativas,
deliberativas e consultivas a serem exercidas na bacia hidrográfica de sua
jurisdição".

A resolução CNRH No 05, de 10 de abril de 2000, estabelece diretrizes
para formação e funcionamento dos Comitês de Bacia Hidrográfica.

Os Comitês de Bacia podem ser nacionais, quando o curso de água
principal for de domínio da União, e estaduais. Embora os princípios e
diretrizes sejam as mesmas, existem diferenças entre eles como, por exemplo,
na composição de Comitês nacionais e estaduais, como veremos no
desenvolvimento do trabalho.

Os Comitês de Bacia estão intimamente ligados às Agências de Agua ou
Bacia, pois que estas têm como função ser a Secretaria dos Comitês. Mais
uma vez lembrando da diferença entre Agência de Água de um Comitê para a
Agência Nacional de Aguas - ANA, órgão implementador da PolÍtica Nacional
de Recursos Hídricos. Assim, estas Agências de Água ou de Bacia serão aqui
também apresentadas. A seguir serão mostrados aspectos básicos tanto dos
Comitês nacionais como dos estaduais.

Um Comitê de Bacia não deve ter responsabilidade somente sobre o
recurso hídrico. É importante a gestão integrada, não só entre os recursos
hídricos - água superficial e subterrânea - como também entre os diferentes
recursos naturais e o homem - sociedade.

Kettelhut ('1999) ressalta a impoftância da cooperação entre entidades
públicas estaduais e federais para o Sistema de Gerenciamento de Recursos
Hídricos. Segundo Kettelhut (1999), politicas diferenciadas nos Estados e na
União dificultam a gestão integrada por bacia hidrográfica.
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Barth (1999c) exemplifica esta questão quando o estado paulista quis
fazer a integração de comitês com outros estados , fortalecendo a idéia de
comitês interestaduais e relegando a União a arbitramento de conflitos. A
estratégia não deu certo devido ao descompasso institucional entre os estados
que na maioria das vezes não tinham lei e nem ao menos anteprojetos.

Uma questão de extrema importância para a gestão integrada e
gerenciamento dos recursos hídricos, geralmente não levada em conta, é o fato
de que a bacia hidrográfica, na maior parte dos casos, não coincide com a
bacia hidrogeológica. É só observar as figuras S.2 e 5.6, que mostram
respectivamente as bacias hidrográficas e províncias hidrogeológicas do Brasil.
Em geral, uma bacia hidrogeológica pertence a duas ou mais bacias
hidrográficas. Neste sentido, segundo CNRH (2000d), os Comitês de Bacia
Hidrográfica envolvidos com aqüifero subjacente a duas ou mais bacias
deverão buscar o intercâmbio e a sistematização dos dados gerados para a
caracterização da bacia hidrogeológica. Diante deste fato, para uma correta
gestão e gerenciamento dos recursos hídricos, é necessária uma articulação
entre os Comitês de bacias, que normalmente não ocorre.

Dado que as resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos
têm caráter nacional e não da União, ou seja, suas Resoluções são para serem
aplicadas em nível nacional, em todos os Estados, há conflito entre as
determinações do Conselho e o Estado de São Paulo, Um Ëstado pode sempre
discriminar, ser mais rígido que as orientações nacionais mas nunca sair das
diretrizes gerais estabelecidas. Assim, quando da composição dos Comitês de
Bacia, a orientação do CNRH é para que as porcentagens entre estado,
usuários e sociedade civil sejam aquelas apresentadas na figura 5.7, com a
participação da União, Estados e Municípios não ultrapass ando 40o/o.
Entretanto, no Estado de São Paulo, a participação do Poder Executivo soma
mais de 60%. A alegação para esta diferença é que como o poder Executivo
tem toda a estrutura, experiência e a sociedade civil não tem experiência e nem
conhecimento básico, para que os organismos colegiados funcionem esta é a
melhor distribuição de composição. São Paulo argumenta que aos poucos esta
distribuição será mudada. Já o discurso de técnicos do Poder público Nacional
diz que, se a população não sabe, cabe ao Poder Público incentivar, apoiar e
ministrar cursos de educação ambiental e/ou cursos de formação de agentes
de bacia, pois diz que só a participação e a experiência é que darão ao cidadão
condições de igualdade com os demais representantes do Comitê. Não
necessariamente de igualdade técnica mas de função de representação dentro
do Comitê.

Kettelhut (1999) apresenta um problema muito comum: transformação
do Comitê em um palanque político ou possibilidade de trabalho,
transformando o Comitê num meio para atingir objetivos pessoais.

Barth (1999c) nesse sentido também relata que a rápida instalaçäo dos
comitês no estado de São Paulo relaciona-se ao interesse de obter os recursos
do FEHIDRO. Entre 1993 e 1997 foram criados 20 comitês.



COMITÊS DE
BACIAS

HIDROGRÁFICAS
CBH

. promover o debate das questöes
relacionadas a recursos hldr¡cos e articular a

atuação das entidades intervenientes
. arbitrar, em prime¡ra ¡nstáncia admin¡strat¡va,

os confl¡tos relac¡onados aos recursos
hidricos, inclus¡ve os relat¡vos aos Com¡tès de

Bâc¡as de cursos de água tr¡butár¡os;
. aprovar o Plano de Recursos Hfdr¡cos da

Bacia;
. acompânhâr a execuçáo do Plano de

Recursos da bacia e sugerir as providências
necessárias ao cumpr¡mento de suas metas

. propor ao Conselho Naclonal e aos
Conselhos Estadua¡s de Recursos Hfdricos as

âcumulações, der¡vaçÕes, captaçÕes e
lançamentos de pouca expressão, para efe¡to
de Ìsençåo da obr¡gator¡edade de outorga de

dire¡tos de uso de recursos hidricos, de
acordo com os domlnios destes

. estabelecer os mecanismos de cobrança
pelo uso de recursos hldricos e suger¡r os

valores a serem cobrados
. estabelecer cr¡térios e promover o rate¡o de
custos de obras de uso múlt¡plo, de ¡nteresse

comum ou coletivo.
. aprovar as propostas da Agência de Agua

que lhe forem submet¡das;
. compatibil¡zar os planos de bac¡as

hidrogråf¡cas de cursos de água de tr¡butár¡os,
com o Plano de Recursos Hídricos da Bac¡a

H¡drográfica de sua jur¡sd¡çãoi
. submeter, obrigatoriamente, os planos de

recursos hídricos da bacia hidrográfica à
audìência pública;

. desenvolver e apoiar ¡niciativas em
educação ambiental em consonånc¡a com a
Polftica Nac¡onal de Educação Ambiental;

. aprovar seu regimento interno.

Representantes:

. da União
. dos Estados e do Distr¡to Federal cujos

territórios se situem, ainda que
parc¡almente, em suas respectivas áreas

de atuação
. dos Municfpios situados, no todo ou em

parte, em sua área de atuaçâo
. dos usuários das águas de sua área de

atuação
. das entìdades civ¡s de recursos hfdr¡cos

com atuação comprovada na bacia

CBHs de rios fronte¡r¡ços e
transfronteir¡ços de gestão compartilhada :

. do Min¡stério das Relações Exteriores

CBHs cujos territórios contenham terras
indlgenas:

. da Fundação Nac¡onal do fndio - FUNAI
. das comunidades indígenas ali

res¡dentes ou com interesses na bacia

O número de representantes e ind¡cação é
estabelecido nos reg¡mentos dos Com¡tês,

respe¡tando a proporção:

. 40ok paÂ o Poder Executivo da União,
dos Estados, do distrito Federal e dos

Municf piosi
. 40% de usuários dos recursos hídr¡cos,

cujos usos dependem de outorga;
. 20% de entidades civis, proporcional à
população residente no território de cada

Estado e do Distrito Federal.

. total¡dade de uma bacia
hidrográfica

. sub-bâc¡a h¡drográfica do
tributário do cursos de água

pr¡ncipal da bacia, ou de tributár¡o
desse tributário

o grupo de bacias ou sub-bacias
hidrográf¡cas contíguas

A área de atuação de cadâ
Com¡tê de bacia será

estabelecida no decreto de sua
institu¡ção, com base no disposto
acima e na Div¡são Hidrográfica

Nacional, a ser ¡nstituída no
Plano Nãcional de Recursos

Hldr¡cos.

Figura 5,7 - Comitês de Bacias Hidrográficas em âmbito nac¡onal: composição, competência e
áreas de atuação dos, (Modificado de Brasil, 1997, 1998b e CNRH, 2000c)
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Para Kettelhut (1999) a cobrança pelo uso dos recursos hídricos é
fundamental para o funcionamento do Comitê, pois, sem recursos financeiros,
o Comitê não conseguirá mostrar seu trabalho, em vista da enorme demanda e
o Sistema poderá perder sua credibilidade. Para isto propõe que o órgão gestor
arque com as despesas iniciais do Comitê. Entretanto, ressalta os riscos desta
operação: relação paternalista e sujeita aos problemas da administração
pública e criação de Comitês visando o recebimento de recursos públicos.

5.3.1 - Gomitês de Bacias Hidrográficas Nacionais

Os Comitês de Bacias Hidrográficas nacionais serão vinculados ao
Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Deverá haver articulação da União
com os Estados quando de ações dos CBH em rios de domínio dos Estados,
afluentes a rios de domínio da União (CNRH, 2000c).

A figura 5.7 mostra a composição, áreas de atuação e competências dos
comitês de bacias hidrográficas nacionais.

Segundo CNRH (2000c) caberá recurso às decisões dos Comitês de
Bacia Hidrográficas aos Conselhos Nacional, Estaduais ou Distrito Federal de
Recursos Hídricos, de acordo com sua esfera de competência.

CNRH (2000c) determina que as reuniões e votações dos Comitês
devem ser públicas, terem ampla divulgação e encaminhamento simultâneo
aos representantes de sua convocação.

Os Comitês Nacionais já instalados e funcionando (com origens nos
antigos comitês executivos de estudos integrados já mencionados) são:

- Comitê da Bacia do Rio ParaÍba do Sul (CEIVAP)
- Comitê da bacia do Rio São Francisco (CEIVASF)

Os Comitês Nacionais em processo de instalação são:

- Comitê da Bacia do Rio Paranaíba
- Comitê da Bacia do Rio Piranhas Açu
- Comitê da Bacia do Rio Doce
- Comitê da Bacia do Rio Mucuri
- Comitê da Bacia do Rio Tucuruçu
- Comitê da Bacia do Rio Buranhem

Ainda não há Resolução CNRH de regulamentação das Agências de
Bacia (existe uma minuta de Anteprojeto de Lei) e nenhuma Agência
constituída. Entretanto, a figura 5.8 apresenta a condição de existência,
competências, funções e áreas de atuação das Agências de Aguas dos
Comitês Nacionais constantes da Lei da Aguas de 1997, que obrigatoriamente
deverão constar da Resolução.



AGÊNGIAS DE ÁGUA

. manter balanço atualizado da disponibil¡dade
de recursos hídr¡cos em sua área de atuação;
. manter o cadastro de usuários de Íecufsos

hÍdricos;
. efetuar, mediante delegação do outorgante, a

cobrança pelo uso de recursos hÍdricos;
. analisar e emitir pareceres sobre os projetos e

obras a serem financiados com recursos
gerados pela cobrança pelo uso de recursos

hídricos e encaminhá-los à ¡nstituição financeira
responsável pela adm¡nistração desses

recursos;
o acompanhar a administração f¡nanceira dos

recursos arrecadados com a cobrança pelo uso
de recursos hídricos em sua área de atuação;

. gerir o Sistema de lnformações sobre recursos
hídricos em sua área de atuação;

o celebrar convênios e contratar f¡nanciamento
e serviços para a execução de suas

competências;
o elaborar a sua proposta orçamentária e
submetê-la à apreciação do respectivo ou
respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica;
. promover os estudos necessários para a

gestão dos recursos hldricos em sua área de
atuação;

. elaborar o Plano de Recursos Hídricos para
apreciação do respectivo Comitê de Bacia;
. propor ao respectivo (s) Comitês de Bacia:

a) enquadramento dos corpos d'água nas
classes de uso, para encaminhamento ao
respectivo Conselho Nacional ou estaduais
de Recursos Hfdr¡cos, de acordo com o
domínio deste;

b) cis valores a serem cobrados pelo uso dos
recursos hídricos;

c) o plano de apl¡cação dos recursos
arrecadados com a cobrança pelo uso de
recursos hídricos;

d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo,
de ¡nteresse comum ou coletivo.

Secreta¡"ia Execut¡va de
respectivo ou respect¡vos

Comitês de Bacia
Hidrográfica.

Atuação

Mesma área de um mais
Comltês de Bacia

Hidrográfica.

A criação de uma Agência de
Agua é condicionada ao

atendimento dos segu¡ntes
requisitos:

. prévia existência do
respectivos ou respect¡vos

Comitês de Bacia Hidrográfica
o viabilidade financeira

assegurada pela cobrança do
uso dos recursos hldricos em

sua área de atuação.

Figura 5.8 - Agências de Agua Nacionais: competências, condição de existência e função.
(Modificado de Brasil, '1997)
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5.3.2 - Comitês de Bacias Hidrográficas no Estado de São Paulo

Os Comitês de Bacias Hidrográficas - CBH são órgãos colegiados, de
caráter consultivo e deliberativo de nível regional, descentralizados por
unidades hidrográficas (estabelecidas pelo Plano Estadual de Recursos
Hídricos) compostos paritalmente por representantes de órgãos estaduais, dos
municípios e da sociedade civil organizada para a gestão dos recursos
hídricos. O número de representantes varia segundo as características e a
decisão de cada bacia (DAEE, 1998c, SMA, 1997a e DAEE, 1999).

A figura 5.9 apresenta a composição, áreas de atuação e competências
dos Comitês de Bacias do Estado de São Paulo.

A figura 5.10 mostra o processo de instalação de um comitê de bacia no
estado de São Paulo,

O Estado de São Paulo possui 20 Comitês já instalados e funcionando,
O primeiro Comitê de Bacia instalado em São Paulo foi o Comitê do Piracicaba,
Capivari e Jundiaí em 1993. Em 1994 foram instalados os Comitês do Baixo
Tietê, do Alto Tietê, do Paraíba do Sul e Serra da Mantiqueira e o do Médio
Paranapanema. Em 1995, os do Sorocaba Médio Tietê, do Tietê-Jacaré, da
baixada Santista, do Turvo Grande e do Aguapeí-Peixe. Em 1996 do Ribeira de
lguape-Litoral Sul, do Baixo Pardo Grande, do Sapucaí Mirim e Grande, do Alto
Paranapanema, do Mogi Guaçu, do Pardo, do Pontal do Paranapanema e do
Tietê-Batalha. Finalmente, em 1997 foram instalados os comitês do L¡toral
Norte e do São José dos Dourados (DAEE, 1998).

Barth (1 999c) cita alguns fatores que ajudaram a instalação e
consolidação dos comitês:

- unidades descentralizadas do DAEE, CETESB, DPRN;
- pré-existências de Consórcios lntermunicipais;
- eleição de Prefeitos para integrarem o CRH, que provocou interesse político;
- destinação de recursos do FEHIDRO;
- destinação de até 10% do FEHIDRO para infra-estrutura dos comitês.

A figura 5.11 apresenta o Sistema de Gestão de Recursos Hídricos por
Bacias no Estado de São Paulo, onde o Comitê de Bacia basicamente elabora
o Plano da Bacia, delibera sobre as prioridades e aprova relatór¡o de situação;
o Plano apresenta os programas regionais, diretrizes de uso da água e
projetos; e, a Agência é o braço executivo fazendo o gerenciamento do
programa de investimentos e gestão financeira (São Paulo, 2000a).

SMA (1997a), discorre de forma bastante clara sobre os problemas
enfrentados na organização dos comitês de Bacia, desde o primeiro processo,
mostrando as visões e opiniões de todos os lados, estado, prefeitura,



COMITÊS DE
BACIAS

HIDROGRÁFICAS
CBH

São Paulo

. aprovar proposta da bac¡a h¡drográfica para integrar o Plano
Estadualde Recursos H¡dricos e suas atual¡zaçõesi

. aprovar a proposta de programas anuais e plurianuais de
apl¡cação de recursos financeiros em serviços e obras de

¡nteresse para o gerenc¡amento dos recursos hidricos;
. aprovar a proposta do plano de ulil¡zação, conseNação,

proteção e recuperação dos recursos hfdricos da bac¡a
hidrográfica manifestando-se sobre as medldas a serem

implantadas e def¡nir as prior¡dades a serem estabelec¡das
com o apoio de audiências públicas;

. aprovar proposta de enquadramento dos corpos d'água em
classes de uso prepondelântes, com o apoio de audiênc¡as

públicas;
. promover entendimentos, cooperação e eventual conciliação

entre os usuários dos recursos hldricosl
. promover estudos, divulgação e debates, dos programas

pr¡oritários de serviços o obras a serem realizados no
interesse da coletiv¡dade;

. aprec¡ar, até 3l de março de cada ano, relatório sobre a
"Situação dos Recursos Hfdricos na Bac¡a H¡drográfica";

. del¡berar sobre valores a setem cobrados pela ut¡lização dos
recursos hidricos da bac¡a hidrográfica;

. delìberar sobre planos e programas a serem execulados
com ¡ecursos obtidos da cobrança pela ut¡l¡zação dos

recursos hidricos da bac¡a h¡drográfica;
. deliberar sobre a aplicação, em outra bacia hidrográfica, de
recursos arrecados na bac¡a h¡drográfica, até o limite de 50%,

na forma estabelec¡da pelo art 37, na Lei 7.663/9'1;
. cooperar com o Estado, no que couber, no incent¡vo à

formação de consórc¡os ¡ntermunicipais e de associações de
usuárias, na bacia ou regiåo de sua atuação, para que aluem

como ent¡dades auxil¡ares no gerenciamento dos recursos
hldricos e na implementação, operação e manutenção de

obras e serviços;
. acompanhar a execução da Polit¡ca Estadual de Recursos

Hldricos, na área de atuação do Comitê, formulando
sugestões e oferecendo subsfdios aos órgãos que compõem

O SIGRH;
. promover a publicação e divulgação das dec¡sões tomadas

quanto à administração da bacia hidrográf¡ca:
. op¡nar sobre os assuntos que lhe forem submet¡dos,

Compos¡ção tr¡partitet Estado, l\4uniclp¡os e
Sociedade Civ¡|, com igual número de votos por

segmento.

Representantes:
(número de representantes e indicação é

estabelecido nos regimenlos dos Com¡tês)

. da Secretar¡a de Estado ou de órgãos e
entidade da admin¡stração direta e indireta,

cujas aliv¡dades se relacionem com o
gerenciamento ou uso de recußos hídr¡cos,
proteção ao meio ambiente, planejamento

estratég¡co e gestão f¡nanceira do Estado, com
atuação na bacia hidrográfica correspondente;
. dos municipios contidos na bacia hidrográf¡ca

correspondentei
. de entidades da sociedade civil, sediadas na
bac¡a hidrográfica, respeitado o limite måximo

de um terço do número total de votos por:
- un¡versidades, instìtutos de ensino super¡or e

ent¡dades de pesquisa e desenvolvimento
tecnológico;

- usuá os das águas, reptesentados po.
ent¡dades assoc¡ativas;

- associações especializadas em recursos
hfdr¡cos, entidades de classe e associações

comunitárias, e outras assoc¡ações não
governamentais.

Figura 5.9 - Comitês de Bacias Hidrográficas em São Paulo: composição, competência e áreas
de atuação dos. (Modificado: DAEE, 1999)



Organizaçâo Grupo Executivo (GEX)
Formado po representanles do DAEE,

da CETESB e da SMA. E, quando
houver, dos consórcios intermunicipais
e das organizações da sociedade civil.

1 - Encontro lnícíal

7 - lnício das Atividades

Segundo características de cada
bacia : preparação de propostas

sobre programas e projetos
prioritários a serem apresentados ao

Comitê, audiências públicas,
cronogramas de atividades

Criação de Câmaras técnicas

Figura 5.10 - Processo de lnstalação de um Comitê de Bacia Hidrográfica no Estado de São Paulo (modificado de SMA, 19g7a)

3 - Dinamização das reuniões

Definição dos números de
representantes por segmento na

composição do Comitê
Proposta de estatuto

Reuniões por segmento

/ì/fV

ãt\f
Estabeleceu-se que c€da um dos
segmentos deve ocupar um cargo

Os cargos eletivos são : Presidente
(prefeitos), Vice-Presidente

(sociedade civil) e Secretário
Executivo (Estado)

5 - Eleições



Figura 5.11 - Sistema de Gestão por Bacias Hidrográficas no Estado de São
Paulo (modiflcado: São Paulo, 2000a)
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sociedade civil. Lendo o texto é possível perceber que o que chamamos de
sociedade civil é uma classe variada que comporta desde donas de casas,
usuár¡os, empresários, industriais, políticos; ou seja, é uma floresta que está
aprendendo a viver em harmonia. Também foi possível observar que a
sociedade civil tinha uma noção errada do fórum Comitê. Projetavam a ele
perspectivas de soluçöes de problemas fora do âmbito das águas. Porém, por
fim o exercício da democracia e participação demonstram que as pessoas
participam, aprendem, vestem a camisa e lutam, dentro da esfera de
competência do Comitê. A evolução e formas de participação, concenso se
tornam cada vez mais constantes e aperfeiçoadas.

Em SMA (1997a), também, foi possÍvel verificar a importância do
secretário executivo do Comitê, a quem é atribuído o poder de sucesso ou
fracasso desta instância. Mu¡tos foram os relatos de problemas com os
secretários executivos,

Com relação ao Comitê da bacia do Alto Tietê, segundo SMA (1997a), o
problema é a grandiosidade e falta de integração, além da falta de
conhecimento dos grandes projetos e volumosos investimentos na área.
Projetos estes com equipe individualizada que não trocam informaçöes e que
desconheciam o Comitê e suas funções.

SMA (1997a), coloca também a dificuldade financeira dos participantes
não vinculados a órgãos ou instituições com poder de patrocínio para
deslocamentos e diárias. Que ainda a participação é nobre, por força de
vontade. Lamenta-se a falta de participação ativa com o secretário executivo
sempre fazendo tudo sozinho. No meu entender este tipo de posição é cultural,
pois na maioria de equipes, turmas, trabalhos, em qualquer área, geralmente
um, dois indivíduos realizam as tarefas e o resto só aparece para cobrar.

Os Diplomas Legais também estabelecem tempo de mandato,
presidência, periodicidade mínima de reuniões, direito de voz, custos e outros.

Câmaras Técnicas dos Comifês

As Câmaras Técnicas têm a função de assessorar o plenário do Comitê
na tomada de decisão sobre os assuntos que lhe são submetidos. São
consultivas, mas não deliberativas. Os problemas que surgem nas bacias
devem determinar a criação das Câmaras, que podem ser permanentes ou
temporárias. Elas são compostas por membros do Comitê, em alguns deles
são aceitos técnicos que atuam na bacia. Assim como o Comitê, elas têm
composição tripartite. (SMA, 1997a). No entanto, cada Comitê tem sua maneira
de trabalhar estabelecendo grupos técnicos e /ou subgrupos de trabalho.
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Subcomifés

A questão do subcomitê é interessante. Enquanto que a lei estabelece
que as bacias hidrográficas são as unidades de planejamento fisíco-territorial e,
portanto, delimitam áreas de atuação dos Comitês de bacia, os sub-comitês
são delimitados por regiões político-administrativas. Um exemplo é a Bacia do
Alto Tietê, que possu¡ I sub-bacias mas somente 5 subcomitês, que são
exatamente as áreas político administrativas da Grande São Paulo.

Agências de Bacia

Segundo as Leis 7.663/91 e 10.020/98 (DAEE 1997 e'1999), nas bacias
onde problemas relacionados aos recursos hídricos se justificarem poderá ser
criada Agência de Bacia, que exercerá a função de secretaria executiva do
CBH e terá as seguintes atribuiçöes:

- elaborar periodicamente o plano de bacia hidrográfica submetendo-o aos
Comitês de Bacia, encaminhando-o posteriormente ao CORHI, como proposta
para integrar o Plano Estadual de Recursos Hídricos;
- elaborar os relatór¡os anuais sobre a "Situação dos Recursos Hídricos da
Bacia Hidrográfica", submetendo-os ao Comitê de Bacia, encaminhando-os
posteriormente, como proposta, ao CORHI;
- gerenciar os recursos financeiros do FEHIDRO pertinentes à bacia
hidrográfica, gerados pela cobrança, pelo uso da água e os outros definidos no
art 36 (que fala sobre os recursos do FEHIDRO), em conformidade do CRH e
ouvido o CORHI;
- promover, na bacia hidrográfica, a articulação entre os componentes do
SIGRH, com os outros sistemas do Estado, como o setor produtivo e a
sociedade civil.

DAEE (1999) também apresenta algumas normas que deverão constar
do Estatuto das Agências de Bacias como composição, função, período de
mandato, função dos membros de Diretoria, receitas e recursos da Agência,
competências do Conselho, entre outras.

Segundo Barth (1999a) a implantação destas agências dinamizará o
sistema e poderá suprimir e substituir, em grande parte, o aparelho público.
Barth (1999a) observa também, que foi adotado para as agências, no projeto
de lei, a natureza de fundação de direito privado, desvinculada da
administração pública, reflet¡ndo dificuldades atuais de gerenciamento. Porém,
argumenta que uma reforma da administração pública pode, também,
dinamizar os órgãos públicos responsáveis pelos recursos hídricos. Segundo
Barth ('1999a) a reforma apresentaria menos resistência à implantação do
sistema. Crê que tudo dependerá de decisão política de alto nível.
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Segundo SMA (1997a) as questöes mais polêmicas sobre a Agência de
Bacia são o objetivo central da agência de bacia, seu formato jurídico, a
relação da agência com CBHs e com FEHIDRO, estrutura e composição.

Barth (1999c) coloca que soluções inovadoras encontram difículdades
de compreensão e aceitação nos órgãos jurídicos, algumas vezes por
impedimentos legais mas geralmente por tradicionalismo e conservadorismo.
Segundo Barth (1999c) este conservadorismo também é encontrado em
agências financeiras e em algumas instâncias técnicas.

Barth (1999c) argumenta que as Agências de Bacias apresentam fortes
contestações, pois ocuparão um espaço importante e administrarão quantias
vultuosas de recursos financeiros. Ressalta que os indivíduos contrários à
Agência são também contrários ao Sistema de Gerenciamento, pois preferem a
gestão exclusivamente pública sem participação da sociedade. Pode-se
acrescentar também a preocupação com a falta de controle público dessas
agências.



6 - APRESENTAçÃO DAS SUB-BAC|AS BtLL|NGS E TAMANDUATEí

6.1 - CARACTERTZAçÃO GERAL DA BACTA DO ALTO T|ETÊ

Para melhor compreender o contexto das sub-bacias da Billings e
Tamandauteí, é necessário apresentar uma caracterização geral da bacia onde
ambas estão inseridas, a Bacia Hidrográfica do Alto Tietê.

Uma das pr¡meiras considerações sobre a caracÍetização da Bacia do
Alto Tietê é sobre sua delimitação. Embora a Região Metropolitana de São
Paulo - RMSP esteja contida quase que totalmente dentro da bacia , elas não
coincidem. É muito comum a confusão de que a RMSP é a bacia do Alto Tietê.
A Figura 6.1 apresenta as delimitaçöes espaciais da Bacia do Alto Tietê - BAT
e da RMSP.

A segunda consideração é sobre os dados. A maior parte dos dados são
referentes à RMSP. No entanto, como a Bacia do Alto Tietê está inserida
praticamente no seu todo dentro da RMSP, os dados são, no presente
trabalho, correlacionados.

Aspecfos Fisiográficos

A Bacia é atravessada pelo Trópico de Capricórnio e está limitada pelos
paralelos 23015' e 24000' Sul e 45o35' e 47"05' Oeste de Greenwish (CEPAS,
1994).

A região apresenta clima tropical temperado de altitude, com
temperatura média de 25o C e dois períodos de regime de chuva: um mais
chuvoso, de outubro a março (com 60 a 70o/o da precipitação total anual entre
1 12 e 533mm) e um período mais seco, de abril a setembro (entre 40 e
343mm) (CEPAS, 1994). Ainda segundo CEPAS (199a), o decréscimo geral
das chuvas ocorre de montante para jusante, atingindo valores mínimos no
aglomerado urbano (menos de 1300mm).

Segundo King ('1956) apud CEPAS (1994), a bacia ocupa o
compartimento de relevo regional denominado Planalto Paulistano, relacionado
à destruição da Superfície Sul Americana de erosão. Segundo Rebouças
(1980) o relevo é caracterizado por sucessão de colinas suaves e espigões
com altitude média em torno de 760m. Para Rebouças (1980) esta
configuração é importante na análise dos impactos da urbanização e
industrialização na bacia de São Paulo.

Em termos geológicos a BAT compreende os terrenos sedimentares de
idade Cenozóica, compostos dos depósitos da Bacia de São Paulo (idade
Terciária) e das cobeduras aluviais desenvolvidas ao longo dos rios que
drenam a bacia (idade Quaternária), e os terrenos cristalinos (idade Pré-
Cambriana) (CEPAS, 1994).
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Figura 6.1 - Delimitação espacial da Bacia do Alto Tietê
Tietê em Sub-regiões Político-administrativâs (modificado.
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Em termos de evolução do conhecimento geológico da bacia, segundo
CEPAS (1994), o último trabalho de cartografia geológica da RMSP foi em
1980. CEPAS (1994) compilou e atualizou os mapas com informações
provenientes de teses, dissertaçöes, estudos geológ¡cos e geotécnicos locais e
regionais. Ainda segundo CEPAS (1994) os conhecimentos não aumentaram
de forma homogênea, correspondendo somente a pouco mais de 3Qo/o da
região,

Macedo et al. (1999) digitalizaram os mapas geológico, geohidrológico e
de qualidade de água da bacia, posteriormente incorporados ao Relatório Zero
(FUSP, 2000).

Ainda sobre a geologia, segundo CEPAS ('1994), além da falta de
conhecimento mais detalhado da região como um todo há falta de uniformidade
nas descrições das unidades geológicas e no nível de informaçöes sobre a
geologia estrutural, sendo os terrenos cristalinos extremamente
compaftimentados e as coberturas sedimentares excessivamente
generalizadas.

A Bac¡a do Alto Tietê tem uma área de drenagem de 5.650 km2 e seus
principais cursos d'água são os rios Tietê, Tamanduateí e Pinheiros. E os
reservatórios contidos na bacia são: Ribeirão do Carmo, Ponte Nova,
Paraitinga, Biritiba, Jundiaí, Taiaçupeba, Billings, Edgard de Souza, Paiva
Castro, Pirapora, Rio das Pedras e Guarapiranga (SMA, 1997a).

Aspecúos pol íti cos-ad m ¡ ni strativos

São 34 municípios, numa área total de 6.648 km2 e população de
16.442.671 habitantes (IBGE, 1996 rn DAEE, l99Bc e SMA,'1997a). Segundo
DAEE (1995) a Bacia do Alto Tietê é classificada como industrial.

Os municípios da Bacia do Alto Tietê, Unidade de Gerenciamento de
Recursos Hídricos - UGRHI 6, são: Arujá, Barueri, Biriti-Mirim, Caieiras,
Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu, Embu-Guaçu, Ferraz de
Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guarulhos, ltapecirica da
Serra, ltapevi, ltaquaquecetuba, Jandira, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes,
Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra,
Salesópolis, Santana de Parnaíba, Santo André, São Bernardo do Campo, São
Caetano do Sul, São Paulo, Suzano e Taboão da Serra (SMA, 1997a), A
RMSP é constituída por 39 municípios.

A Bacia Hidrográfica do Alto Tietê é subdividida em oito sub-bacias (ver
Figura 6.2): Billings, TamanduateÍ, Montante da Penha, Penha-Pinheiros, Cotia,
Guarapiranga, Juqueri-Cantareira e Jusante de Pinheiros.

Hidrogeologia

Pacheco (1986) diz que a exploração dos recursos hídricos
subterrâneos, na RMSP, é tão antiga quanto o povoamento da cidade.
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Figura 6"2 - Sub-nacias da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, São Pau!c; (,-nodificado: FUSn. 2000)
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Entre 1974 e 1975 foi desenvolvido, pelo DAEE, o projeto: "Estudo de
Águas Subterrâneas na Região Administrativa '1 - Grande São Paulo", que
visava realizar reconhecimento, em nível regional, dos recursos de superfície e
subterrâneos (Giancursi e Lopes, 1980), projeto este que serve de base para
todos os estudos atuais.

Em 1994 foi realizado, pelo convênio SABESP/CEPAS - IG-USP, um
diagnóstico hidrogeológico da RMSP. Este documento constituiu-se de um
marco, pois ele mostra as condições de (ou falta de) conhecimento sobre as
águas subterrâneas na RMSP e é importante ferramenta para a gestão
integrada dos recursos hídricos na Bacia do Alto Tietê.

Segundo CEPAS (1994), a avaliação do número de poços em operação
e do volume de águas subterrâneas extraído ficou prejudicada pela falta de
controle público sobre a extração das águas subterrâneas. CEPAS (1994)
argumenta ainda sobre a dificuldade encontrada com empresas de perfuração
de poços para a obtenção de dados sobre estes, devido à legislação vigente à
época (Portaria DAEE No 12 sobre outorga de águas subterrâneas).

Slsfemas aqüíferos

Segundo Giancursi e Lopes (1980), a ârea da BAT compreende duas
grandes unidades: aqüífero sedimentar (sedimentos da bacia de São Paulo) e
aq i.i ífero cristal ino (rochas pré-cambrianas).

Macedo et al. (1999) mostram que o Sistema Aqüífero Sedimentar (de
porosidade primária) compreende o Aqr¡ífero Quaternário, o Aqüífero São
Paulo e o Aqüífero Resende; e que, o Sistema Aqüídero Cristalino (de
porosidade secundária) compreende duas unidades aqüíferas

Segundo Macedo et al. ('1999) o Aqüífero Quaternário é composto por
depósitos aluviais, predominantemente areno-argilosos; o Aqüífero São Paulo
compreende os depósitos de sistema fluvial meandrante, compostos por
cascalho, areia e silte argiloso; e, o Aqüífero Resende comporta os depósitos
de sistemas de leques aluvia¡s a planície fluvial, entrelaçada com
predominância de lamitos arenos e argilosos e depósitos de sistemas de
leques aluviais, com predominância de lamitos seixosos.

A primeira unidade aqüífera do Sistema Cristalino é composta, segundo
Macedo et al. (1999) pela associação de unidades que incluem rochas
granitóides, rochas gnáissicas, filitos e xistos subordinados; já a segunda
unidade cristalina compreende a associação de rochas predominantemente
metasedimentares que incluem quartzitos, micaxistos, anfibolitos e rochas
carbonáticas.

Segundo CETESB (1998) a estimativa da área de afloramento dos
sistemas aqüíferos na UGRHI 6 (BAT) é de 30% para o Sistema Aqüifero de
Coberturas Cenozóicas e 70o/o paÊ o Sistema Aqüífero Cristalino.
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Parâmetros fislcos e explotação

Segundo Giancursi e Lopes (1980) há muita irregularidade na
distribuiçâo da espessura saturada, que pode variar de poucos metros a 140m,
em função do topo do embasamento cristalino. As vazões médias obtidas no
aqüífero sedimentar foram de 1Bm3/h e capacidade específica de 1,66 m3/h/m.
O coeficiente de transmissidade varia de 15 a 70 mzldia, sendo a grande
variação atribuida à diversidade litológica da formação aqüífera. Ainda segundo
Giancursi e Lopes (1980), no cristalino a vazão média é de 7 ,7 m"lh com vazão
específica média de 0,34m3/h/m. O coeficiente de transmissividade varia de 0,4
a 14 m2ldia.

Segundo Lopes (1995) o sistema aqüífero da bacia de São Paulo, conta
com mais de oito mil poços tubulares em operação (vazão média de 6m3/h), em
arenitos argilosos, argilas e lentes de areia, com espessura média de 100
metros, podendo alcançar até 230 metros. E as zonas aqüíferas do sistema
cristalino, associadas a fraturas e lineamentos e ainda, localmente, a zonas
espessas de rochas alteradas e semi-alteradas, são explotadas por
aproximadamente 6.500 poços, com profundidades variando de 50 a 200m e
vazões que atingem de 2 a 40 ms/h e média de 5 m3/h. Segundo CEPAS
(1994), as condições de ocorrência das águas subterrâneas são de aqüífero
livre, heterogêneo e anisotrópico.

CEPAS (1994) discorre sobre as condições de ocorrência das águas
subterrâneas na RMSP e ressalta a ¡mportância do manto de intemperismo na
vazão dos poços e dos elementos estruturais na determinação de áreas de
melhor produção nas zonas cristalinas e sobre as características faciológicas
dominantes dos sedimentos na região. Assim, a Formação São Paulo e o
membro basal da Formaçäo Resende apresentam tendências mais altas para
explotação de águas subterrâneas do que o membro superior da Formação
Resende.

Chiossi (1980) descreve com detalhes as condições geológicas e
hidrogeológicas da bacia sedimentar de São Paulo a partir de dados obtidos
através das sondagens realizadas para a construção do Metrô paulista,
discorrendo sobre as heterogeneidades das formaçöes aqüíferas. Uma
importante argumentação foi sobre a tendência da acumulação de dados sem a
devida divulgação nos meios técnicos.

lnfelizmente, o "controle" de informações ainda hoje é bastante forte.
Algumas empresas, não só particulares como públicas, talvez em função da
falta de legalidade dos poços e/ou pela concorrência existente entre elas,
negam-se a fornecer dados devido às possíveis conseqüências negativas que
poderiam causar-lhes.

Segundo Giancursi e Lopes (1980), em 1974, o volume de água
subterrânea extraída por meio de poços tubulares, sem contar com as
cacimbas, foi de 96 milhöes m3/ano.
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Segundo CEPAS (1994) as reservas de águas subterrâneas
permanentes totais da RMSP seria da ordem de 18.755 milhões de m3, as
reservas reguladoras da ordem de 3.241 milhões de m3, as disponibilidades da
ordem de 810 milhões m3/ano (ou 25 m3/s) e as disponibilidades específicas da
ordem de 7,5 L/s.km2.

Assim, segundo CEPAS (1994) as disponibilidades totais de água
subterrânea na RMSP seriam de 25 m3/s sendo, 586 milhões m3/ano, ou 18
m3/s nas rochas cristalinas e 224 milhöes m3/ano, ou 7 m3/s nas rochas
sedimentares.

Giancursi e Lopes (1980) discorrem sobre os problemas de
rebaixamento do nível d'água do aqüífero sedimentar causados pela
superexplotação, principalmente em áreas de concentração industrial.
Relacionam ainda a superexplotação aos problemas de recarga (devido a
impermeabilizações, mas ressalta que há um ganho pelas perdas de água de
rede da SABESP) e características faciológicas do aqüífero.

Giancursi e Lopes (1980) atentam ainda para a dificuldade da
elaboração do balanço hídrico na reg¡ão e o desconhecimento sobre a variação
dos níveis piezométricos do lençol, valor real extraído do aqüífero, carência de
parâmetros hidráulicos confiáveis e em quantidade apropriada, indeterminação
do escoamento básico dos rios, uma vez que o balanço hídrico é dificultado
pelo efluente lançado, alguns de outras bacias.

Segundo Rebouças (1980), urbanização e industrialização são
processos ligados que causam pertubações nos ecossistemas naturais e, em
especial, nos recursos hídricos.

A urbanização e industrialização causam impactos ambientais, mas,
mais que isso, os grandes problemas são gerados pelo como estes processos
ocorrem.

Para Rebouças (1980), a falta de equipamentos urbanos (abastecimento
de água, esgoto, disposição de lixo, transporte, entre outros) induz aos
problemas amb¡entas. A falta de água e esgoto leva à construção de poços
rasos, dom¡cil¡ares precários e fossas que podem causar graves problemas de
contaminação nas águas subterrâneas.

Segundo Rebouças (1980), entretanto, as águas subterrâneas só são
levadas em conta devido às dificuldades técnicas que causam nos projetos de
implantação de equipamentos urbanos e/ou industriais.

Rebouças (1980) cita algumas pertubações causadas pela
industrialização e urbanização uma determinanda área: modificação da taxa de
recarga das águas subterrâneas, alteração das condições de escoamento
subterrâneo, rebaixamentos regionais ou locais dos níveis de água,
modificação das relações com as águas superficiais, degradação da qualidade
física e química das águas, etc. Ressalta, também, a questão da canalização
dos cursos d'água que interrompem as relaçöes águas subterrâneas-
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superficiais causando subida ou descida acentuada dos níveis d'água, podendo
alterar as características geotécnicas dos terrenos das fundações,

Chiossi (1980) também discorre sobre as conseqüências, entre elas, o
rebaixamento, no nível d'água devido à realização de obras de engenharia.

Campos (1988) relata processo de abatimento do nível da água
subterrânea na bacia sedimentar de São Paulo, na região do espigão da
Paulista, cuja causa está associada a explotação desordenada por poços.

Qualidade

Segundo Tinoco et al. (1990), as modificações no regime hidráulico do
fluxo subterrâneo, causado pelos processos de industrialização e urbanização,
teve como conseqüência o aparecimento de fontes de poluição ainda pouco
estudadas. Entretanto, a qualidade é boa, nos dois sistemas aqüíferos:
sedimentar e cristalino. As águas subterrâneas não potáveis apresentam como
causa o teor excessivo de ferro, de nitrato e de coliformes.

As águas do cristalino geralmente são bicarbonatadas, mediamente
duras, com 80 a 500 mg/litro. Já as águas provenientes da bacia sedimentar
são pouco mineralizadas, com teores de 3 a 45 mg/litro de sais dissolvidos
(Tinoco et al., '1 990).

Segundo Rebouças (1980), os maiores poluidores são: infiltração de
esgotos por fossas, vazamento de esgoto da rede pública, percolações
provenientes de depósitos de resíduos sólidos (lixões, aterros, por exemplo),
infiltrações de despejos de industriais (de alimentos, química, etc), minerações,
refinarias, infiltração de águas de resfriamento de centrais termoelétricas.

Para CEPAS (1994), as águas subterrâneas da RMSP, em geral,
possuem excelente qualidade para consumo. Casos de contaminação estão
relacionados a poços sem selo sanitário ou abandonados, má qualidade
construt¡va e/ou operacional dos poços, entre outros.

Parisot e Rebouças (1982) relatam casos de poluição de poços devido à
contaminação pelo rio Pinheiros.

Segundo Tagnin (1998), o perigo para os recursos hídricos advém de
esgotos domésticos lançados d¡retamente na drenagem sem tratamento
(somente 18o/o da carga total é tratada) e de esgotos industriais, ainda
excessivos, principalmente de empresas de pequeno porte.

Para Tagnin (1998), a poluição dos solos e das águas superficiais além
de ameaçar a saúde pública, coloca em risco as águas subterrâneas.
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Abastecimento

Segundo Rebouças (1980), as águas superficiais, situadas nos terrenos
cristalinos, são a principal fonte de abastecimento da Grande São Paulo, sendo
as águas subterrâneas fonte secundária para abastecimento de particulares.

Segundo Pacheco (1986), as águas subterrâneas constituem importante
fonte complementar no municíp¡os de São Paulo.

Tinoco et al. (1990) dizem que nas áreas não servidas pelo Sistema
lntegrado da SABESP, em locais isolados e industriais, são utilizadas as águas
subterrâneas para complementar a rede.

A SABESP opera os seguintes sistemas produtores de água, que
abastecem 96% da RMSP (SABESP, 1998):

Sisfema Cantareira - produção média: 33.000 l/s, é o maior da RMSP.
Responsável por 60% do abastecimento.

Sisfema Guarapiranga - produção média de 12.000 l/s, atende a região suf e
sudoeste da Grande São Paulo. Responsável por 20o/o do abastecimento.

S¡sfema Alto Tietê - atende grande parte da zona leste da RMSP, Úftimo a
entrar em operação. Produçäo média de 5.000 l/s. Duas represas armazenam
água: Taiaçupeba e Jundiaí.

Srsfema Rio Claro: 3,8 mil l/s trazidos para a grande São Paulo através da
adutora do Rio Claro; atende parte da zona sudeste e parte do ABC.

Sisfema Rio Grande: trata-se de um braço da represa Billings, onde a
SABESP capta água para os municípios do ABC paulista. São 3,8 mil l/s para
Diadema, São Bernardo e São Caetano do Sul.

Srcfema Cotia - são duas captações no Rio Cotia, a oeste da RMSP, com 1,5
mil l/s como apoio para os Sistemas Cantareira e Guarapiranga.

As captações superficiais na Bacia do Alto Tietê totalizam 80,21 m3/s,
sendo 

^utilizadas 
para: 61,llm3/s uso doméstico, 16,47 m3/s uso industrial e

2,63 m'/s uso irrigação (FUSP, 2000).

Observe-se que, apesar do sistema público operar alguns poços na
RMSP, a água subterrânea é utilizada somente onde a rede básica não
alcança. Entretanto, ela ocorre na região, embora de forma não abastada, mas
é de boa qualidade e poderia sim fazer parte de um planejamento conjunto de
usos de forma não esporádica.

Não se pretende defender a substituição dos recursos superficiais pelos
subterrâneos, porém, a água subterrânea merece seu reconhecimento como
fonte complementar de água na RMSP, pelo Poder Público.
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Segundo Rebouças (1980), estudos de lgB0 revelaram a existência de
300 poços só no espigão da Av. Paulista, que abastecem hotéis, hospitais e
condomínios e segundo Tagnin (1998), as águas subterrâneas têm sido cada
vez mais utilizadas para atender hospitais, escolas, comércio, indústrias e
residências. Quase todas as b¡bliografias consultadas citam a variedade de
usos da água subterrânea na Grande São Paulo: Frangipani (1982), Parisot e
Rebouças (1982), Pacheco e Rebouças (1982), Pacheco (1986), Campos
(1988), Tinoco et al. (1990), CEPAS (1994), Lopes (1995).

Segundo Rebouças (1980), as águas subterrâneas da região da Grande
São Paulo são importantes, de boa qualidade para abastecimento público e as
limitações de qualidade e quantidade serão decorrência do mau uso.

Segundo Tinoco et al. (1990), o abastec¡mento de água na RMSP é
complementado por cerca 7000 poços ativos, de um total de 10000 perfurados,
e milhares de poços tipo cisterna espalhados por toda a periferia, sendo que
uma parcela pouco significativa é utilizada pela rede pública,

Para Tagnin (1998), o crescimento e a ameaça de poluição do solo e
água torna a água na RMSP um recurso valioso e que já é alvo de crescentes
e fortes disputas entre as bacias hidrográficas e entre usos na mesma bacia
como ocorre na Bacia do Alto Tietê, com o conflito na sub-bacia da Billings
entre o abastecimento da população e a geração de energia elétrica.

Para Frangipani (1982), a utilização de águas subterrâneas de aqüíferos
cristalinos assume cada vez mais um papel de importância, devido a expansão
da mancha urbana sobre esses terrenos. Cita como exemplo as industrias do
ABC paulista. Segundo Frangipani (1982), em 1975 haviam sido cadastrados
mais de 814 poços, a maioria em industrias, que captavam cerca de 32 milhões
de m"/ano.

Ainda segundo Frangipani (1982), a concepção generalizada de que as
rochas cr¡stalinas não são boas produtoras de água deve-se a uma visão
simplista sem análise efetiva. Frangipani (1982) realizou levantamento
bibliográfico, entre vários autores no mundo, e constatou que existe grande
variedade de critérios, cada autor dando ênfase aos parâmetros mais
adequados às condições do terreno de estudo, mostrando que é um campo em
evolução.

Para Frangipani (1982), as áreas cristalinas da região da Grande São
Paulo precisam ser reavaliadas como produtoras de água.
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6.2 - CARACTERTZAçÃO DAS SUB-BACIAS ÞA B|LL|NGS E
TAMANDUATEí

6.2.1 . Bacia da Billings

Histórico

A Billings é um reservatório artificial construÍdo pela Light para gerar
energia elétrica. Seu represamento começou na década de 20, autorizado por
Decreto Federal em 1925. Nos termos deste Decreto, houve o cuidado, não
obedecido, de se exigir a não poluição do reservatório, pois que as águas
também seriam utilizadas para o abastecimento público das gerações futuras.
No entanto, na década de 50, para aumentar a capacidade da geração de
energia elétrica, foi revertido o curso natural dos rios Tietê, Pinheiros e
Tamanduateí, que já estavam contaminados com esgotos domésticos e
industriais e aí começou a degradação da represa Billings (MDV, 1998 e
Castilho, 1998).

O Decreto No 43.022198 apresenta o Plano Emergencial de
Recuperação dos Mananciais da RMSP, onde dispõe as ações e obras
emergenciais consideradas necessárias quando as condições ambientais e
sanitárias apresentarem r¡sco de vida e à saúde pública ou comprometerem a
utilização do manancial para fins de abastecimento (MDV, 1998).

Segundo São Paulo (1998), o Decreto No 43.022198 apresenta dois
níve¡s de criticidade: 1 e 2. No nível de criticidade 1, "hát a predominância de
mananciais que não se encontram em estágio acentuado de degradação; áreas
com ocupações esparsas cuja local¡zação e densidade demográfica não se
constituem em risco de vida à saúde pública". No nível de criticidade 2,
"predomina mananciais em estágio de degradação; áreas com ocupações
consolidadas cuja localização e densidade constituem-se em risco de vida à
saúde pública."

Assim, São Paulo (1998) classifica os níveis de criticidade dos braços da
Billings:

Nível de criticidade 1 - Grande, Pequeno, Taquacetuba, Capivari, Pedra
Branca e Embu-Mirim. Nessas áreas serão permitidas ações e obras
necessárias para controle da poluição das águas, contenção de erosão,
estabilização de taludes e revegetação.

Nível de crit¡cidade 2 - Cocaia, Boporé, Apurás, Guacuri, Grota Funda e
Alvarenga/Lavras. Nestas áreas serão permitidas ações e obras necessárias
ao abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem de águas
pluviais, fornecimento de energia elétrica, obras necessárias para controle da
poluição das águas, para contenção de erosão, estabilização de taludes e
revegetação.
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Segundo Tagnin (1998), a extensa urbanização e diminuição da vârzea
natural de acomodação dos rios, juntamente com a inversão dos fluxos de
drenagens (sistemas de barragens e elevatórias) resultaram em grandes
inundaçöes que induziram a ampliação da capacidade de bombeamento das
elevatórias (hoje com 395 m"/s). Entretanto, o agravamento da situação de
poluição da represa culminaram na proibição do bombeamento na Constituição
estadual de 1989.

ïagnin (1998) argumenta ainda que o bombeamento é agora permitido
somente em situações especiais como cheia na bacia do rio Pinheiros. Esta é
ainda a principal forma de aliviar as cheias dessa bacia. Com a proibição do
bombeamento, quem passou a sentir fortemente os efeitos da poluição foi o rio
Tietê.

Características

Segundo Tagnin (1998), o reservatório da Billings possui bacia natural
de 560 kmz e vazão média estimada de 16m3/s com cerca de 1.200 milhões de
m3 em 127 km2 de área. A vazão foi incrementada através de um sistema de
barragens de regularização e estações elevatórias. Já fUSP (2000), apresenta
a Bacia da Billings com uma área de 608,79 kmz. O que demonstra a
dificuldade de se trabalhar com gestão e gerenciamento de recursos hídricos,
onde por exemplo, até as bases de dados são conflitantes.

A Figura 6.3 apresenta a área da sub-bacia da Billings subdividida em
braços. Na realidade, segundo SMA (1999), estes braços constituem pequenas
bacias hidrográficas, ou conjunto de bacias e são assim denominados:
Alvarenga, Bororé, Capivari, Cocaia, Corpo Central, Grota Funda, Pedra
Branca, Rio Grande a Jusante da captação, Rio Grande a Montante da
captação, Rio Pequeno e Taquacetuba.

Em Macedo et al. (1999) verifica-se que na sub-bacia da Billings
predom¡nam as rochas pré-cambrianas, compostas de micaxistos, anfibolitos,
gnaisses, granitóidese quartzitos, recobertas, localmente, por depósitos
sedimentares aluvionares (Quaternário) e sedimentos das Formaçöes São
Paulo e Resende (ver Figura 6.4).

As unidades hidrogeológicas que predominam na área da Billings são as
do Sistema Aqüífero Cristalino (Macedo et al., 1999). No entorno dos braços
Corpo Central, Taquecetuba, Pedra Branca, Cocais e Bororé, encontra-se a
unidade aqüífera Resende (ver Figura 6.5).

O relevo da região é variado, indo de colinas e morrotes a morros altos e
baixos e morros com encostas íngremes e escarpadas (SMA, 1999).

Segundo SMA (1999) as áreas de expansão urbana apresentam padrão
de urbanização de baixa qualidade, sem instalação de infra-estrutura e com
geração de grande carga poluidora.
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Figura 6.3 - Braços da Sub-bacia Hidrográfica da Billings (modificado: SMA, 1999)
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Figura 6.5 - Unidades Hidrogeológicas das Sub-bacias da Billings e do Tamanduateí (modificado: Macedo et al., 1999)
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Pacheco et al. (1994) relatam contaminação nas águas subterrâneas do
manto de intemperismo dos terrenos cristalinos causados pelo lixão de
Alvarenga, próximo a represa Billings. Além do lixão, secundariamente, foram
responsabilizadas pela contaminação, as fossas assim como o modo de
utilização dos poços. A ordem de concentração de coliformes fecais nos poços
da região é de centenas de milhares de organismos por 100 ml de água, sendo
totalmente imprópria para uso potável.

Do ponto de vista regional, a bacia da Billings faz parte do cinturão verde
que envolve a área urbanizada da RMSP (SMA, 1999).

. Em SMA (1999) constata-se que, em termos de uso e ocupação do solo,
a maioria dos braços da bacia Billlings apresenta ma¡s de 50% de área natural,
sendo o braço Cocaia o mais urbanizado e o braço Capivari nada urbanizado,
como podemos observar na Tabela 6.1 :

Tabela 6.1 - Uso e ocupação do solo nos braços da bacia da Billings
(Modificado: SMA, 1999)

Braço da bacia Ocupação (%)

U rbana Ru ral Natu ral

Corpo Centraf
Grota Funda
Alvarenga
Rio Grande /Jusante
Rio Grande/Montante
Rio Pequeno
Capivari
Pedra Branca
Taquacetuba
Bororé
Cocaia

33
60
60
30
25
5
0
5
5

'15

BO

22
15
20
20
15
30
15
20
20
50
15

46
25
20
50
60
65
85
75
75
35
5

Em termos de vulnerabilidade, observa-se em Macedo et al. (1999) que
a Bac¡a da Billings apresenta Índices de baixa vulnerabilidade na maior parte
de sua área, variando de baixa-média a média em sua área mais a norte e,
localmente, na Cratera de Colônia, apresenta vulnerabilidade alta. Observar
Figura 6.6.

Segundo SMA (1999), na questão saneamento e infra-estrutu ra, a
SABESP atende São Paulo, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra e ao
operadoras municipais São Bernardo do Campo, Santo André e Diadema.
Entretanto, com exceção de duas sub-bacias onde há coleta e exportação do
esgoto para fora da bacia da Billings, os esgotos ou não são coletados, sendo
infiltrados, ou são coletados e jogados diretamente nos cursos d'água.
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Exemplo desta situação pode ser apresentado pelo Presídio de
Parelheiros, atual Febem. Neste local existe um "batedor de cocô" para que os
dejetos não fiquem presos entre as raízes das árvores nos cursos d'água em
volta do presídio, entre eles o Ribeirão Vermelho que é afluente direto do
reservatório da Billings. Na última visita a reg¡ão foi alegado que existe um
sistema de tratamento e que ele estava em manutenção mas que em breve
voltaria a funcionar. Por enquanto, não funciona.

Segundo SMA (1999) os estudos realizados nos municípios referentes
ao saneamento revelaram que as projeções de demanda não apresentam
avaliação das limitaçöes ambientais e não analisam a área como fonte de água
para abastecimento.

Outro ponto complexo, segundo SMA (1999) é a questão do
assoreamento, intensificado a partir da década de 60. Os maiores aportes são
or¡undos de atividades e do uso que produzem movimentação e exposição de
terra, em áreas em processo de urbanização ou advindos via sistema de
drenagem. Não existem estudos mais completos e atualizados quantificando
esses materiais depositados e qual das fontes, a autóctone ou a alóctone,
contribuem mais para o assoreamento.

No Termo de Referência para Recuperação Ambiental da Billings (SMA,
1999) não há caracterização sobre as águas subterrâneas da bacia. A proteção
do solo saturado com águas é apenas mencionada no capítulo que 'faz
referência à contaminação dos solos.

6.2.2 - Bacia Tamanduateí

Segundo DAEE (2000b), o rio Tamanduateí é afluente da margem
esquerda do rio Tietê e sua bacia localiza-se no setor centro-sudeste da cidade
de São Paulo. Suas nascentes estão localizadas na parte nordeste da cidade
de Mauá.

Segundo DAEE (2O0Ob) a bacia do Tamanduateí apresenta 330 km2 de
área total de drenagem. Já FUSP (2000) apresenta a ârea da bacia do
Tamanduateí com 367, 12km2. Novamente o confl¡to da base de dados.

Dentre seus afluentes mais significativos estão: o Anhangabaú, o
lpiranga, o Mo¡nho Velho, o Meninos e o Moóca (DAEE, 2000b).

A Bacia do Tamanduateí é subdividida em quatro bacias (ver figura 6.7):

- Bacia do Tamanduateí lnferior
- Bacia do tamanduateí Superior e Oratório
- Bacia do Meninos lnferior e dos Couros
- Bacia Cursos Superior dos Meninos.
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Figura 6.7 - Sub-bacias da Bacia do Tamanduateí (Fonte: DAEE,2ooo)
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Segundo CEPAS (1994) estudo na região do Tamanduateí indicava
sobre-explotação do recurso hídrico subterrâneo, através dos cones de
rebaixamento.

Em Macedo et al. (1999), verifica-se que a área da bacia do
Tamanduateí é composta predominantemente por sedimentos da Formação
Säo Paulo e Resende (Terciário) e depósitos sedimentares aluvionares
(Quaternário). Mas apresenta pequenas áreas com rochas granitóides,
micaxistos, filitos e quartzitos (ver Figura 6.4).

Ao contrário da bacia da Billings, a bacia do Tamanduateí apresenta a
maior parte de sua área com índices médio e alto de vulnerabilidade, com
pouquíssima área com índice de vulnerabilidade baixa (Macedo et al., 1999),
como é possível observar na figura 6.6.

Na Bacia do Tamanduateí predominam as unidades aqüíferas Resende
(em maior porcentagem) e São Paulo. No entorno das unidades aqüíferas
sedimentares é possível observar, em uma extensäo bem menor, as unidades
do Sistema Aqüífero Cristano (Macedo et al., 1999). Ver Figura 6.5.

A Bacia do Tamanduateí encontra-se bem no meio da Unidade Aqüifera
Sedimentar e apresenta alto índice de perfuração de poços. Todos os dados
apresentados sobre a questão das águas subterrâneas no item de
caracterização geral da Bacia do Alto Tietê correlacionam-se à Bacia do
Tamanduateí, nos dados e problemas, referentes à bacia sedimentar.

Segundo DAEE (2000b), a bacia é considerada totalmente urbanizada
devido ao intenso processo de ocupação. Somente 14,3o/o da área total
constituíam-se por áreas verdes em 1998.
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7 - APRESENTAçÃO DO COMrrÊ DA BACIA DO ALTO T|ETÊ E SUB-
COMITE DA BILLINGS.TAMANDUATEI

7.1 - COMITÊ DA BACIA DO ALTO TIETÊ

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (CBH-AT) foi criado pelo
artigo 20 das Disposiçöes Transitórias da Lei No 7.663191 e instalado em 09 de
setembro de 1994. É um órgão colegiado, de caráter consultivo e deliberativo
que compõe o Sistema lntegrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos -
SIGRH, com atuação na Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, UGRHI 6 (SCBH-
ATBT, 1997).

Os objetivos e const¡tuição do CBH-AT estão descritos na figura 7.1 e as
atribuições na figura 7.2. O Plenário é composto paritalmente por cada
segmento de representação: sociedade civil, estado e município, que possuem
16 votos cada (ver figura 7.3). Poderão participar das reuniões, com direito a
voz, além dos indicados pelos membros, do Comitê os participantes
credenciados pelos chefes dos poderes executivo e presidentes

No municipio de São Paulo, as administrações regionais atuantes no
CBAT são: Capela do Socorro, Santo Amaro e lpiranga (São Paulo, 2000a).

O Comitê tem um presidente, um vice-presidente e um secretário
executivo com a respectiva Secretaria Executiva (SCBH-ATBT, 1997),

O CBH-AT possui as seguintes Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho
(SMA, 1997a e CRH, 2000):

- CT de Drenagem e Controle de lnundações;
- CT de Qualidade e Proteção aos Mananciais;
- CT de Quantidade e Racionalização dos Usos de Agua;
- CT de Planejamento;
- CT de Saneamento;
- Grupo de lntegração;
- Grupo Executivo de Apoio.

Ao CBH-AT são também vinculados os seguintes Subcomitês:

- Juqueri-Cantareira (SCBH-JC);
- Alto Tietê-Cabeceiras (SCBH-ATC);
- Cotia-Guarapiranga (SCBH-CG);
- Billings-Tamanduatei (SCBH-BT);
- Pinheiros-Pirapora (SCBH-PP);

A estrutura simplificada do Comitê da Bacia do Alto Tietê está
apresentada na figura 7 .4.



COMITÊ DA BACIA DO ALTO TIETÊ Plenário do CBH-AT
Secretar¡a Executiva

Subcomitês
Cåmaras Técnicas

- promover o gerenciamento descentralizado, participativo e integrado
dos recursos hídr¡cos, sem dissociação dos aspectos quant¡tativos e

qual¡tativos, em sua área de atuaçãoi

- adotar a bacia hidrográfica como un¡dade fís¡co-terr¡tor¡al de
planejamento e gerenciamento;

- reconhecer o recurso hfdrico como um bem público, de valor
econôm¡co, cuja utilização deve ser cobrada, observados os aspectos
de quantidade, qualidade e as peculiaridades da bacia hidrográfica;

- apoiar o rate¡o do custo das obras de aprove¡tamento múltiplo de
¡nteresse comum ou colet¡vo, entre os beneficiados;

- combater e preven¡r as causas e efeitos adversos da poluição, das
inundações, das est¡agens, da erosão do solo e do assoreamento dos

corpos d'água;

- assegurar o direito à compensação f¡nanceira em favor dos
municlp¡os afetados por alteraçÕes do meio e ou leis e/ou áreas de

proteção dos recursos naturais;

- compat¡b¡lizar o gerenc¡amento dos recursos hidr¡cos e a proteção
dos mananc¡ais com o uso e ocupação do solo, o desenvolvimento

sócio-econôm¡co e a proteção do meio ambiente;

- promover a ut¡lizaçäo múltipla dos recursos hldricos, superf¡ciais e
subterrâneos, assegurando o uso prior¡tár¡o pâra o abastec¡mento das

populaçöes;

- promover a maxim¡zação dos ben€ficios econômicos e sociâ¡s
resultantes do aprove¡tamento múltiplo dos recursos hfdr¡cosi

- promover a integraçåo das açÕes na defesa contra eventos
hidrológ¡cos crft¡cos, que ofereçam risco à saúde e à segurança

pública assim como prejuizos;

- est¡mulâr a proteção dos recursos hldricos contra ações que possam
comofometer o uso múlt¡olo atual e futuro.

Figura 7.1 - Objetivos e constituição do Comitê da Bacia do Alto Tietê (modificado SCBH-ATBT,
1997 e SIGRH, 2000c)



COMITÊ DA BACIA DO ALTO TIETÊ

Atribuições

- aprovar o Plano de Bacia Hidrográfica para ¡ntegrar o Plano Estadual de Recursos H¡dricos e suas atualizaçÕesl

- propor critérios o aprovar a proposta de programas anuais e plur¡anuais de aplicação de recursos financeiros em estudos, Projetos, seryiços e obras
de interesse pam o gerenciamento dos recursos hfd¡icos;

- propor critérios e valores a serem cobrados pela utilizaçáo dos rocursos hldricos contidos na Bacia do Alto Tìetê;

- aprovar os planos e programas a serem executados com ¡ecursos obt¡dos da cobrança pela ut¡l¡zação dos recursos hldricos da bacia hidrográfìca;

- del¡berar sobre a aplicação, em oulra unidade hidrográfica, de recursos f¡nanceiros arrecadados na Bacia do Alto Tietê, até o l¡mite de 50%, desdo
que esta aplicação benefìc¡e a bacia onde foi feita a arrocadaçãoi

- aproval ploposta de utilização, conservação, proteçáo e recupe.ação dos recursos hfdricos da bacia hidrográf¡ca, manifestando-se sobre as medides
a serem implementadas, as fontes de recursos utilizadas e definindo as pr¡oridades a serem estabelecidasl

- deliberar sobre a proposta para o enquadramento dos corpos d'água em classes de uso preponderantes, com o apoio de audiências públicas,
assegurando o uso pr¡oritário para o abastecimento público;

- promover entendimentos, cooperação e evenlual conciliação entre os usuários dos recursos hldricos;

- promover, com o apoio da Secretaria Executiva, a integração enke os componentes do SIGRH, que atuam na Bacia do AIto T¡etê, bem corno a
articulação com o selor pr¡vado e a sociodade civil;

- apoiar a formação de consórcios intermunicipais e de associaçóes de usuários, na bacia ou região de sua atuaçãoi

- acompanhar a execução da Polltica Estadual de Recursos H¡dricos, na área de atuação do CBH-AT, formulando sugestões e oferecendo subsldios
aos órgãos que compõem o SIGRH;

' recomendar a celebração de convênios de entidades integrantes do CBH-AT com entidades públicas e particulares;

- aprec¡ar, até o dia 31 de março de cada ano, relatório sobre "A Situação dos Recursos Hldricos da Bacia Hidrográfìca do Alto Tieté"i

- propor a elaboração e implementação de plano emergencial de controle de qualidade e quantidade dos recursos hldricos da unidade hidrográfìca,
para garantir a qualidade dos recursos hldr¡cos em sua área de atuação, se necessár¡o;

- promover a publicação e divulgação das decisões tomadas quanto à adm¡nisttação de recursos da Bac¡a do alto Tietê;

- promover estudos, divulgação e debates sobre os programas prior¡tårios de serviços e obras a serem reallzados no interesse da coletividadei

- constìtuir un¡dades regiona¡s ou sub-comitês e unidades especial¡zadas ou cåmaras técnicas def¡nindo, no ato de criação, sua composição,
atr¡bu¡ções e duraçãoi

- aprovar seu Estatuto e decidir sobre os casos om¡ssos, normatizando-os, quando necessárioi

- apreciar e manifestar-se, junto ao CRH, sobre a aplicação de recursos arrecadados em outras bacias, na Bacia do Alto T¡etê, ou em ações e obras
que Possam afetar a mesma;

- opinar sobre os assuntos que lhe forem submetidos por seus membros e demais credenc¡ados e outras questôes que afetam, direta ou ind¡retamente
AO CBH.AT;

- propor ao CRH, nos termos do d¡sposto no artigo 29 da Le¡ 7.633/91, a cr¡ação de uma Agência de Bacia,

- aprovar as propostas de delimitaçåo das Areas de Proteção e Recuperação dos lvlananciais - APRI\¡s - e suas atual¡zações;

- propor ao CRH gestão compartilhada ou un¡ficada das APRI\¡s, na hipótese de mananciais de interesse regional sob influênc¡a de outra UGRHIi

- manifestar-se sobre as propostas dos Subcomités, de criaçáo de áreas de intervenção e respectivas diretr¡zes e normas ambientais e urbanlsticas de
interesse regional, bem como suas revisões e manifestaçõesi

- recomendar diretrizes pãra as polit¡cas setor¡ais dos organismos e ent¡dades que atuam nas APRMs, promovendo a integração e a
otimização das açöes, bem como alteraçÕes em polfticas, açöes, plânos e projetos setoria¡s a serem implantados nas APRMs;

- acompanhar e part¡c¡par da gestão das APRMs de acordo com o estabelec¡do na Le¡ 9.866/97.

Figura 7,2 - Atribuiçöes do Comitê da Bacia do Alto Tietê (modificado SCBH-ATBT, 1997 e
SIGRH,2000c)



34 Prefe¡tos dos Municípios sediados na BAT ou
representantes por eles ¡ndicados e seus respectivos

suplentes, agrupados em 5 sub-regiões*:

SUB-REGtÃO JUQUERT-CANTARETRA: Cajamar,
Francisco Morato, Franco da Rocha, Caieiras,
Ma¡riporã, São Paulo.
suB-REGtÃO ALTO TtETÊ-CABECETRAS: Mog¡ das
Cruzes, Ferraz de Vasconcelos, ltaquaquecetuba,
Poá, Suzano, Biritiba-Mirim, Salesópolis, Guarulhos,
Arujá, São Paulo.
SUB-REGIÃO COTIA.GUARAPIRANGA: COtiA,
Embu, Taboão da Sena,, ltapecerica da Sena,
Embu-Guaçu, São Paulo, Juquitiba, São Lourenço
da Serra.
SUB-REGIÃO BILLINGS-TAMANDUATEí: SANTO
André, São Bemardo do Campo, São Caetano do
Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da
Serra, São Paulo.
SUB-REGIÃO PINHEIROS-P|RAPORA: Pirapora do
Bom Jesus Santana de Pamaíba, ltapev¡, Barueri,
Osasco, Carapicuíba, Jandira, São Paulo.

* lndicação de 3 representantes para cada sub-região, ele¡tos
por seus pares, sendo o l6' voto delegado ao l\¡un¡cíp¡os de
São Paulo
- Ao Municíp¡o de São Paulo, como membro de todas as sub-
reg¡óes, caberá o direito de op¡nar na escolha dos
representantes de cada sub-região, sendo vetada a sua
própria ind¡cação.

Representantes dos Municípios

Composição do GBH - AT

Representantes do Estado

l6 representantes do Estado e
respectivos suplentes, designados pelos
titulares das entidades representadas e

que, prioritariamente, exerçam suas
funções em unidades técnico-
adm¡nistrativas com atuação

descentralizada na BAT

1 da SRHSO
1 do DAEE

'I da SABESP
I da SMA,
ldaFF

1 da CETESB
1 da SEP
I da SEN
l da SE

I da EMPLASA
1 da SAA,

1 da SS (vinculado à área de v¡gilância
san¡tár¡a)

'1 da SCTDE
1 da EMAE

1 da CEDEC

f!^g!L"_ 7.-S - Composição do Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - CBH - AT (Mod¡ficado scBH-ArBr, 1997, sMA, 1997a e
SlGRH,2000c)

Representantes da Sociedade Civil

'16 representantes e respectivos suplentes,
Ìndicados por entidades legalmente constituídas,
contemplando os seguintes segmentos e número

de representantes, escolhidos em reunião plenár¡a
de cada uma das categorias:

2 de associações ligadas ao consumo do recurso
hídrico para uso doméstico f¡nal, com interesse no

abasiecimento público, saneamento e saúde
púbtica

2 de associações ligadas ao consumo do recurso
hídrico para atividades industriais

2 de associações ligadas ao consumo do recurso
hidrico para atividades agrícolas

2 de associaçÕes ligadas ao consumo do recurso
hídr¡co para atividades de comércio, lazer e

serviços
3 de assoc¡ações de defesa do meio ambiente
3 de associações técn¡cas especializadas em

Íecursos hidricos
'l de organizaçÕes sindicais de trabalhadores com
atuação em recursos hídricos, meio ambiente e

saneamento
I de associações científicas

A secretaria do CBH-AT mantém aberto permanentemente
o processo de cadastramento de entidades civis

organizadas legalmente, com pelo menos 6 meses de
existência e sediadas na BAT.
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Figura 7.4 - Estrutura do
2000b)

Comitê da Bacia do Alto Tietê (modificado: São Paulo,
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Regimentalmente o CBH-AT deverá reunir-se quatro vezes por ano
(duas por semestre) e rcalizar audiências públicas para discutir (SCBH-ATBT,
1997).

- a proposta do plano de utilização, conservação, proteção e recuperação dos
recursos hídricos da bacia'
- a proposta de enquadramento dos corpos d'água;
- outros temas considerados relevantes pelo CBH-AT

O Comitê da Bacia do Alto Tietê já tem instituÍda sua Agência de Bacia.

7.2' SUBCOMlTÊ DA BILLINGS.TAMANDUATEí

O Subcomitê da Região Billings-Tamanduateí (SCBH-ATBT) foi criado
em 05 de dezembro de 1996. É um órgão colegiado, descentralizado, de
caráter consultivo e deliberativo, vinculado ao Comitê do Alto Tietê. As
deliberações do SCBH-ATBT deverão ser submetidas ao referendo do CBH-AT
(scBH-ATBT, 1997).

Os objetivos e composição säo apresentados na Figura 7.5 e as
atribuições na Figura 7.6.

Regimentalmente, o SCBH-ATBT deverá reunir-se quatros vezes por
ano e realizar audiências públicas para discutir (SCBH-ATBT, 1997):

- a proposta do plano de utilização, conservação, proteção e recuperação dos
recursos hídricos da sub-região;
- a proposta de enquadramento dos corpos d'água da bacia;
- outros temas considerados relevantes pelo SCBH-ATBT,

O SCBH-ATBT possui as seguintes Câmaras Técnicas:

- CT de Planejamento e Gestão;
- CT Licenciamento e F¡scalização;
- CT de Qualidade e Quantidade.

É importante ressaltar, que no desenvolvimento deste trabalho foram
apresentadas as sub-bacias da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. Como a
unidade de atuação de um Comitê de Bacia é uma bacia hidrográfica, poderia
se pensar que os sub-comitês coincidiriam territorialmente com suas sub-
bacias. Entretanto, ocorre que, os sub-comitês são designados por sub-regiões
administrativas, näo por sub-bacias. Para que se perceba esta diferença basta
verificar as Figuras 6.1 e 6.2. Assim, a Sub-bacia do Tamanduateí que não
pertence ao Subcomitê Billings-Tamanduateí faz parte da região do município
de São Paulo, que pertence a todos os sub-comitês, interagindo, assim, com
todos os subcomitês.



SUBCOMlTÊ DA BILLIGS-
TAMANDUATEí

- promover o gerenciamento
descentralizado, participat¡vo e

integrado dos recursos hídr¡cos na
sub-região Billings-Tamanduateí;
- elaborar a proposta do plano de

utilização, proteção e recuperação dos
mananciais compat¡bilizando as ações
de proteção ao meio ambiente com o

uso e ocupação do solo e o
desenvolvimento sócio-econôm¡co da

sub-regiäo, bem como fomentar e
monitorar a implantação de uma

PolÍtica de Desenvolvimento
Sustentável na sub-região, articulando
e compatibilizando as ações conforme

os princípios da Lei 7.663/91 e os
Estatutos do CBH-AT;

- aprovar as medidas e ações a serem
realizadas, assim como as prioridades

a serem adotadas.

- I representantes dos municípios
componentes da sub-região Billings-

Tamanduatei (São Paulo, Diadema, Mauá,
São Caetano do Sul, Ribeirão Pires, Santo

André, São Bernardo do Campo, R¡o Grande
da Sena);

- I representantes do Estado, designados
pelos titulares das entidades representadas no

CBH-AT que, preferencialmente, tenham
atuação descentralizada na sub-Íegião;

- I representantes da soc¡edade civil indicados
por entidades legalmente constituídas há no
mfnimo seis meses sediadas ou com sub-

sedes na região do SCBH-ATBT (2 de
associações ligadas ao consumo do recurso
hídr¡co para uso doméstico, com ¡nteresse no
abastecimento públ¡co, saneamento e saúde
pública; 1 de ent¡dades ligadas ao consumo

de recurso hídrico para lazer, pesca,
comercial, agrícola e imobiliária; I de

entidades l¡gadas ao consumo do recurso
hídrico para atividades industriais; 1 de

associações de defesa do meio ambiente; 1

de organizações dindicais de trabalhadores; 1

de associaçöes técnicas e/ou profissionais; 1

de universidades e/ou instituto de pesquisa.

Figura 7.5 - Objetivos, composição do Subcomitê da Billings-Tamanduateí
(modifìcado: SCBH-ATBT, 1997)



SUBCOMITÊ DA BILLINGS-
TAMANDUATEI

Atr¡bu¡ções

- promover a integração dos órgãos e das inståncias governamentâis atuantes na área de sua
jurisdição, garant¡da participação da sociedade civ¡l e a articulação com o setor pr¡vado e demais

Sistemas de Gestão ¡nstitucionalizados, com v¡stas à gestão da sub-regiåo;
- promover com o Consórcio lntermun¡c¡pal do Grande ABC ação conjunta no gerenc¡amento de

recursos hldr¡cos;
- promover e apoiar a constituição de associações de usuários da água e de organizações não

governamenta¡s defensoras da qual¡dade ambiental para que atuem como entidades auxiliares no
gerenc¡amento dos recursos hldricos;

- promover ações visando à compatibil¡zação da legislação mun¡cipal com a leg¡slaçäo estaduâl
indutora de usos e at¡vidades adequadas à proteção e recuperação dos mananc¡ais e ao

desenvolvimento sustentável dos mun¡cíp¡os;
- recomendar diretrizes para as pollticas setoriais dos organ¡smos e das entidades que atuam
regionalmente, promovendo a integração e a otimização das açÕes, com vistas à adequação à

legislação e aos planos;
- recomendar alterações em polfticas, açöes, p¡anos e projetos setoria¡s a serem implantados na

sub-reg¡ão e na Areâ de Proteçâo e Recuperação dos Mananc¡ais, de acordo com o precon¡zado na
legislação e nos planos correspondentes;

- efetuar o acompanhamento sistemát¡co dos programas, projetos e âçöes governamentais, no
âmbito da sub-região, avaliando-os per¡odicamente e prestando as ¡nformações correspondentes

nas reuniöes plenár¡as do CBH-AT;
- propor e ¡ndicar a destinaçåo de recursos financeiros em serviços e obras de interesse para a

gestão da sub-reg¡ão e da APRM correspondentes;
- elaborar, aprovar e encam¡nhar ao referendum do CBH-AT o Plano de Bacia e o Plano de

Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA referentes à sub-reg¡ão e å APRM correspondente,
previstos na leg¡slação pert¡nente e por suas atual¡zações, bem como acompanhar sua

¡mplementaçåo;
- submeter ao CBH-AT defin¡ção, del¡mitação e proposta de criação de Areas de lntervenção e as
[espect¡vas d¡retr¡zes e normas ambientais e urbanísticas de interesse regional, bem como suas

revisÕes e atual¡zaçöes;
- manifestar-se sobre a proposta de enquadramento dos corpos d'água em classes de usos

preponderantes ou seu reenquadramento, assegurando o uso prioritár¡o para o abastec¡mento
público;

- recomendar a celebração de convên¡os visando à cooperação entre Estado e Municip¡os,
objetivando a descentral¡zação das açöes de l¡cenciamento, fiscalização e monitoramento para a

garantia dos usos e at¡vidades compativeis com a preservação e recuperação dos recursos hldricosi
- efetuar o acompanhamento sistemático dos programas, projetos e ações governamentais, no

åmbito da sub-região, aval¡ando-os period¡camente;
- del¡berar sobre a criação de Unidades Espec¡al¡zadas ou Cåmaras Técnicas, defin¡ndo sua

compos¡ção, ah¡buição e perlodo de duração;
- aprovar o estatuto do SCBH-ATBT e decidir sobre os casos om¡ssos, normatizando-os,

quando necessário, através de Resoluções;
- opinar sobre os assuntos que lhe forem submetidos por seus membros e demais

credenciados e sobre outras questões que afetem, d¡reta ou ¡ndiretamente, o SCBH-
ATBT.

Figura 7.6 - Atribuições do Subcomitê Billings-Tamanduateí (modificado: SCBH-
ATBT, 1997)
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Assim, uma sub-bacia no Estado de São Paulo, não necessariamente é
sinônimo de Subcomitê, mas uma sub-região é a área de atuaçäo de um
subcomitê.

Em termos de águas subterrâneas há alguns pontos a ressaltar: a
despeito de um dos objetivos do Comitê do Alto Tietê ser a integração e
utilização múltipla tanto dos recursos subterrâneos como dos superficiais; que
um dos PDCs do Plano de Recursos Hídricos do Restado de São Paulo, seja
sobre o recurso subterrâneo; que na área de proteção de mananc¡al ocupada
exista grande número de poços, muitas vezes tubulares profundos e ainda não
quantificados, com má qualidade técnica e/ou operação; que na bacia do
Tamanduateí, exista grande quantidade de poços, em operação ou
abandonados, para uso industrial, comercial, abastecimento, hospitalar, entre
outros; mesmo assim, em nenhum dos projetos do FEHIDRO aprovados,
analisados, para a região do Subcomitê Billings-Tamanduateí ou do Comitê da
bacia do Alto Tietê, tratam da água subterrânea ou, pelo menos, levam-na em
consideração. É bastante claro que a maior preocupação do SCBH-ATBT é
somente com enchentes e poluição do manancial superficial da Billings, como
veremos no próximo capítulo.

7.3 -AGÊNCIA DE BACIA DO COM|TÊ DA BAGIA DO ALTO TIETÊ

O estatuto da Agência de Bacia foi aprovado pelo Comitê da Bacia do
Alto Tietê em '1999, com base nas determinações estabelecidas pela Lei
10.020/98, que trata das Agências de Bacias, mas a Agência em si ainda não
foi aprovada em lei.

A Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - FABH-AT, é
uma entidade jurídica de direito privado sem fins lucrativos, com estrutura
adm¡n¡strat¡va e financeira próprias, instituída com a paÍicipação par¡tária
tripartite do Estado de São Paulo, dos MunicÍpios e da Sociedade Civil. Todos
os seus membros terão direito a voz e voto (SIGRH, 2000b).

A Figura 7.7 apresenta os objetivos e as atribuições da Agência de Bacia
e a Figura 7.8 apresenta a estrutura.

A FABH-AT apresenta como princípios organizacional a manutençäo de
estrutura técnica e administrativa com dimensões reduzidas para que seja
funcionalmente simples e flexível (SlGRH, 2000b).

A Agência de Bacia do Alto Tietê já tem seu formato e princípios
estabelec¡dos, entretanto, ainda não está em funcionamento visto que, não foi
ainda aprovada formalmente em lei. As razões para que se pretenda uma
administração enxuta é o medo de que a Agência possa virar "cabide de
emprego" e/ou uma empresa gigantesca com enormes dificuldades de
administração e pouca eficiência.



AGÊNC|A DA BACIA
DO ALTO TIETÊ

Atribuições

- desenvolver, facilitar e implementar os
instrumentos da polft¡ca estadual de

recursos hfdricos no âmb¡to da bacia do
Alto Tietê;

- prestar apoio administrativo, técn¡co e
finance¡ro necessário âo func¡onamento

do CBH-AT;
- proporcionar apoio financeiro aos

p¡anos, programas, serv¡ços e obras
aprovados pelo CBH-AT, a serem

executados nas Bacias;
- promover a capacitação de recursos

humanos para o planejamento e
gerenc¡amento de recursos hldricos, de

acordo com programa aprovado pelo
CBH-AT;

- apo¡âr e ¡ncentivar a educação
ambiental e o desenvolvimento de
tecnologias que possib¡litem o uso

racional dos recursos hldrjcos;
- lncentivar, na área de sua atuação, a

art¡culação dos participantes do S¡stema
lntegrado de Gerenc¡amento de

Recursos Hídr¡cos - SIGRH com os
demais s¡stemas do Estado de São

Paulo, com o setor produt¡vo, a
sociedade civ¡l;

- praticar, no campo dos recursos
hfdr¡cos, açöes que lhe sejam delegadas

ou ãtribuídas pelos detentores do
dominio de águas públicas.

- efetuar estudos sobre as águas das baclas, em articulação com órgãos do
Estado e Municf piosi

- participar da gestão de recursos hldricos, juntamente com outros órgãos da
bacia do Alto Tietê;

- dar parecer ao COFEHIDRO sobre a compatibilidade de obra, serv¡ço ou ação,
com Plano da Bacia;

- aplicar recursos f¡nanceiros â fundo perdido, dentro de cr¡térios estabelecidos
peto CBH-AT;

- anal¡sar técnica e finance¡ramente os ped¡dos de ¡nvestimentos de acordo com
as prioridâdes e critér¡os estabelecidos pelo CBH-AT;

- fornecer subsfd¡os ao CBH-AT para que este delibere sobre a cobrança pela
utilização das águasi

- adm¡nistrar a subconta do FEHIDRO, correspondente aos recursos da Bac¡a
do Alto T¡etê;

- efetuar a cobrança pela utilização dos recursos hfdr¡cos da bac¡a do Alto Tietê,
na forma fixada pela lei;

- gerenciar os recursos finance¡ros gerados por cobrança pela utilizaçåo das
águas estaduais da Bacia e outros definidos em lei, em conformidade coma s

normas do CRH, ouvido o CORHI;
- elaborar, em art¡culação com órgãos do Estado e dos Mun¡cfpios, o Plano de

Recursos Hfdricos da Bac¡a, com a periodic¡dade estabelecida pelo CRH,
submetendo-o à anál¡se e aprovação do CBH-ATi

- elaborar relatórios anua¡s sobre a "Situação dos Recursos Hídricos da Bac¡a
Hidrográfìca" e encam¡nhálos âo CORHI, após aprovação do CBH-AT;

- manter e disponibilizar um s¡stema público de informações.

Na gestão das APRMS, como órgão técnico deverá:

- subs¡diar e dar cumprimento às dec¡söes do órgão colegiado da APRN.4;
' elaborar o Relatório de Situâção da Qualidade Ambienta¡ da APRM, para

¡ntegrar o Relatório de S¡tuação da Bacia Hidrográfica correspondente;
- elaborar e atual¡zar o Plano de Desenvolvimento e Proteção Amb¡ental-

PDPA;
- elaborâr proposta de cr¡ação de Areas de lntervenção e respectivas diretr¡zes e

normas ambienta¡s e urbanfst¡cas de ¡nteresse regional, suas atual¡zaçöes,
propostas de enquadramento das Areas de Recuperação Ambientál;

- promover, com os órgãos setor¡ais, a ãrticulação necessária ä elaboração da
proposta de criaçåo das Areas de lntervenção e respectivas d¡retr¡zes e normas,

de proposta de enquadramento das Areas de Recuperaçåo Ambiental, do
PDPA, e de suas respect¡vas atual¡zações;

- propor a compatibilizaçåo da legislação ambiental e urbanfstica estadual e
municipal;

- implantar, operacional¡zar e manter atualizado o Sistema gerencial de
lnformações, garant¡ndo acesso aos órgãos da adm¡nistração prlblica munic¡pal,

estadual e federãl e a sociedade c¡v¡l;
- promover ass¡stênc¡a e capac¡tação técn¡ca e operacional a órgãos, ent¡dades,

organ¡zaçöes não-governamenta¡s e Municlp¡os, na elaboração de plânos,
programas, legislações, obras e empreendimentos localizados dentro da ApRl\¡;

- articular e promover ações objet¡vando a atraçáo e inclusão de
Empreendimentos e atividades compatfveis e desejáve¡s, de acordo com as

metas estabelecidas no PDPA e com a proteção dos mananc¡ais.

Figura 7.7 - Objetivos da Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê
(modificado: SlcRH, 2000d)
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Figura 7.8 - Estrutura da Agência da Bacia do Alto Tietê (modificado: CnT,2000)
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8 - A PROBLEMÁTICA DA GESTÃO CONJUNTA DOS RECURSOS HíDR|COS

8.1 - GESTÃO DE RECURSOS HíDRICOS

Aspecfos Gerals

Segundo Detay (1997) apud Brasil (2000b), gestão integrada pode ser
também chamada de gestão conjunta (ou conjuntiva) ou gestão ativa.

Neste trabalho enfatiza-se a gestão integrada dos recursos superficiais e
subterrâneos, especialmente em bacias hidrográficas e em meio urbano como as
sub-bacias da Billings e Tamanduateí pertencentes à Bacia do Alto Tietê.

Para Magalhães (1999), a gestão das águas tem que ser alicerçada em
soluções integradas diante dos diferentes objetivos pretendidos e não se basear em
conjunto de processos de decisão casuísticos, respondendo de forma isolada a cada
problema.

Santos ('1998) diz com propr¡edade: "...vai uma grande distância entre legislar
corretamente e gerenciar com operatividade, eficiêncìa e visão social,"

Para Machado (1992) apud Santos (1998), não é o bastante ter leis para a
gestão ambiental, é necessário todo um processo político com ampla participação da
clientela interessada.

Há uma questão de ordem política sobre a competência dos estados em
legislar sobre os recursos hídricos.

Para Pompeu (1997, 1999), é necessário interpretar a constituição de modo a
permitir que o Estado exerça o dever de adm¡n¡strar seus bens. Argumenta que o
que é proibido aos estados é "criar o direito sobre as águas", pois é exclusivo da
União. Salienta que há uma diferença entre criar direito sobre as águas e
estabelecer normas meramente administrativas.

Segundo Brasil (2000b), o maior problema do atendimento da demanda no
Brasil não é devido à escassez de água, mas sim pela falta de planejamento,
gerenciamento e gestão de recursos hídricos.

Segundo Lanna (1997), "a gestão das águas deve ser constituída por uma
política que estabeleça as diretrizes gerals; um Modelo de Gerenciamento que
estabelece a organ¡zação legal e instituc¡onal; e um Sistema de Gerenciamento que
reúne os instrumentos para o preparo e a execução do Planejamento".

Brasil (2000b) entende "por gestão integrada as diretrizes e ações que
determinam o aproveitamento conjunto e sustentável dos mananciais de superlície e
subterrâneos, considerando-se as caracferísticas específicas de cada reservatório".

Para Cánepa et al. (1998), a gestão integrada dos recursos hídricos no Brasil
encontra-se na transição da política chamada "pura" para uma gestão mais "flexível".
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Segundo Lanna (1997) houve uma evolução dos modelos de gerenciamento
das águas, passando do Modelo Burocrático (racionalidade e hierarquização) para o
Modelo Econômico-Financeiro (emprego de instrumentos econômicos e financeiros),
chegando no Modelo Sistêmico de lntegração participativa (criação de uma estrutura
sistêmica). O Brasil tenta se ajustar, através das legislaçöes recentes, à este último
modelo.

Para Brasil (2000b), a base da gestão integrada é a sustentabilidade hídrica.

Brasil (2000b) aborda as diferenças de entendimento sobre o termo integrado.
Para muitos, é sinônimo de participativo, integração entre governo, usuários,
sociedade organizada; para os técnicos trata-se da indissociabilidade dos
parâmetros de quant¡dade e qualidade; e, para os ambientafistas a integração seria
entre água e meio ambiente. Na abordagem do citado autor a integração entre os
recursos hÍdricos superficiais e subterrâneos, a interconexão entre eles nem é
citada.

É muito importante, nas situações de decisão, a definição de que tipo de
integração está sendo discutida para evitar eventuais equívocos.

Segundo Lanna (1995), a deficiência no processo de gestão dos recursos
naturais é causa da maioria dos problemas ambientais no Brasil.

Para Magalhães (1999), o planejamento é um processo de preparação para
um futuro incerto e não um processo de condicionamento do futuro.

Lanna (1995) aborda a diferença entre Gerenciamento de Recursos Hídricos
e Gerenciamento de Bacias Hidrográficas. O primeiro é o de um único recurso
ambiental, no caso a égua; o segundo, é o que busca uma equidade das demandas
e da oferta em uma bacia.

Conceitos

Um momento complicado é o da conceituação sobre alguns termos. A não
uniformidade do entendimento dos significados (definição) de termos usualmente
utilizados faz com que haja discórdias, erros, esquecimentos, entre outros. Assim,
abaixo são definidos alguns conceitos, às vezes sob visões diferentes, que poderiam
ser adotados como básicos para a gestão integrada de recursos hídricos ou então
discutidos e homogeneizados. lsto seria importante para que como na Lei N"
9.433197, quando se falasse em recursos hídricos, se entendesse que as águas
subterrâneas estão incluídas e, não só recursos superficiais. Por outro lado, o
consenso sobre determinados termos faz fluir as discussões técnicas e explicitar
melhor as intenções no planejamento.

O conceito de ciclo hidrológico é central ao entendimento da ocorrência da água e
ao desenvolv¡mento e administração dos suprimentos em água (Health, 1983).
Água - fase líquida de um comþosto químico formado ap-roximadamente pôr duas
partes de hidrogênio e dezesseis partes de oxigênio em peso. Na natureza ela
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contém pequenas quantidades de água pesada, de gases e de sólidos
(principalmente sais) em dissolução (ANEEL apud SNIRH, 2000f).

Água - elemento natural, descomprometido com qualquer uso ou utilização. Ê o
género (Pompeu, 1999).

Recursos Hídricos - numa determinada reg¡ão ou bacia, a quantidade de águas
superfic¡ais ou subterrâneas, dlçonivers para uso (ANEEL apud SNRIH, 2000f)

Recurso Hídrico - é a água como bem econômico, passível de utilização com tal fim
(Pompeu,'1999).

Corpo Hídrico - curso d'água, reservatório artificial ou natural, lago, lagoa ou
aqüífero subterrâneo (MMA, 2000b).

Gurso d'água - canal natural para drenagem de uma bacia, tais como: boqueirão,
rio, riacho, ribe¡rão, córrego ou vereda (MMA, 2000b).

Corpo Hídrico Subterrâneo - volume de água armazenado no subso/o (CNRH,
2000d)

Águas Subterrâneas - as águas que ocorrem naturalmente ou añificiatmente no
subso/o (CTAS, 2000b)

Aqüífero - corpo hidrogeológico com capacidade de acumular e transmitir água
através dos seus poros, fissuras ou espaços resu/fanfes da dissolução e
carreamento de materiais rochosos (CTAS, 2000b)

Modelação - é o ato de modelar: de fazer o modelo, da concepção à elaboração do
simulador; ou seja, prepara a s¡mulação (ABAS, 1997b).

Modelo: é a representação simplificada e em escala dos componentes fundamentais
de um sistema natural, expressando seu comportamento essencial; pode ser:
conceitual (ex.: descrição); físico (ex.: mapa); matemática (ex.: equação). A
capacidade de imaginarþerar/aplicar modelos é fundamental para o entendimento
do slsfema e de seu funcionamento e, pois, de sua explotação e proteção. O
estabelecimento de um modelo implica na definição de: uma estrutura que limita e
interliga partes, entre s¡ e com a vizinhança; de leis que ligam a ação sobre o
srsferna com a reação desfe; de parâmetros lconsfanfes ou variáveis) que
descrevem o esfado do sistema, Tais parâmetros podem ser: determ¡nísticos (uma
ação = uma só reação); esfafisflcos (uma ação = uma reação variável); esfocásflcos
(uma ação = várias possive,s reações). Os modelos matemát¡cos podem ser:
analíticos ou numéricos; os primeiros são so/uções dos segundos para casos
slmp/es, gerando uma equação simples (ex.: modelo de Theis); os segundos
expressam o compoñamento geral do sistema, normalmente expresso por equações
diferenciais parc¡ais (ex.: equação da difusão) (ABAS, 1997b).

Modelo de Gerenciamento das Águas - configuração administrativa adotada na
organização do Estado para gerir as águas (Lanna, 1997).
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Vulnerabilidade - é a expressão da facilidade de um sistema aqüífero em ser
poluido (ABAS, 1997b).

Gestão das águas - sinônimo de administração das águas, planejamento da
distribuição e utilização dos recursos hídricos (SNlRH, 2000f).

Gestão - atividade analítica e criat¡va, voltada para a formulação de prÌncípios e
diretrizes, ao preparo de documentos orientadores e normativos à estruturação de
srsfemas gerenciais, e à tomada de declsões. Seu objetivo final é promover o
inventário, uso, controle e proteção dos recursos hídricos (Tucci, 1993 apud Brasil,
2000b). Fazem parte dessa atividade os segurnfes elementos: Política das Aguas,
Plano de Aguas e Gerenciamento de Aguas (Lanna, 1997).

Gestão - conjunto de ações que visam o aproveitamento múltiplo e racional dos
recursos hidricos, com atendimento satisfatorio de todos os usos e usuários, em
quantidade e padrões de qualidade, ass¡m como o controle, conservação, proteção e
recuperação desses recursos, com distribúção equânime dos cusfos entre os
usuários e beneficiados (Barth et al., 1991 apud Brasil, 2000).

Gestão de Recursos Hídricos - é a forma pela qual se pretende equacionar e
proceder de forma organizada visando atender as demandas de água frente as
disponibilidades resfrlfas desse recurso. '?sslm, a gesfão dos recursos hídricos
realiza-se mediante procedimentos integrados de planejamento e de administração"
(Lopes, 1995).

Gerenciamento de aqüíferos - é o conjunto de ações administrativas que visam
controlar ações sobre um sistema aqüífero para atingir objetivos e prazos
satisfazendo a política de recursos hídricos (ABAS, 1997b).

Gerenciamento - conjunto de ações governamentals desfrnadas a regular o uso e o
controle das águas, e a avaliar a conformidade da s¡tuação corrente com os
princípios doutrinários estabelecidos pela Política das Aguas (Lanna, 1997).

Gerenciamento de Recursos Hídricos - é conjunto de atividades que incluem, no
mín¡mo : a) o planejamento de recursos hídricos, b) a outorga e fiscalização de
concessões de uso, c) a coordenação dos múltiplos agenfes sefonars que atuam ou
interferem no setor, d) o controle do monitoramento da qualidade das águas (César
Neto, 1988)

Gerenciamento de Bacia Hidrográfica - instrumento que or¡enta o poder público e
a sociedade, no longo prazo, na ut¡lização e mon¡toramento dos recursos ambientais
- naturais, economicos e sócio-culturais, na área de abrangência de uma bacia
hidrográfica, de forma a promover o desenvolvimento sustentável (Lanna, 1995).

Planejamento - conjunto de guias com diretrizes econômìcas, regras de correção e
orientações, para definir as grandes linhas das atuaçÕes futuras, orientar em
horizontes futuros e corrigir os desyios (Custódio, 1994 in Llana, 1997 apud Brasil,
2000b)
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Planejamento de Recursos Hídricos - é o processo sistemático de organização e
compatibilização de seus usos múltiplos, visando à tomada de decrsões, tendo em
vista uma visão prospectiva, a partir de uma trabatho permanente de
acompanhamento e avaliação das ações e repercussões ocorridas (César Neto,
1988)

Planejamento de Recursos Hídricos - tem por objetivo a avaliação prospectiva das
demandas, das condições de ocorrência e das disponibilìdades de águas superficiais
e subterrâneas, considerando sua alocação enfre usos múltiptos, de forma a obter
os máximos benefícios soclals e econômicos (Lopes, 1995).

Planejamento de Recursos Hídricos - deve ser entendido como o processo de: 1)
formulação dos programas de medldas e ações conducentes à resolução das
disfunçöes diagnosticadas no que se refere a utilizações ineficientes ou inadequadas
da água e de degradação dos meios hídricos, e 2) antecipação dos problemas
potenciais e formulação dos programas de medidas e ações para articular
devidamente as utilizaçöes futuras da água e dos meios hídricos com a conservação
do ambiente, o ordenamento do território e a valorização dos recursos naturais,
equacionando judiciosamente as yecfores ambientais, econômicas e éticas
(Magalhães, 1999).

Política das Águas - trata-se do conjunto consrsfenfe de princípios doutrinários que
conformam as asplrações sociais e/ou governamentais no que concerne à
regulamentação ou modificação nos usos, controle e proteção das águas (Lanna,
r e97).

Órgão Gestor de Recursos Hídricos - é aquete que executa as funçôes de
gerenc¡amento (César Neto, 1988).

Uso de recursos hídricos: toda e quatquer atividade que altere as condições
qualitativas ou quantitativas, bem como o regime das águas superticiais ou
subterrâneas, ou que interfiram em outros tipos de usos (MMA, 2000b).

Uso insignificante: derivações , captações, lançamentos e acumulações
consideradas insignificantes pelos comitês de bacia Hidrográfica ou, na falta destes,
pelo poder outorgante, devendo constar do Plano de Recursos Hídricos da
respectiva bacia (MMA, 2000b).

Cabe destacar nestas definições a diferença entre gestão e gerenciamento de
recursos hídricos, geralmente, utilizados como sinônimos. A gestão inclui o
gerenciamento.

8.2 - A PROBLEMÁTICA DA GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HíDRICOS
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8.2.1 - Nas águas subterrâneas

A questão da problemática da gestão conjunta das águas subterrâneas pode
ser, aqui, dividida em duas partes: uma geral, nacional, e outra específica, na bacia
do Alto Tietê, especialmente nas sub-bacia da Billings e do Tamanduateí.

Em termos nacionais, um dos pontos mais polêmicos na questão da gestão
das águas subterrâneas, no presente momento, é a dominialidade do recurõo. Ao
mesmo tempo em que a Constituição Brasileira diz expressamente que as águas
subterrâneas são domínio dos Estados, diz que compete exclusivamente à União
legislar sobre águas. Por outro lado temos as águas minerais que são do domínio da
União e gerenciadas pelo DNPM.

Outro problema é a regulamentação dos instrumentos de gestão com vistas à
sua aplicação nas águas subterrâneas. Questões como outorga e enquadramento
estão sendo colocados e discutidos.

A necessidade de articulação para uma outorga conjunta dos recursos
hídricos subterrâneos de domínio diferentes é um fato de extremo bom senso e que
não deve se subordinar a entraves políticos. Assim como, uma outorga conjunta com
as águas superficiais, dada a indissociabilidade do sistema hídrico.

Segundo Rebouças (1999a), é preciso chegar ao pensamento sistêmico,
analisando as relações entre as partes e o todo, pois que as propriedades das partes
só podem ser entendidas dentro do contexto do todo maior.

Uma das maiores dificuldades das águas subterrâneas é o preconceito.
Segundo Rebouças (1996 apud 1999b), a visibilidade das obras superficiais, de
prestíg¡o político, causou o pré-conceito de que a água só serve para rebanhos e, às
vezes, para populaçöes de zonas áridas, periferia urbana ou solução de emergência
ou complementar ao abastecimento de setores da economia mais prósperos.

Está em análise no CNRH Minuta de Proposta de Resolução aprovada pela
CTAS, sobre o disciplinamento da gestão integrada de águas subterrâneas. Nesta
proposta, são abordados aspectos tais como: unicidade do ciclo hidrológico,
competência de coordenação da gestão integrada, uso e ocupação do solo, zonas
de descarga e recarga, limite de bacia hidrogeológica e diretrizes para seu
tratamento integrado com as bacias hidrográficas, explotação não adequada dos
recursos subterrâneos, qualidade e quantidade, diretrizes para homogeneização da
coleta e tratamento do dados, aqüíferos transfronteiriços, articulação institucional.

Quanto à problemática da questão do recursos subterrâneo na bacia do Alto
Tietê, temos vários aspectos. Por um lado, a falta de conhecimento e descaso com a
importância do recurso subterrâneo. Por outro descontrole sobre a quantidade e
qualidade das águas subterrâneas na bacia, colocando em risco o potencial de
abastecimento dos aqüíferos da região.

Segundo Rebouças (1992), para se compreender a problemática de uso e
proteção das águas subterrâneas na RMSP é preciso levar em consideração as
características hidrogeológicas da bacia do Alto Tietê.



149

Rebouças (1992) argumenta que a chance de ocorrer poluição das águas
subterrâneas nos aqüíferos sedimentares da RMSP são maiores devido à forma de
exploração, disposição de resíduos sólidos domésticos e industriais, estancagem de
substâncias, acidentes de transporte. Já os aqüíferos cristalinos encontram-se
relativamente melhor protegidos, pois possuem espesso manto de intemperismo e a
densidade de ocupação é mais baixa, porém, se as barreiras são ultrapassadas, a
vulnerabilidade é altíssima.

Segundo o mesmo autor, se for considerado um consumo complementar per
capita de 200lldia, o volume de águas subterrâneas bombeado poderia abastecer
uma população de cerca de 5 milhões de pessoas. Na periferia, o uso de poços
domésticos beneficia uma população aproximada entre 1 e 2 milhões de pessoas.

Há um volume considerável de água subterrânea de boa qualidade na RMSP,
que adquire importância econômica, social, estratégica. Porém, Rebouças (1992)
alerta parc a necessidade de planejamento, levando em consideração a
problemática da poluição do solo, das águas superficiais e das águas subterrâneas.
Neste sentido, a situação é complicada na medida que falta "cultura tecnológica e
política" na abordagem do recurso hídrico subtenâneo.

Não se pretende substituir os recursos superficiais, mas apresentar
possibilidades de escolha, de trabalho conjunto, para se atingir o objetivo desejados,
que é a administração correta dos recursos hídricos de modo a garantir o acesso
atual e futuro à água com qualidade e em quantidade.

Não é pelo fato do recurso hídrico na Bacia do Alto Tietê ser limitado que ele
seja desprezível. E não é verdadeira a informação de que o cristalino não possui
água senão ele não teria sido considerado aqüífero (vazão média de 6 m3/h,
variando de menos de um a dezenas de m3/h). Ele cumpre a sua função assim como
o aqüífero sedimentar cenozóico. Porém, ambos estão ameaçados pelo descaso e
pelo descréd¡to. Usando tecnologias como a ASR é não só possível fazer o manejo
intetegrado como indicado. A projeção de crescimento da populaçäo (mais de 25
milhões em 2010, segundo Barth, 1992) nos mostra o caos em que a RMSP, ou
melhor, a bacia do Alto Tietê pode entrar. Cada gota de água hoje valiosa se tornará
imprescendível, e deprezar o porencial complementar da água subterrânea nesta
reg¡ão é desprezar todo conhecimento técnico-científico e mais todos os cidadãos
residentes ali.

Os aqüiferos podem exercer múltiplas funções: produção, estocagem,
filtragem, transpoñe, geração de energia, estratégica e ambiental (Rebouças, 1996,
1999b, Brasil,2000b).

Segundo CEPAS (1994), a percepção da necessidade de realizar o
monitoramento da qualidade das águas subterrâneas é recente, década de 70. No
Brasil, a despeito da legislação existente, os órgãos públicos não conseguiram
conter a má construção e o abandono de poços e o uso e ocupação desordenada do
espaço territorial, transformando-os em focos de contaminação das águas
subterrâneas. CEPAS (1994) também discorre sobre o modelo de monitoramento
ideal a ser seguido: monitoramento da qualidade das águas subterrâneas órgãos
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gestores dos recursos hídricos ou ambientais), monitoramento de fontes de
produção de água (empresas de fornecimento) e monitoramento de fontes
potenciais ou reais de poluição (empresas proprietárias).

Conhecedora da qualidade subterrânea no Estado, CETESB (1998), prevê a
revisão da rede de monitoramento para que se promova a integração dos dados de
qualidade do recurso subterrâneo com os de qualidade das águas subterrâneas
determinando assim, os efeitos antrópicos nos sitemas aqüíferos freáticos nas áreas
crÍticas do Estado. A CETESB, porém, faz monitoramento da qualidade da água
subterrânea em todo o estado de São Paulo, menos na URGHI 6 ou Bacia do Alto
Tietê ou melhor na RMSP.

Ainda CETESB (1998) devido a leg¡slação vigente, somente poços profundos
estão sujeitos a outorga e, portanto, que exigem monitoramento. Entretanto,
considera que os aqüíferos freáticos são fonte de recarga para os profundos e que
deveria haver sim monitoramento, principalmente em áreas mais críticas e
vulneráveis do Estado. Por ser a alteração da qualidade da água subterrânea um
processo relativamente lento, ele pode e deve ser controlado,

Um dos maiores problemas da qualidade das águas subterrâneas em São
Paulo é a ocorrência do nitrato devido a sua alta mobilidade, em comparação com
outros fatores (CETESB, 1998).

Segundo CEPAS (199a), a diferença básica entre os mananciais superficiais e
os subterrâneos é a capacidade de captação pontual. Enquanto os primeiros
conseguem captar vazões da ordem de dezenas a centenas de m3/s, o segundo
capta de dezenas a centenas de m3/h, Assim, para captar grandes volumes de água
é necessária uma rede de poços, po¡s que suas vazões unitárias são bem menores.

Segundo Brasil (2000b), as águas subterrâneas são pouco utilizadas, pois são
pouco visíveis e insuficientemente pesquisadas.

No Brasil, aproximadamente 61% da população consome águas subterrâneas
(IBGE, 1991 rn Rebouças apud Brasil, 2000b). No entanto, quando se fala em águas
subterrâneas é como se elas não existissem.

Segundo CEPAS (1994) há três tipos de reservas subterrâneas: permanentes
ou estáticas, reguladoras ou dinâmicas e explotáveis.

ABAS (1997b) apresenta as vantagens e desvantagens das águas
subterrâneas em relação às superficiais:

Vantagens das águas subterrâneas sobre as superficiais: 1- qualidade constante e
superior; 2- volumes consfanfes e superiores; 3- produção constante; 4- custos
menores como fonte de água; 5- reserva e captação sem ocupar área supe¡'ficial; 6-
proteção contra desastres em superfície; 7- uso do recurso aumenta a reserva; 8-
uso do recurso melhora a qual¡dade; 9- perdas consuntivas zeradas; 10- implantação
do projeto de abastecimento a medida da necessidade.
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Desvantagens das águas subterrâneas sobre as superficiais: 1- necessidade de
conhecimento técnico específico; 2- reações defasadas (tempo e espaço), mas
previsíveis; 3- sensiye/ à poluição por usos descuidados; 4- caro e demorado
reverter ações danosas; 5- não necesslfa grandes obras; 6- obras não são
portentosamente visíveis; 7- obras dão menos lucro e comissões; 8- atitude cultural
de uso intens¡vo e exclus¡vo, por vezes, da água superficial.

Segundo CETESB (1998), B0% do volume de águas subterrâneas captado é
transformado em efluente, exigindo assim estudos para o cálculo do balanço hídrico
com o objetivo de gerenciamento integrado.

CETESB (1998) reconhece a importância crescente do recurso hídrico
subterrâneo para o abastecimento público e privado e também para o
desenvolvimento econômico e afirma a necessidade da implementação de uma
política real e integrada de proteção, conservação e gerenciamento.

8.2.2 - Nas Bacia do Alto Tietê e Sub-bacias da Billings-tamanduateí

Histórico

Segundo Campos et al. (1992), a urbanização da Grande São Paulo ocorre
atrelada ao processo de industrialização do país. São Paulo cresce rapidamente,
criando-se condiçöes ao desenvolvimento de seu parque industrial e à intensificação
do processo de urbanização. Nos fins dos anos 50 ocorre explosão da grande
metrópole e fenômeno da conurbação de várias cidades (que hoje fazem parte da
RMSP). Segundo o citado autor, há pouco mais de 100 anos, São Paulo era uma
pequena vila com menos de 25.000 habitantes. Em 1960 eram 4,7 milhões, em 1970
eram 8,1 milhões, depois na década de 80 eram aproximadamente 12,5 milhões de
habitantes.

Ainda segundo Campos et al. (1992), com a demanda de espaço há
especulação imobiliária com conseqüente ocupação periférica, sem infra-estrutura,
com vazios intersticiais à espera da valorização decorrente dos investimentos
públicos. Com isso ocorre ocupação desordenada em áreas frágeis, de várzeas e de
encostas, desmatamentos, entre outros, ocasionando danos aos recursos naturais e
meio ambiente.

Mesmo com a explosão de crescimento na década de 50, o Estado só
começa a se sensibilizar para o controle do uso e ocupação do solo a partir dos anos
70 (Campos et al. 1992).

Para Campos et al. (1992) sob os fatores físico, social, econômico e cultural,
a Grande São Paulo comporta-se como uma cidade única, mas em termos
administrativos há vários governos municipais. Mas argumenta que, a despeito da
multiplicidade de governos municipais, a grandeza e ¡nterdependência dos
problemas metropolitanos exigem uma nova ordem político-institucional do Poder
Público. O primeiro passo neste sentido foi o Decreto N' 47.863/67 que criou o
Conselho de Desenvolvimento da Grande São Paulo e o Grupo Executivo da Grande
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São Paulo (GEGRAN) e o Decreto N'48.162167, que tratou da Política de
Reorganização do Estado. Com a institucionalização do GEGRAN, começa-se a
executar vários projetos de reconhecimento físico territoriais, inclusive participando
da elaboração de Leis. Com o agravamento da questão hídrica, com destaque às
enchentes, passou-se a um detalhamento maior sobre o uso do solo urbano e
proteção de várzeas.

Campos et al. (1992), ainda relatam sobre o atraso dos diplomas legais e
institucionalização dos problemas devidos à urbanização e o crescente
deslocamento do pensamento de articulação de uma visão individual para uma
contextual.

A Bacia Billings

A questão mais contundente na sub-bacia da Billings é a contaminação do
seu manancial superficial, a Represa Billings. Contaminada pela reversão do fluxo
das águas dos rios, também é castigada por grande quantidade de esgotos,
principalmente domésticos. Apresenta, também, grande ocupação das áreas de
preservação ambiental, o que, além da poluição ocasiona assoreamento, outro
grande problema da região (SMA, 1999).

Por outro lado, apesar de esquecida pelo poder público, existe o crescente
problema de contaminação dos aqüíferos freáticos presentes na sub-bacia. Devido à
falta de infra-estrutura básica em grande parte da região, centenas de milhares de
famílias utilizam-se do sistema poço-fossa. Sem as condições de construção e
sanitárias adequadas acabam por contaminar os aqüíferos presentes na região;
cristalino em sua maior parte e sedimentar localmente.

Segundo Tagnin (1998), para tentar combater os problemas gerados na bacia
da Billings e melhor utilizá-la, foi criado, em 1997, o Projeto Billings. Entre as
atividades estabelecidas para o Projeto estão: captação de água na represa
(principalmente no braço rio Grande e no futuro no braço rio Pequeno), recuperação
ambiental da bacia da Billings, monitoramento e avaliação da qualidade e
quantidade das águas, melhoria da qualidade das águas, controle de inundações,
novo modelo de gestão operacional, arliculação institucional, participação da
sociedade.

O Projeto Billings está inteiramente voltado para a recuperação do manancial
superficial Represa Billings e não para um manejo integrado dos recursos hidricos
dentro de uma sub-bacia ou num contexto regional. Observados o número
crescente, não sistematizado e referenciado de poços em construção e/ou utilização
- ou seja questão da quantidade, o número de fossas existentes - questão da
qualidade (mas basta c¡tar que na Cratera de Colônia, próximo ao braço sul da
Billings, existem 35 mil moradores cujas casas possuem cada uma um poço cacimba
e uma fossa e sendo alguns poços tubulares profundos perfurados por empresas
"paliteiras"), e a interconexão entre drenagens superficiais e aqr-ìíferos, realmente
caracteriza-se mais uma vez a total inexpressividade das águas subterrâneas para
os técnicos e tomadores de decisão envolvidos no processo. Mesmo considerando a
situação atual de degradação da represa Billings, e seu potencial de abastecimento,
um Projeto que preconiza um novo modelo de gestão baseado na participação de
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vários órgãos e gerenciamento integrado dos recursos hídricos, e que não leva em
consideração os recursos hídricos subterrâneos, abundantemente utilizados na
região em questão, é no mínimo, questionável.

Mais ainda o é quando se tem o conhecimento de que o tema águas
subterrâneas entrou "por sorte" no Termo de Referência preparado para a realização
do Programa de Recuperação Ambiental da Bacia da Billings, pois que
acidentalmente um especialista estava "passando" pelo departamento em cujas
dependências se desenvolvia o citado Termo de Referência e que forneceu algumas
informaçöes sobre a importância dos aqüíferos nesta região, segundo as próprias
palavras de um dos técnicos responsáveis pelo Termo.

Este descaso pode, em última análise, ser creditado aos técnicos da área de
hidrogeologia, que não conseguem mostrar e divulgar, com a importância devida, e
às vezes até mesmo desconsiderando a área da RMSP, "por se tratar de cristalino
não tem água", a questão das águas subterrâneas nesta área do Estado tão
importante.

Uma das observações realizadas pela presente autora, durante a pesquisa
para o trabalho, refere-se exatamente à consideração acima. Ultrapassados os
conservadorismos e preconceitos técnicos, o que existe é realmente uma total falta
de conhecimento sobre a questão da água subterrânea, que muitas vezes não é
levada em consideração devido à ignorância. O exemplo acima é claro. Se no
começo do Projeto estivesse presente um hidrogeólogo, desde o início seriam
levados em considerações os problemas hídricos subterrâneos, mesmo que não do
modo ideal. Ressaltando que existe um preconcelto e até um desdém, que somente
será ultrapassado com a comprovação da eficiência e viabilidade das águas
subterrâneas.

A Bacia Tamanduateí

O maior problema da sub-bacia do Tamanduateí são as enchentes.
Causadoras de inúmeros prejuízos materia¡s e humano, são a questão de visão
primordial para os gerenciadores dos recursos hídricos do Estado e do Municípios.

Segundo DAEE (2000a), entre 1996 e 1997, o DAEE elaborou um Plano
Geral de lmplantação de reservatórios de detenção para a bacia do rio
Tamanduateí, Neste período foram identificados 48 locais para a possível
implantação destes reseryatórios. DAEE (2000a) recomendou a implantação de 34
reservatórios com volume total de reservação aproximadamente de 6.700.000 m3.

Segundo DAEE (1989), com exceção das chuvas, a ocorrência de inundaçÕes
é decorrente das atividades humanas, que causam grandes transformações nas
características físicas das bacias hidrográficas através da ocupação das várzeas,
construção de obras hidráulicas, impermeabilização do solo, assoreamento, entre
outros.

Segundo DAEE (1989), nenhuma obra é capaz de eliminar totalmente o risco
de inundação. As obras hidráulicas são ajustadas para evitar as enchentes conforme
a probalidade de ocorrência; assim, vazões de escoamento são estipuladas para
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cada canal. Entretanto, existe a chance de ocorrer uma cheia acima da vazão
estipulada e acontecer do canal transbordar.

Existem dois modos de controlar as inundações: com medidas estruturais e
com medidas não estrutura¡s, assim definidas por DAEE (1989):

Medidas estruturais - são aquelas destinadas a reter, confinar, desviar ou escoar
com maior rapidez e menores cotas, o volume de enchente, caracterizando-se pela
construção de obras hidráulicas de porte, envolvendo, freqüentemente, a aplicação
maciça de capitais, como a rebaixamento da calha do Tietê, a canal¡zação do
Tamanduateí, etc.

Medidas não-estruturais - são medidas de caráter extensivo, com ações
abrangendo toda a bacia, ou de natureza institucional, administrativa ou financeíra,
adotadas índividualmente ou em grupos, espontaneamente ou por força de
legislação, destinadas a atenuar os deflúvios ou a orientar os ocupantes das áreas
potencialmente inundáveis, no sentido de conviverem com a ocorrência periódica do
fenômeno.

Em países como os Estados Unidos, a tendência é a opção por medidas não-
estruturais, pois, as medidas hidráulicas induzem a ocupação imprudente de áreas
potenclalmente inundáveis; os prejuízos com possível inundação såo maiores, além
das medidas estruturais serem muito mais onerosas (DAEE, 1989).

Entre as medidas não-estruturais estão: disciplinamento do uso e ocupação
do solo, armazenamento no solo, convivência, relocação de estruturas, bacias
naturais ou artificiais, seguro contra inundaçöes, previsão de enchentes e sistema de
alerta (DAEE, 1989,2000b). Ressalta que estas medidas são usadas em conjunto e,
também que não há tradição de serem aplicadas no Brasil.

Depois da conclusão do estudo da macrodrenagem do rio Tietê, as soluções
gerais recomendadas por DAEE (2000b, 2000c, 2000d, 2000e) são:

- ações estruturais: conjunto de bacias de retenção e de outras intervençôes
necessárias em diversos trechos de canais para assegurar o bom funcionamento
hidráulico do sistema, para condição de T=25 anos, com implantação dos
reservatórios de contenção de montante para jusante, primeiramente para t=10
anos;

- ações não-estruturais: programa de educação ambiental, participação pública na
gestão dos recursos hídricos da bacia, programa de previsão hidrometeorológica,
plano de contingência para episódios críticos de inundações, disposição de resíduos
sólidos, coleta e tratamento de efluentes domésticos e industriais, controle do reuso
da água.

Observe-se que a possibilidade de infiltração de águas excedentes dos
eventos criticos ou a possibilidade de utilização de alguma maneira do solo como
receptor, não foram consideradas como parte das soluções propostas.
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Entre os fatores que agravam as inundaçöes estão a remoção da vegetação e ,.
erosão, mau uso e ocupação e impermeabilização do solo, lançamento de lixo e t'

entulho nos cursos d'água, falta de limpeza e desassoreamentos, ocupação irregular
de áreas de mananciais.

É interessante observar que, a despeito de todo o problema de abastecimento
na região da Grande São Paulo, nunca se falou em manejo conjunto dos recursos
hídricos. Nesta sub-bacia, por exemplo, quando é pensado o gerenc¡amento de
recursos hídricos só se fala no problema das enchentes. É óbvio que este é um
problema muito grande e que causa enormes prejuízos, algumas vezes até com
perda vidas, entretanto, gestão de águas não pode ser setorial e limitada, deve
aprender a ser integrada (entre os recursos) e sistêmica (relacionando qualquer fator
interveniente). Muitas vezes uma visão mais aberta permite encontrar soluções não
esperadas.

A região da sub-bacia do Tamanduateí tem sua maior parte recoberta por
sedimentos, o que permitir¡a, pelo menos, a rcalização de estudo de viabilidade, de
recarga artificial.

Segundo Brasil (2000b), a recarga artificial dá-se através de obras
especÍficas, com infiltração em reservatórios permeáveis, por canais sem
revestimento, de água de projetos de irrigação, chuvas torrenciais e águas de
inundaçäo das drenagens.

Hoje existem técnicas de recarga artificial, como a ASR - Aquifer Storage
Recovery (Pyne,2000), recuperação da recarga do aqüífero, que poderia ser uma
hipótese a ser estudada. Conjuntamente com os reservatórios de contenção,
poderiam ser uma alternativa eficaz para um manejo integrado das águas nesta sub-
bacia. Esta técnica já é utilizada com grande sucesso no oeste americano e
recuperou vários aqüíferos que tinham perdido sua característica de exploração.
Mas não necessariamente o aqüífero precisa estar com o nível dágua rebaixado.

Através do zoneamento de micro-zonas ou até mesmo zonas, podem-se
determinar áreas para infiltração de água, por exemplo, das chuvas, contidas nos
reservatórios de contenção. Essas águas poderiam ser armazenadas (infiltradas
artificialmente) por um determinando período e ser utilizadas em épocas de
estiagem, de aumento sazonal da demanda, entre outros. Enfim, pode ser realizado
o planejamento e manejo que se desejar. Ë uma visão diferente, e poderia ser uma
solução extremamente ¡mportante para nossa cidade.

É necessário ressaltar que a água subterrânea não tenciona substituir os
recursos superficiais, porém, ela pode e deve representar um papel complementar
bastante importante e viável.
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I - CONCLUSÖES E RECOMENDAçöES

No Brasil, as águas sempre foram consideradas abundantes e
renováveis, com exceção do semi-árido nordestino. Assim, somente quando
processos intensos de urbanização e industrialização passam a alterar as
condições de quant¡dade e qualidade das águas, prejudicando a qualidade de
vida e restringindo o desenvolvimento econômico, é que se começa a pensar a
água como um recurso econômico e limitado. A partir dessa percepção,
desencadeiam-se processos de discussão em todo o país, principalmente no
Estado de São Paulo, que culminaram na instituição de políticas específicas
voltadas para os recursos hídricos.

Evolução Política

O Código de Águas de'1934 foi o primeiro instrumento legal sobre água
no Brasil. Em 1940 é publicado o Código de Minas, que classifica as águas
subterrâneas com parâmetros específicos, como águas minerais, de domínio
da União, o que deveria ser regulamentado por lei específica. Assim, em 1g4S
é promulgado o Código de Aguas Minerais.

O Código de Águas foi inovador para sua época. Entretanto, a despeito
de ser propagado que sua base foi desvirtuada em função de políticas
desenvolvimentistas que favoreceram e fortaleceram o setor hidroelétrico,
através de regulamentação setorial, ele foi criado justamente para atenuar
conflitos de construção de usinas hidroelétricas.

Como conseqüência do processo de discussão pelos problemas
decorrentes da falta de administração adequada dos recursos hídricos, em
1989, a Constituição federal institui um sistema própr¡o de gerenciamento de
recursos hídricos. Na liderança do processo, São Paulo dispõe em sua
Constituição, em 1989, sobre o s¡stema de gerenciamento de recursos hídricos
e o institui formalmente em '1991 com a lei N' 7.663. Finalmente em 1997, é
promulgada a Lei N' 9.433, conhecida como Lei das Águas, que instituiu a
Política e o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Até o advento da Lei N" 9.433, esses recursos foram sendo regidos por
leis setoriais, em diversos Ministérios, que não consideravam a gestão conjunta
dos recursos hídricos. Existe uma grande quantidade de leis avulsas que,
mesmo estando vigentes, dificilmente são conhecidas. Apesar da pesquisa
intensa, o trabalho não conseguiu relacionar todas as leis vigentes sobre e/ou
relacionadas com o tema.

Apenas com a análise das disposições básicas das leis sistematizadas é
possÍvel observar a passagem de um sistema burocrático e segregador para
uma visão que busca um gerenciamento mais sistêmico e integrado.

lnovadora em seus fundamentos, a Lei das Aguas, relega as águas
subterrâneas à sorte de "bons entendedores". lsso se deve ao fato da
interpretação do significado de recursos hídricos. Enquanto teoricamente é
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sinônimo de águas superficiais, subterrâneas e meteóricas, para outros, com
"vícios" de aprendizagem, é sinônimo de águas superfic¡ais. Assim, se
analisada de forma correta, a Lei contempla, em grande parte, necessidades
das águas subterrâneas. Entretanto, se analisada do ponto de vista "vicioso",
as águas subterrâneas são, em muito, prejudicadas.

Polít¡ca e Slsfema

O processo de implantação da Política e do Sistema Nacional de
Recursos Hídricos é muito recente e ainda está em fase de transição e de
regulamentação. Sendo, agora, o momento de consolidaçäo do perfil real da
política e do sistema de recursos hídricos no pais, é, também, um momento de
atenção, para que /obbæs setoriais não interJiram e/ou desvirtuem todo o
processo de regulamentação.

Um marco importante para a questão hídrica no país é a criação da
Agência Nacional de Águas - ANA, que alterou a institucionalização, em nível
federal e as articulações com o nível estadual. A ANA passa a ser a agente
implementadora e a Secretaria de Recursos Hídricos a agente formuladora das
Políticas Públicas em Recursos Hídricos.

A consideração da bacia hidrogeológica no gerenciamento é ponto
fundamentaf para tratamento adequado das águas subterrâneas. Não obstante
a bacia hidrográfica ser um modelo bastante interessante para planejamento,
não há dispositivos na política que incluam a necessidade de consideração da
bacia hidrogeológica.

Embora historicamente considerados de segunda categor¡a, os recursos
hídricos subterrâneos começam a ter sua importância reconhecida, na
implementação da polÍtica e do sistema, sendo amplamente discutidos em
âmbito nacional, atitude nova em vista dos preconceitos existentes e da
dominialidade estadual estabelecida pela Constituição Federal.

No Estado de São Paulo, a obrigação da aprovação por lei dos Planos
de Recursos Hídricos, ocasiona atrasos e impede atitudes formais, dificultando
a execução dos mesmos.

A dicotomia entre licenciamento de recursos hídricos e licenciamento
ambiental é questão que expõe a parte política-administrativa do sistema, onde
o conservadorismo e medo de mudanças e perda de poder atrasam a
possibilidade uma reforma institucional que é extremamente necessária no
contexto de uma gestão integrada real.

lnstrumentos

Os instrumentos são mecanismos importantes para a implantação da
política de Recursos Hídricos através dos Sistemas de Gestão, porém, ainda
geram muita discussão.
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A mudança da unidade tenitorial de planejamento (divisão
administrativa) para bacias hidrográficas (divisão física) ensejou alterações
significativas na articulação entre a esfera federal e estadual para a realização
dos Planos de Bacias Hidrográficas Nacionais, na medida em que forçou a
União a se articular com vários estados ao mesmo tempo.

O Plano de Recursos Hídricos é um dos instrumentos mais importantes,
pois é ele que dará as diretrizes gerais para a administração das águas em
determinado espaço físico-territorial e num determinado período de tempo e,
portanto, acaba orientando a implantação dos demais instrumentos. Neste
contexto é importante conseguir que as águas subterrâneas estejam inseridas
de modo concreto e não apenas de forma geral, muitas vezes citando e não
definindo atividades que acabam não sendo executadas devido a prioridade
dos projetos e recursos financeiros lim¡tados.

O atraso na aprovação por lei dos Planos de Recursos Hídricos no
Estado de São Paulo, faz com que os Planos no Estado sejam trabalhados de
forma oficiosa e, portanto, menos efetiva.

O enquadramento das águas subterrâneas é uma questão polêmica, em
nível nacional e estadual, tanto pela sua instituição como pelo seu modo de
aplicação. E necessário, porém, complexo e trabalhoso. E uma questão cuja
discussão está se iniciando e já nasce bastante polêmica. O argumento
contestador mais freqüentemente utilizado é que o enquadramento dará
permissão para se poluir o recurso subterrâneo; entretanto, este tipo de
colocação nasce da falta de compreensão do conceito de enquadramento.

Outorga compart¡lhada é uma meta que deve ser perseguida e adotada,
tanto entre outorga água subterrânea de dominio estadual com outorga de
domínio federal, quanto entre outorga de águas superficiais com as águas
subterrâneas, não obstante ser uma rcalização a longo prazo.

No Estado de São Paulo, a outorga das águas subterrâneas passam a
ser melhor regulamentada com a Norma DAEE 717196. É notável o aumento do
número de outorgas após sua aprovação, entretanto, muito aquém dos
números reais de poços em produção e/ou construção. Deve-se salientar que o
DAEE considera o momento atual mais de educação dos usuários que de
fiscalização.

A cobrança foi um instrumento citado em quase todos os diplomas
legais, pois é ela que propiciará o financiamento para a realização dos tão
esperados projetos básicos e necessários para os recursos hídricos.

Não obstante a aparente aceitação da cobrança pelo uso da água, com
maior manifestação contrária dos irrigantes, há o medo de que a cobrança se
torne ou seja considerada um tributo, um imposto e não um preço, dado pelo
valor econômico da água. Lembrando que o que será cobrado é o uso e não o
recurso, que é inalienável.
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Devido à disputa de /obbles e também de destinação dos recursos
financeiros que serão advindos, o Projeto de Lei que regulamenta a cobrança
pelo uso no Estado de São Paulo está parado. Com dois substitutivos e cento e
duas emendas, o Projeto de Lei corre o risco de virar um instrumento contrário
aos seus objetivos.

O modo de cobrança e estabelecimento de critérios é uma questão
ainda em discussão, principalmente no que se refere às águas subterrâneas,
necessitando de estudos mais detalhados.

O Sistema Nacional de lnformaçöes sobre Recursos Hídricos já está em
processo de instalação. Entretanto, ainda apresenta problemas quanto a
integração de dados, principalmente entre recursos superficiais e subterrâneos,
e à obtenção dos dados que não se apresentam todos cadastrados. A
integração do sistema com outros sistemas ainda está em fase de preparação.
De fato, tanto o Sistema de lnformaçöes Nacional quanto o do Estado
comportam-se mais como um banco de dados.

Os Comrïés

Os Comitês devem se articular entre si para maior efetividade da
resolução das questões ambientais e, principalmente, nas questões hídricas.

O Comitê de Bacias tem papel fundamental na medida em que é uma
instância deliberativa e participativa entre a sociedade civil e o Poder Público. A
variação na composição dos Comitês de Bacias Nacionais e do Estado de São
Paulo, gera atritos de articulação entre a esfera federal e a estadual. Outro
problema é o de bacias que abrangem mais de dois estados, como as do
Paraíba do Sul e do Ribeira.

O Comitê deve tratar os recursos hídricos de maneira integrada aos
outros recursos ambientais da bacia. Tratamento isolado não consegue
resultados plenamente satisfatórios. Os Comitês de Bacia devem se articular
entre si para a solução de problemas mútuos.

O processo de instalação e funcionamento de Comitês, em âmbito
nacional, é lento e complicado, pois envolve a participação de vários estados.
Se já é complicada a articulação dentro do próprio estado, mais ainda o é em
nível nacional.

No Estado de São Paulo houve a instalação de vinte Comitês de Bacia,
em curto espaço de tempo, mas que apresentam níveis de desenvolvimento e
atuação heterogêneos. Entretanto, conforme o exercício da participação todos
devem torna-se participativos e fortes.

As Agências de Bacia devem ser cuidadosamente planejadas para que
não se tornem mais uma repartição pública, ineficiente e burocrática, a
despeito de sua natureza de direito privado. E também preciso ficar atenta a
fiscalização do poder público sobre elas.
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O Comitê da Bacia do Alto Tietê foi um dos primeiros a ser instalados e
é um dos mais fortes. Por estar numa região quase totalmente urbanizada e
industrializada, com déficit de água e, portanto, em conflitos com diferentes
usuários, e'fazer parte da regiâo de sede dos órgãos públicos estaduais tem
uma estrutura forte e ativa.

Gestão lntegrada

A adoção de uma visão sistêmica parece ser a ma¡s adequada para a
contemplação dos objetivos de convivência harmônica da sociedade com o
meio ambiente. Sistemas isolados acabam se concentrando demasiadamente
em certos parâmetros, esquecendo-se do conjunto, criando situações de difícil
reversão.

O princípio básico para trabalhar com gestão de recursos hídricos é a
compreensão do significado dos termos conceituais e o funclonamento dos
sistemas que se interagem. A falta de entendimento destes conceitos pode
ocasionar prejuízos aos recursos hídricos, em particular às águas
subterrâneas. Neste sentido, este trabalho teve atenção especial na definição
de vários termos tais como água, recursos hídricos, corpo hídrico, gestão,
gerenciamento, planejamento. A questão dos conceitos se torna importante a
partir do momento em que, por exemplo, uso múltiplo, se torna uso múltiplo de
rios.

A resoluçäo da questão da dominialidade das águas subterrâneas é fator
fundamental para uma efetiva gestão integrada. É preciso haver articulação
entre os poderes públicos detentores da dominialidade das águas
subterrâneas.

A dicotomia dos parâmetros qualidade e quantidade, em nível federal,
mas especialmente em nível estadual, é fator dificultador e até mesmo
impeditivo de uma política integrada verdadeira. São parâmetros indissociáveis
que por questões políticas se separaram.

lndiscutivelmente a importância das águas subterrâneas vem sendo
percebida. A criação de uma Coordenação de Águas Subterrâneas em nível
nacional, a instituição de uma Câmara Técnica Permanente no Conselho
Nacional de Recursos Hídricos nos indica isso. Entretanto, é uma percepção
lenta e, às vezes, refreada, que precisa de constantemente reforçada.

Comparativamente às águas superficiais, as açöes gerenciais em águas
subterrâneas em São Paulo e, principalmente, no Brasil são muito incipientes,
gerais e descoordenadas. Entretanto, o reconhecimento da potenc¡alidade das
águas subterrâneas está cada vez maior, como verificado no aumento das
discussões e normatizações sobre este recurso.

Bacia do AIto Tietê, Sub-bacias B¡llings e Tamanduateí

A cidade de São Paulo apresenta problemas de abastecimento de água
desde a época quinhentista. E é desde essa época que existem relatos do uso
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da água subterrânea. Mas é somente a partir do final do século XIX que
registram-se estudos específicos a ela.

Os dados apresentados são conclusivos para a afirmação de que, ao
contrário do que se tornou notório, a Bacia do Alto Tietê, tem água subterrânea
em volume potencial suficiente para a aplicação de um modelo de manejo
integrado de recursos hÍdricos superficiais e subterrâneos em nível de
administração pública e não só paralela e particular.

A captação descontrolada das águas subterrâneas e a poluição, a
despeito da legislação, e da falta de monitoramento qualitativo, põe em risco o
potencial de uso do manancial subterrâneo pelo esgotamento e pela
contaminação.

Ê. enraizada a visão de que a única fonte de água são os mananciais
superficiais (rios e represa Billings) e os únicos problemas existentes nas sub-
bacias da Billings e do Tamanduateí são as inundações e a contaminação do
manancial superficial. É total o desconhecimento óe que a sustentabjlidade
social e econôm¡ca da região se dá através do uso recurso hídrico subterrâneo,
seja para abastecimento humano, seja para industria, comércio, hotéis e
hospitais.

É interessante a situação de que estabelecida a área de atuação de um
Comitê de Bacia como a área de uma bacia hidrográfica, a divisão dos Sub-
comitês em áreas de atuação polít¡co-administrativas.

O Sub-comitê da Billings-Tamanduateí apresenta atuação ativa e forte
com o desenvolvimento de numerosos projetos financiados pelo FEHIDRO.
Nenhum, porém, voltado especificamente para as águas subterrâneas. Quando
muito estas vêm acopladas à algum projeto de contaminação do solo,
demonstrando preocupação e visão em direção a enchentes e represa Billings.

Todavia, a indicação da necessidade de estudos hidrogeológicos no
Termo de Referência da Billings, a trajetór¡a de como aconteceu revela o
tamanho do conhecimento sobre o tema, ou seja muito pouco. Como os
volumes financeiros alocados ao Sub-comitê são sempre menores que o
desejado, têm-se sobre águas subterrâneas típicos projetos que vão sendo
deixados para trás, no momento de se priorizar e destinar os recursos
financeiros. Esta situação pode mudar com a interferência e participação de
especialistas da área de hidrogeologia nas atividades do Sub-comitê e do
Comitê.

Propostas

. Regulamentação e aplicação dos instrumentos de gestão no contexto das
águas subterrâneas;

¡ Estabelecimento de acordos entre União e Estado para a outorga com vistas
a uma gestão conjunta das águas subterrâneas;
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. Fortalecimento dos Comitês e incentivo à participação da sociedade civil;

. Mesmo o Código de Águas regulando o uso do elemento água e não o
recurso hídrico, realizar estudos para sua revisão ou possivel revogação;

o Mudar legislação que exige aprovação por lei do Plano Estadual de Recursos
H idricos para aprovação por decreto, menos burocrático;

o Promoção de discussão e estudos sobre o enquadramento em classes de
uso das águas subterrâneas;

. Estudos para viabilização e implantação de outorgas conjuntas para águas
supediciais e subterrâneas, tendo em vista a indissociabilidade deste recursos;

o Realização de estudos hidrogeológicos na Bacia do Alto Tietê para zonear
possíve¡s locais para realização de recarga artificial e posterior abastecimento
alternativo;

o Desenvolvimento de Modelo de Gestão lntegrada entre os recursos hídricos
da bacia do Alto Tietê;

o Participação mais ativa dos especialistas da área de hidrogeologia nos fóruns
deliberativos sobre recursos hídricos;

o Promoção da capacitação de recursos humanos na área de hidrogeologia,
especialmente voltados para o manejo integrado dos recursos hídricos.
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